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 90ª SESSÃO ORDINÁRIA

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA
16ª LEGISLATURA

ATA DA 90ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM

24 DE AGOSTO DE 2010
(terça-feira)

 Mesa Executiva:

Presidência do Sr. Deputado Antonio Anibelli,
secretariado pela Sra. Deputada Cida Borghetti e pelo
Sr. Deputado Jonas Guimarães.

 Presenças:

À hora regimental é registrada a presença dos
seguintes Srs. Deputados: Antonio Anibelli, Augusti-
nho Zucchi, Felipe Lucas, Alexandre Curi, Valdir Ros-
soni, Elton Welter, Cida Borghetti, Pastor Edson
Praczyk, Ademar Traiano, Ademir Bier, Antonio Beli-
nati, Beti Pavin, Caíto Quintana, Chico Noroeste, Clei-
ton Kielse, Dobrandino da Silva, Douglas Fabrício, Dr.
Batista, Duílio Genari, Durval Amaral, Edson Strapas-
son, Elio Rusch, Enio Verri, Fábio Camargo, Fernando
Scanavaca, Francisco Bührer, Jocelito Canto, Jonas Gui-
marães, Luciana Rafagnin, Luiz Accorsi, Luiz Carlos
Martins, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Eduardo Cheida,
Luiz Nishimori, Marcelo Rangel, Neivo Beraldin, Nel-
son Garcia, Nereu Moura, Ney Leprevost, Osmar Ber-
toldi, Pedro Ivo, Péricles de Mello, Plauto Miró, Rafael
Greca, Reni Pereira, Rosane Ferreira, Stephanes Júnior,
Tadeu Veneri, Teruo Kato, Waldyr Pugliesi e Wilson
Quinteiro (51).

Ausentes os Srs. Deputados: Luiz Fernandes Litro
(01).

Ausente com justificativa o Sr. Deputado: Artagão
Júnior (01).

Em licença especial o Sr. Deputado: Nelson Justus
(01).

Verificada a existência de número legal, o Sr.
Presidente declara aberta a Sessão.

 Abertura da Sessão:
O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos tra
lhos.

O SR. 2º SECRETÁRIO
Procede à leitura da Ata da Sessão anterior, a qu

foi aprovada conforme parágrafo 1º do artigo 88, d
Regimento Interno.

A SRA. 1ª SECRETÁRIA
Procede à leitura do seguinte

 Expediente:

Ofícios
Sob o nº 1072/GS do Sr. Mário Stamm Junior

Secretário de Estado dos Transportes, em resposta
pedido de informações requerido pelo Deputado Re
Pereira, que solicita esclarecimentos sobre os contra
de concessões das rodovias.Ao conhecimento do Sr.
Deputado interessado.

Sob o nº 192/10-DG do Sr. David Antonio Pancot
- Diretor Geral do DETRAN, em reposta ao pedido d
informações requerido pelo Deputado Fernando Sca
vaca, que solicita esclarecimentos sobre veículos pert
centes a locadoras paranaenses e o total de moto
motonetas com até 125 CC existentes no Paraná.Ao
conhecimento do Sr. Deputado interessado.

OFÍCIO S/N
Curitiba, em 24/08/10.

Senhor Presidente:
Venho por intermédio do presente, justificar minh

ausência na Sessão Plenária do dia 23 do corrente m
devido ao fato de estar participando de diversas reuni
marcadas antecipadamente, em Municípios da Reg
Metropolitana de Maringá.

Sendo o que se apresenta para o momento, ag
deço antecipadamente sua atenção dispensada.

(a) WILSON QUINTEIRO

OFÍCIO S/N
Curitiba, em 20/08/10.

Senhor Presidente:
Pelo presente comunico V. Exa. que estarei ause

da Sessão Plenária no dia 23 do corrente mês (segun
feira), devido convocação recebida pela Executiva Nac
nal do Partido Republicano Brasileiro para participar d
reunião com presidentes estaduais e lideranças do part

D I Á R I O   Nº  0 9 1
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Por se tratar de uma agenda que ocorrerá em outro
Estado e a importância de minha participação é que me
faz apresentar esta justificativa.

(a) PASTOR EDSON PRACZYK

Indicações
INDICAÇÃO Nº 148/10

SÚMULA:
Propõem atenção especial e atendimento a grande
falta de recursos para a Casa de Apoio aos Doentes
de Câncer, no Município de Campo Mourão.

Sr. Secretário de Estado da Saúde:
O Deputado Douglas Fabrício, valendo-se de suas

competências constitucionais e regimentais, dirige-se a
V. Exa. para propor o seguinte:

I - que esta Secretaria de Estado dispense atenção
especial e atendimento da necessidade do fornecimento
de recursos para a Casa de Apoio aos Doentes de Câncer
no Município de Campo Mourão;

II - é importante pontuar que a Casa de Apoio aos
Doentes de Câncer existente no Município de Campo
Mourão atende toda a Região da Micro-Região Doze, e
que semanalmente a Casa de Apoio recebe em média 30
(trinta) pacientes cada qual com seus devidos acompa-
nhantes. Somente nos últimos dois anos foram acolhidos
naqueles alojamentos 403 (quatrocentos e três) pessoas
doentes em tratamento e seus acompanhantes;

III - mesmo sendo considerada de utilidade
pública a Casa de Apoio conta somente com doações
das entidades, e diariamente são fornecidas pela Casa de
Apoio as refeições aos pacientes internos ou em trata-
mento pós-operatório, bem como, na área de pediatria
do Hospital Santa Casa de Misericórdia gerando em
torno de 40 (quarenta) marmitas que dependem da
voluntariedade para serem levadas. Semanalmente
(segunda a sexta-feira) os pacientes que se encontram
alojados na Casa de Apoio em tratamentos têm que ser
levados ao Instituto do Câncer existente no Hospital
Santa Casa de Misericórdia para os devidos tratamentos,
dependendo também da voluntariedade das pessoas;

IV - os pacientes que se encontram nessas condi-
ções, muitas vezes, para alcançar o objetivo da chegada ao
destino, sejam no Hospital Santa Casa ou na Casa de
Apoio, utilizam-se de transportes comuns como trans-
porte coletivo urbano, caronas em ambulâncias de outros
Municípios ou mesmo a pé, gerando um total desconforto
a eles, uma vez que após as quimioterapias e radioterapias
ficam debilitados e muitas vezes passando muito mal;

V - a Casa de Apoio possui 02 (dois) dois veículos,
esses bens objetos de doação, mas, que já faz mais de 03
(três) anos que foi retirado o motorista que prestava o ser-
viço de transporte aos pacientes e de outros atendimentos
necessários. Depende de ajuda voluntária das pessoas para
o serviço de transporte e muitas vezes essas pessoas são
despreparadas mas ao verem o sofrimento alheio não
medem esforços;

VI - os relatos de dificuldades encontradas pede
empenho na sensibilização desta Secretaria de Es
para o atendimento deste grande problema da falta
veículo adequado para fazer o atendimento médico em
gencial para a população;

VII - para a melhora imediata dos atendimentos
dos serviços oferecidos aos Municípios e da região é
demais importante o envio de recursos suficientes pa
contratação de pelo menos um motorista;

VIII - a solicitação se justifica perfeitamente diant
da situação atual;

IX - O atendimento deste pleito representa o ate
dimento das necessidades de milhares de paranae
que se beneficiam dos atendimentos no Município
região.

Ainda, aproveito o ensejo para manifestar nos
mais elevada estima e consideração.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) DOUGLAS FABRÍCIO

INDICAÇÃO Nº 149/10
SÚMULA:

Propõem atenção especial e atendimento a gra
falta de recursos para a Casa de Apoio aos Doen
de Câncer, no Município de Campo Mourão.

Sr. Secretário de Estado do Trabalho, Emprego e Prom
ção Social - SETP:

O Deputado Douglas Fabrício, valendo-se de su
competências constitucionais e regimentais, dirige-s
V. Exa. para propor o seguinte:

I - que esta Secretaria de Estado dispense aten
especial e atendimento da necessidade do fornecime
de recursos para a Casa de Apoio aos Doentes de Câ
no Município de Campo Mourão;

II - é importante pontuar que a Casa de Apoio a
Doentes de Câncer existente no Município de Cam
Mourão atende toda a Região da Microrregião Doze
que semanalmente a Casa de Apoio recebe em médi
(trinta) pacientes cada qual com seus devidos acom
nhantes. Somente nos últimos dois anos foram acolhi
naqueles alojamentos 403 (quatrocentos e três) pes
doentes em tratamento e seus acompanhantes;

III - mesmo sendo considerada de utilidad
pública a Casa de Apoio conta somente com doaç
das entidades, e diariamente são fornecidas pela Cas
Apoio as refeições aos pacientes internos ou em tra
mento pós-operatório, bem como, na área de pedia
do Hospital Santa Casa de Misericórdia gerando
torno de 40 (quarenta) marmitas que dependem
voluntariedade para serem levadas. Semanalme
(segunda a sexta-feira) os pacientes que se encon
alojados na Casa de Apoio em tratamentos tem que
levados ao Instituto do Câncer existente no Hospi
Santa Casa de Misericórdia para os devidos tratamen
dependendo também da voluntariedade das pessoas
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IV - os pacientes que se encontram nessas condi-
ções, muitas vezes, para alcançar o objetivo da chegada ao
destino, sejam no Hospital Santa Casa ou na Casa de
Apoio, utilizam-se de transportes comuns como trans-
porte coletivo urbano, caronas em ambulâncias de outros
Municípios ou mesmo a pé, gerando um total desconforto
a eles, uma vez que após as quimioterapias e radioterapias
ficam debilitados e muitas vezes passando muito mal;

V - a Casa de Apoio possui 02 (dois) veículos,
esses bens objetos de doação, mas, que já faz mais de 03
(três) anos que foi retirado o motorista que prestava o ser-
viço de transporte aos pacientes e de outros atendimentos
necessário. Depende de ajuda voluntária das pessoas para
o serviço de transporte e muitas vezes essas pessoas são
despreparadas mas ao verem o sofrimento alheio não
medem esforços;

VI - os relatos de dificuldades encontradas pedem
empenho na sensibilização desta Secretaria de Estado
para o atendimento deste grande problema da falta de
veículo adequado para fazer o atendimento médico emer-
gencial para a população;

VII - para a melhora imediata dos atendimentos e
dos serviços oferecidos aos Municípios e da região é por
demais importante o envio de recursos suficientes para a
contratação de pelo menos um motorista;

VIII - a solicitação se justifica perfeitamente diante
da situação atual;

IX - o atendimento deste pleito representa o atendi-
mento das necessidades de milhares de para paranaenses
que se beneficiam dos atendimentos no Município e
região.

Ainda, aproveito o ensejo para manifestar nossa
mais elevada estima e consideração.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) DOUGLAS FABRÍCIO

INDICAÇÃO Nº 150/10
SÚMULA:

Propõem atenção especial e atendimento a grande
falta de recursos para a construção da Casa de Apoio às
Gestantes junto ao Hospital Santa Casa de Misericórdia,
no Município de Campo Mourão.

Sr. Secretário de Estado da Saúde:
O Deputado Douglas Fabrício, valendo-se de suas

competências constitucionais e regimentais, dirige-se a
V. Exa. para propor o seguinte:

I - que esta Secretaria de Estado dispense atenção
especial e atendimento da necessidade do fornecimento
de recursos para a construção da Casa de Apoio às Ges-
tantes junto a Santa Casa de Misericórdia de Campo
Mourão;

II - é importante pontuar que a Casa de Apoio aten-
derá gestantes com patologias, parto prematuro, hemorra-
gia, pressão alta, diabetes e vários outros problemas que
as mulheres necessitam de acompanhamento próximo e
diário;

III - considerando que a região que o Município d
Campo Mourão atende é vasta, havendo gestantes
moram distantes de hospitais, em locais de difícil aces
tendo também como fator negativo o próprio transpo
que coloca em risco uma gestante;

IV - considerando que o objetivo é encurtar a di
tância entre as gestantes das zonas rurais e os serviço
Saúde na Cidade, e que muitas mulheres encontram
culdades para o transporte ou não possuem condiç
financeiras de permanecer na Cidade para fazer acom
nhamento pré-natal, e considerando, ainda, que o so
tado por essa proposição significa comodidade
gestantes, podendo elas pernoitar, sem ter que ir para
e ter de voltar todo dia ao hospital, pois a mulher pode
ser atendida com qualidade e fazer os exames custe
pelo consórcio de Saúde, é que recorremos a vossa se
bilidade para que num ato de solidariedade e just
atenda com a maior brevidade este pleito;

V - para a melhora imediata dos atendimentos
dos serviços oferecidos aos munícipes e da região é
demais importante o envio de recursos suficientes pa
construção da Casa de Apoio às Gestantes junto ao H
pital Santa Casa de Misericórdia de Campo Mourão;

VI - a solicitação se justifica perfeitamente dian
da situação atual;

VII - o atendimento deste pleito representa o ate
dimento das necessidades de milhares de paranae
que se beneficiam dos atendimentos no Município
região;

Ainda, aproveito o ensejo para manifestar nos
mais elevada estima e consideração.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) DOUGLAS FABRÍCIO

INDICAÇÃO Nº 151/10
SÚMULA:

Propõem atenção especial e atendimento a gra
falta de recursos para a construção da Casa de Apoi
Gestantes junto ao Hospital Santa Casa de Misericór
no Município de Campo Mourão.

Sr. Secretário de Estado do Trabalho, Emprego e Prom
ção Social - SETP:

O Deputado Douglas Fabrício, valendo-se de su
competências constitucionais e regimentais, dirige-s
V. Exa. para propor o seguinte:

I - que esta Secretaria de Estado dispense aten
especial e atendimento da necessidade do fornecime
de recursos para a construção da Casa de Apoio às G
tantes junto a Santa Casa de Misericórdia de Cam
Mourão;

II - é importante pontuar que a Casa de Apoio ate
derá gestantes com patologias, parto prematuro, hemo
gia, pressão alta, diabetes e vários outros problemas
as mulheres necessitam de acompanhamento próxim
diário;
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III - considerando que a região que o Município de
Campo Mourão atende é vasta, havendo gestantes que
moram distantes de hospitais, em locais de difícil acesso,
tendo também como fator negativo o próprio transporte
que coloca em risco uma gestante;

IV - considerando que o objetivo é encurtar a dis-
tância entre as gestantes das zonas rurais e os serviços de
Saúde na Cidade, e que muitas mulheres encontram difi-
culdades para o transporte ou não possuem condições
financeiras de permanecer na Cidade para fazer acompa-
nhamento pré-natal, e considerando, ainda, que o solici-
tado por essa proposição significa comodidade às
gestantes, podendo elas pernoitar, sem ter que ir para casa
e ter de voltar todo dia ao hospital, pois a mulher poderá
ser atendida com qualidade e fazer os exames custeados
pelo consórcio de Saúde, é que recorremos a vossa sensi-
bilidade para que num ato de solidariedade e justiça
atenda com a maior brevidade este pleito;

V - para a melhora imediata dos atendimentos e
dos serviços oferecidos aos munícipes e da região é por
demais importante o envio de recursos suficientes para a
construção da Casa de Apoio às Gestantes junto ao Hos-
pital Santa Casa de Misericórdia de Campo Mourão;

VI - a solicitação se justifica perfeitamente diante
da situação atual;

VII - o atendimento deste pleito representa o atendi-
mento das necessidades de milhares de paranaenses que se
beneficiam dos atendimentos no Município e região.

Ainda, aproveito o ensejo para manifestar nossa
mais elevada estima e consideração.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) DOUGLAS FABRÍCIO

Requerimentos
REQUERIMENTO Nº 3223

Senhor Presidente:
O Deputado que o presente subscreve, no uso de

suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
soberano Plenário a antecipação da Sessão Ordinária do
dia 25 de agosto (quarta-feira) para logo após o término
da Sessão Ordinária, com a pauta inicialmente prevista
para uma Sessão Extraordinária, para votação da PEC do
subsídio da PM, nº 064/09 e do Projeto da Transparência,
Projeto de Lei nº 265/10.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(aa) CAÍTO QUINTANA

ELIO RUSCH

REQUERIMENTO Nº 3206
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, depois de ouvido
o soberano Plenário, justificativa de ausência nas Sessões
realizadas nos dias 24 e 25 agosto, em virtude de viagem
previamente agendada.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) ARTAGÃO JÚNIOR

REQUERIMENTO Nº 3198
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e regimentais, REQUER, ap
ouvido o soberano Plenário, o registro de votos de p
fundo pesar, pelo falecimento do Dr. Haroldo Lobo, oco
rido no mês agosto de 2010.

Dr. Haroldo, como era conhecido e chamado p
todos, deixará saudades. Era pessoa reconhecida e qu
pela comunidade, que valorizou as coisas simples da vi

Médico amável e dedicado, marcou seu convív
com os itens refinamento e educação em todas as suas
tudes.

Todos temos que enfrentar a morte um dia. M
temos certeza de que de fato ela não existe. Pois con
mos na promessa de vida eterna feita por Jesus Cristo

A vida não começa no berço e não termina n
túmulo ou em cinzas. A morte é o momento em que faze
mos desta certeza uma convicção.

Requer ainda, o envio de correspondência à fam
enlutada.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) NEY LEPREVOST

REQUERIMENTO Nº 3199
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e regimentais, REQUER, ap
ouvido o soberano Plenário, o registro de votos de p
fundo pesar, pelo falecimento do Sr. Jurandir Juven
Schein Ribas, ocorrido no dia 29 de julho de 2010.

Sr. Jurandir ou “Gordinho”, como era conhecido
chamado por todos, deixará saudades. Era pessoa r
nhecida e querida pela comunidade, que valorizou as c
sas simples da vida.

Ex-jogador profissional de futebol, onde tornou-s
bicampeão pelo Coritiba Futebol Club. Seguiu carreira
antigo Banco BANESTADO, tendo trabalhado por 3
anos na instituição.

Todos temos que enfrentar a morte um dia. M
temos certeza de que de fato ela não existe. Pois con
mos na promessa de vida eterna feita por Jesus Cristo

A vida não começa no berço e não termina n
túmulo ou em cinzas. A morte é o momento em que faze
mos desta certeza uma convicção.

Requer ainda, o envio de correspondência à fam
enlutada.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) NEY LEPREVOST

REQUERIMENTO Nº 3200
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e regimentais, REQUER, ap
ouvido o soberano Plenário, o registro de votos de p
fundo pesar, pelo falecimento do Sr. Francisco Granzo
ocorrido no mês agosto de 2010.
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Dr. Francisco Granzotto, como era conhecido e
chamado por todos, deixará saudades. Era pessoa reco-
nhecida e querida pela comunidade, que valorizou as coi-
sas simples da vida.

Todos temos que enfrentar a morte um dia. Mas
temos certeza de que de fato ela não existe. Pois confia-
mos na promessa de vida eterna feita por Jesus Cristo.

A vida não começa no berço e não termina no
túmulo ou em cinzas. A morte é o momento em que faze-
mos desta certeza uma convicção.

Requer ainda, o envio de correspondência à família
enlutada.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) NEY LEPREVOST

REQUERIMENTO Nº 3201
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, REQUER, após
ouvido o soberano Plenário, o registro de votos de pro-
fundo pesar, pelo falecimento do Dr. Jorge Elizario
Miguel, ocorrido no mês agosto de 2010.

Dr. Jorge, como era conhecido e chamado por
todos, deixará saudades. Era pessoa reconhecida e que-
rida pela comunidade, que valorizou as coisas simples da
vida.

Médico que fez de sua profissão, um multiplicador
de amizades, contribuindo na melhora da saúde da popu-
lação do Município de Piraí do Sul e região.

Todos temos que enfrentar a morte um dia. Mas
temos certeza de que de fato ela não existe. Pois confia-
mos na promessa de vida eterna feita por Jesus Cristo.

A vida não começa no berço e não termina no
túmulo ou em cinzas. A morte é o momento em que faze-
mos desta certeza uma convicção.

Requer ainda, o envio de correspondência à família
enlutada.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) NEY LEPREVOST

REQUERIMENTO Nº 3203
Senhor Presidente:

Deputado que o presente subscreve, usando de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, seja inserido nos Anais desta Casa, votos
de pesar pelo falecimento do Sr. Tomosaburo Ito, aposen-
tado, com 84 anos de idade, na Cidade de Curitiba,
Estado do Paraná.

Tomosaburo Ito era filho do Sr. Tokio Ito e da Sra.
Yoshie Ito e era viúvo da Sra. Fumiko Ito.

Tomosaburo Ito, filho de Tokio Ito, um imigrante
japonês que chegou à região de Cacatu, a 14 quilômetros
de Antonina, em 1920, que mais tarde migrou-se a Curi-
tiba onde foi o pioneiro em difundir o ensinamento da
filosofia Seicho-no-ie, como também da importância na
manutenção da cultura de sua origem. Tomosaburo após
aposentado, retornou a Cacatu onde nasceu, e cultivou até
a sua morte os ensinamentos e as tradições deixadas
pelos seus pais.

Tomosaburo deixa 05 (cinco) filhos: Marcia Se
suko Kikuchi, Milton Yukio Ito, Ely Sachie Miyazaki,
Luiz Tokio Ito e Edson Mitsuo Ito. Deixa ainda 07 (sete
netos e 02 (dois) bisnetos.

À família enlutada os meus mais sinceros pêsam
Sala das Sessões, em 24/08/10.

(a) LUIZ NISHIMORI

REQUERIMENTO Nº 3208
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas prerrogativas regimentais, REQUER, após ouvid
douto Plenário, a consignação nos Anais desta Casa
voto de profundo pesar pelo falecimento do Sr. Francis
Kantorski, ocorrido no dia 31 de julho do corrente, n
Cidade de São Miguel do Iguaçu, e que seja encaminh
mensagem de condolências à família enlutada.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) DOBRANDINO DA SILVA

JUSTIFICATIVA:
O Sr. Francisco Kantorski residia no Distrito d

Aurora do Iguaçu, Município de São Miguel do Iguaç
onde chegou em 1961. Empresário do setor de cerâm
Chico Kantorski, como era chamado pelos amigos, at
vés do seu trabalho e dedicação contribuiu com o des
volvimento socioeconômico do Município e do Paran
Era muito querido naquela sociedade, e o seu falecime
deixa uma grande lacuna na sua comunidade.

Como última homenagem ao saudoso comp
nheiro Chico Kantorski, registramos nos Anais des
Assembleia Legislativa, o seu passamento, manifesta
na oportunidade os nossos sinceros sentimentos.

REQUERIMENTO Nº 3221
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, seja consignado na ata dos trabalhos
Sessão de hoje, para a posteridade, voto de profunda
dade do ex-Presidente da República Dr. Getúlio Varg
falecido dia 24/08/54.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa s
encaminhado expediente a família do Dr. Getúlio Varg

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Hoje 24/08/10 esta completando 56 anos de su

dio do nosso ex-Presidente da República, Dr. Getú
Vargas.

O Governo Vargas dignificou o trabalho e o traba-
lhador. Deu a este um status. Não foi necessário qu
operário vertesse o próprio sangue em lutas de ruas p
obterem conquistas sociais. Um tiro no coração o f
tombar heroicamente.

Cumpriu-se o que Vargas dissera na carta tes
mento.



Pág. 8 Curitiba, terça-feira, em 24/08/2010

res
do
ção

e
ra-
tó-
o

e
o
avés
lo
m
ira

s
da
e
-

s
ma

a a

o
,

o,
a-
.

spí-
do
o

ito,

res
ça

és
ar a
ata

de
o
da
ao

ia

eja
a,
,
der
“Se as aves de rapina querem o sangue de algum,
querem continuar sugando o povo brasileiro eu ofereço
em holocausto a minha vida. Escolho este meio de estar
convosco. Quando a fome bater a vossa porta sentiremos
em vosso peito a energia para lutar por vós e vossos
filhos. Quando vós humilharem sentireis minha alma
sofrendo ao vosso lado. Quando vos vilipendiarem, senti-
reis no meu pensamento a força para a reação.”

O Sr. Getúlio Vargas criou a Lei do Salário-
Mínimo no Brasil.

REQUERIMENTO Nº 3196
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
soberano Plenário o envio de voto de congratulações ao
Sr. Ricardo Albuquerque Rezende - Diretor-Presidente da
empresa SABARALCOOL, do Município de Engenheiro
Beltrão.

Destaca-se sobremaneira a eficiente administração
do nosso homenageado, que busca incessantemente a
satisfação dos clientes, acionistas, organização e comuni-
dade, preservando a natureza, comprometendo-se com a
melhoria contínua, redução gradativa dos impactos ambi-
entais, cumprimento da legislação em vigor, destacando-
se ainda, pelo reconhecimento da empresa como Amiga
da Criança e Amiga da Escola, o que denota sua respon-
sabilidade social.

Requer ainda após aprovado, seja dada ciência ao
homenageado, através do envio de correspondência.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) WILSON QUINTEIRO

REQUERIMENTO Nº 3209
Senhor Presidente:

A Deputada que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais e legais, REQUER, após
ouvido o douto Plenário desta Casa de Leis, envio de
votos de congratulações ao Centro de Integração
Empresa-Escola CIEE/PR, na pessoa do Presidente Exe-
cutivo, Sr. José Ribamar Brasil dos Reis, pelo 43º aniver-
sário de fundação comemorado no dia 14/08/10.

Requer ainda, envio de cópia.
Sala das Sessões, em 24/08/10.

(a) ROSANE FERREIRA

REQUERIMENTO Nº 3214
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário, seja consignado na ata dos trabalhos da Sessão
de hoje, voto de congratulações e aplausos ao Município
de Santa Mônica pela comemoração, no próximo dia 10/
09/10, do seu 20º aniversário.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, seja
dada ciência ao Exmo. Sr. Antonio Carlos Mileski, Pre-
feito Municipal, a Vice-Prefeita, Sra. Alpalice Ortência

Campagnoli Ferro bem como a todos os Srs. Vereado
para que em nome do Poder Legislativo do Estado
Paraná, recebam e cumprimentem a laboriosa popula
de Santa Mônica.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
A passagem do 20º aniversário do Município d

Santa Mônica representa muito mais que uma comemo
ção. É um evento que marca, além do seu registro his
rico, um Município renovado pela fibra do seu povo a
longo de sua história.

Em janeiro de 1951, Adão Mocelin, José Luís d
Azevedo Branco e Abrão Atem adquiriram junto a
Governo do Estado do Paraná uma área de terras, atr
dos Títulos Aquisitivos nºs 3485 e 3489. Embalados pe
sonho verde da cafeicultura promissora formou-se u
povoado ainda no final de 1951, sendo que a prime
casa comercial foi o Boteco do Eloi.

Nominam-se pioneiros Otávio Vieira Lope
(1951), Laurindo José Gregório, Antonio Fernandes
Silva, Joaquim Rosado Neto, Theodoro Fraile (1952)
Eduardo Pereira de Oliveira (1953). Em 1957 vislum
brava-se uma Cidade, e o grande número de criança
existentes na povoação exigiu que fosse construída u
escola, sendo primeira professora D. Firmina e diretor
Sra. Mirtes Velasques.

Pela Lei Estadual nº 4785, de 29/11/63, foi criad
o Distrito Administrativo de Santa Mônica. Em 26/04/90
através da Lei Estadual nº 9233, foi criado o Municípi
com território desmembrado do Município de Santa Is
bel do Ivaí. A instalação oficial ocorreu no dia 01/01/93

Portanto, nada mais reconfortante para nosso e
rito cívico e a nossa fé que saudar toda a população
Município de Santa Mônica pela passagem, no próxim
da 10/09/10, do 20º aniversário com seu atual Prefe
Sr. Antonio Carlos Mileski, Vice-Prefeita Sra. Alpalice
Ortência Campagnoli Ferro e todos os Srs. Vereado
que encaram o futuro com aquela invencível confian
transmitida pelo povo.

O Poder Legislativo do Estado do Paraná, atrav
deste Parlamentar, sente-se orgulhoso em parabeniz
população de Santa Mônica pelo transcurso da d
comemorativa aos seus 20 anos.

REQUERIMENTO Nº 3215
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, seja consignado na ata dos trabalhos
Sessão de hoje, voto de congratulações e aplausos
Município de Ângulo pela comemoração, no próximo d
03/09/10, do seu 20º aniversário.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa s
dada ciência ao Exmo. Sr. Moisés Gomes da Silv
Prefeito Municipal, ao Vice Prefeito, Sr. Pedro Vicentin
bem como a todos os Srs. para que em nome do Po
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Legislativo do Estado do Paraná recebam e cumprimen-
tem a laboriosa população de Ângulo.

Sala da Sessões, em 24/08/10.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Nada mais reconfortante para o nosso espírito

cívico e a nossa fé que saudar toda a população do
Município de Ângulo pela comemoração, no próximo
dia 03/09/10, de seus 20 anos de história, com seu atual
Prefeito Sr. Moisés Gomes da Silva, o Sr. Pedro Vicen-
tin, Vice-Prefeito e todos os Srs. Vereadores, que enca-
ram o futuro com aquela invencível confiança
transmitida pela população.

Histórico: A formação da primeira povoação do
atual Município de Ângulo, é obra de Basílio Pertesew,
Dimitri Novikov e George Felmanas, abnegados desbra-
vadores de origem russa que na década de quarenta
adquiriram da Companhia de Terras Norte do Paraná,
uma área de terras para formarem fazendas de café.
Denominaram a propriedade de Fazenda Dois Irmãos.

Vislumbrando a possibilidade de se formar uma
Cidade, os pioneiros separaram uma área de 30 alqueires.
O projeto urbanístico da povoação foi traçado pelo enge-
nheiro Novikov, e passou a chamar Ângulo. Domingos
Gasques foi o primeiro comerciante, Geraldo Takaki
levantou a primeira serraria, Pedro foi o primeiro farma-
cêutico e Orlando Silveira o primeiro dentista.

A primeira Capela do patrimônio foi feita por
George Felmanas em terreno doado por Jean Chadzinsky
e Basílio Pertsew, sendo entronizada a imagem do Santo
Antônio. Na parte baixa da Cidade, João Gasques edifi-
cou outra capela dedicada a São João Batista. No ano de
1950 foi construída a Escola José de Anchieta sendo pri-
meira professora D. Clementina Silveira, secundada por
Anésia Vieira de Andrade, Lucila Bernini, Raimundo
Bianchini e Carlos Eugênio da Silva.

Pela Lei nº 172 de 12/09/61, foi criado o Distrito
Administrativo de Ângulo. O Município foi criado em
04/09/90, pela Lei Estadual nº 9357, com território des-
membrado do Município Iguaraçu e a instalação deu-se
em 01/01/93.

Através desta proposição, homenageamos todos os
administradores que prestaram relevantes serviços em
benefício do laborioso povo de Ângulo.

Com todo o respeito que a população de Ângulo é
merecedora, o Poder Legislativo do Estado do Paraná,
por intermédio deste Parlamentar, orgulha-se em transmi-
tir a todos, os melhores votos de felicidades pelo trans-
curso da data comemorativa aos seus anos.

REQUERIMENTO Nº 3222
Senhor Presidente:

O Deputado Estadual, que assina o presente requeri-
mento, valendo-se das prerrogativas regimentais, vem
REQUERER a esta Casa, após decisão do Plenário, que
sejam consignadas nos Anais da Sessão de hoje, as efusivas

congratulações deste Parlamento, a direção e funcioná
do jornal O Presente, da Cidade de Marechal Cândido R
don, pelo transcurso do 19º aniversário de fundação,
ocorre no próximo, dia 29 de agosto.

Com a presente proposição, somamo-nos às i
meras homenagens e saudações que são formulada
notável veículo de comunicação escrita do Oeste
Paraná, felicitando sua direção e seu quadro funcio
pela significativa data em comemoração.

O Jornal O Presente que teve sua primeira ediç
no dia 04/10/91, tem um curso de uma relevante folha
serviços prestada à comunidade em que está inser
Incumbido inicialmente de uma missão modesta, prec
ção que se requer de qualquer nova iniciativa, ao pas
dos anos, o meio de comunicação transformou-se nu
vigorosa referência informativa, quer seja pela sua p
sença em todos os Municípios de sua área de atua
para dar cobertura aos principais fatos que neles oco
ram, ou levando informação, cultura e entretenimento.

Nessa vocação de querer realizar, criar novos ho
zontes, falar a linguagem da paz, motivando a busca
progresso, retemperando vontades para um futuro me
e unindo esperanças, o acerto de fundar o jornal se
firma a cada novo dia e transparece na consciência do
papel no processo do desenvolvimento regional.

Nestes 19 anos, o profícuo retrospecto históri
confirma que o jornal O Presente foi e é um importan
instrumento na dinâmica das transformações da região
Oeste do Paraná e atesta que, na ausência dele, m
coisa não teria acontecido.

Com essa visão, eis porque, se olharmos à fren
podemos reconhecer o muito que ainda poderá real
este veículo de comunicação, e com certeza, o fará. P
não faltam aos seus dirigentes e funcionários a coerên
de atitudes, a determinação, a confiança e o talento p
fazê-lo.

E, por assim pensar, é que fazemos essa mere
homenagem, formulando votos de contínuo sucesso a
Presente na sua nobre missão de construir tempos
entusiasmo, de integração, de segurança e de camin
de bem, a cada novo nascer do sol.

Do aprovado, também requer o Parlamentar req
rente, que seja dada ciência, com a expressão dos v
de larga prosperidade e contínuo sucesso, ao jor
homenageado, nas pessoas de seus ilustres Diretores
prietários, Srs. Arno Kunzler e Rodrigo Copetti.

Sala da Sessões, em 24/08/10.
(a) ELIO RUSCH

REQUERIMENTO Nº 3202
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações às Vozes do Paraná.

Sala da Sessões, em 24/08/10.
(a) NEY LEPREVOST
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JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem às Vozes do Paraná, personagens

da vida paranaense que sintetizam a diversidade de gente
e de histórias, deixando um legado de inestimável valor
do nosso povo e das nossas coisas. Personalidades desta-
cadas que oportunizam às novas gerações, enriquecer os
seus conhecimentos sobre a realidade social, cultural,
econômica e política do Paraná. Almas paranaenses que
brilham pela trajetória que construíram, eternizados pelo
escritor Aroldo Murá Gomes Haygert, autor do livro
Vozes do Paraná Retratos de Paranaenses.

REQUERIMENTO Nº 3216
Senhor Presidente:

O Deputado Reinhold Stephanes Júnior, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER votos de louvor e
congratulações ao Dr. Nelso Rodrigues, Presidente da
APR - Associação Paranaense de Reabilitação.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) STEPHANES JÚNIOR

JUSTIFICATIVA:
Dr. Nelso Rodrigues, gaúcho da Cidade de Iraí,

formado em Direito e Letras pela Universidade Estadual
de Maringá, chegou ao Paraná em 1959, onde vem atu-
ando em diversas áreas, assumiu a Presidência da APR -
Associação Paranaense de Reabilitação, onde dedica-se
com total afinco e desvelo desde 2008, prestando seu
valoroso serviço, ininterruptamente, àquela Associação e
à toda comunidade paranaense.

A Associação Paranaense de Reabilitação é uma
instituição sem fins lucrativos, com a delicada e gratifi-
cante tarefa de tratar a pessoa com deficiência físico-
motora. Quando foi criada, há 52 anos, era a única do
Estado a oferecer atendimento médico gratuito a vítima
da poliomielite - a paralisia infantil. Hoje a doença está
erradicada no Brasil, mas ainda são muitos os motivos
para que o trabalho da APR continue.

A APR produz em suas fábricas ortopédicas e de
cadeiras de rodas, diversos materiais voltados à pessoa
com deficiência, na luta para que eles voltem a desempe-
nhar suas atividades e levem uma vida normal. São cole-
tes, próteses e órteses de qualidade reconhecida
internacionalmente, cadeiras de rodas modernas de diver-
sos modelos, que trazem mais conforto e praticidade ao
dia a dia de quem já enfrenta tantas dificuldades.

O maior desafio é manter a Escola de Educação
Especial Nabil Tacla, que atende cerca de 200 crianças e
adolescentes com deficiência físico-motora, que estudam,
recebem atendimento de reabilitação e se preparam para
o mercado de trabalho, buscando desenvolver ao máximo
o seu potencial.

Apesar do esforço e da dedicação de todas as pes-
soas envolvidas nesta instituição, a escassez de recursos
financeiros é uma barreira para a ampliação dos serviços
prestados. Por isso para a APR é tão importante o apoio e
parcerias com empresas e com toda a comunidade.

REQUERIMENTO Nº 3217
Senhor Presidente:

Rafael Greca de Macedo, Deputado Estadual q
este subscreve, pede à egrégia Assembleia Legislativa
Paraná, dentro das atribuições que lhe são conferidas
aprove indicação legislativa de aplauso e congratulaç
ao jogador de futebol, curitibano de nascimento, Giulia
Victor de Paula, que - na semana finda - defendend
Sport Club Internacional de Porto Alegre sagrou-se Ca
peão da Copa Libertadores da América ou atualme
Copa Santander Libertadores.

Requer, outrossim, seja dada ciência do prese
requerimento ao homenageado, à família e sua asses
de imprensa.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) RAFAEL GRECA

JUSTIFICATIVA:
Giuliano Victor de Paula, jogador de futebol, j

nacionalmente reconhecido, de notável trajetória, é cu
tibano e iniciou sua carreira futebolística em Curitiba.

Merece o aplauso de seus conterrâneos e o respeito
deste Deputado Estadual, já Prefeito de Curitiba e ain
da egrégia Assembleia.

Giuliano Victor de Paula, nasceu em Curitiba
Estado do Paraná, a 31/05/90.

Garoto do bairro da Vila Lindóia, aos 8 anos d
idade foi aprovado no primeiro teste junto ao time d
futebol de salão do Paraná Clube, onde paralelo ao fut
também treinava nos gramados do próprio clube pa
nista. Aos 13 anos - quando o treinamento ficou inten
demais - largou a quadra e se dedicou exclusivamente
campo. Porém, adicionou às suas habilidades em cam
técnicas do futsal e por conta disso atualmente e cons
rado um jogador polivalente, atuando como volan
meia-esquerda, meia armador e até como ala-direito.

Giuliano, defendendo o Paraná Clube, foi esc
lhido o jogador revelação do Campeonato Paranaense
2008 e craque revelação da segunda divisão do Camp
nato Brasileiro no mesmo ano.

Em dezembro de 2008 foi transferido para o Inte
nacional de Porto Alegre.

Já integrante da Seleção Brasileira de Futebol S
15 e destaque do Mundial Sub 17, no início de 2009, in
grando a Seleção Brasileira Sub-20, embarcou par
Venezuela conquistando o título de Campeão Sul Ame
cano Sub-20. Também em 2009 foi vice-campeão
Mundial Sub-20, no Egito.

Agora, Giuliano Victor de Paula soma aos se
méritos - defendendo o Sport Clube Internacional
Porto Alegre - o título de Campeão da Copa Libertador
da América ou Copa Santander Libertadores, princip
competição de futebol entre clubes da América do Su
do México organizado pela CONMEBOL - Confedera
ção Sul Americana de Futebol, sendo eleito artilheiro
Sport Clube Internacional nesta competição, com s
gols marcados e herói da conquista. Marcou o primeir
o último gol da equipe no referido torneio.
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REQUERIMENTO Nº 3197
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições constitucionais, legais e regimentais,
REQUER, após ouvido o douto Plenário, ao Secretário
Chefe da Casa Civil, Ney Caldas e ao Presidente da
COPEL, Sr. Ronald Thadeu Ravedutti, prestar informa-
ções detalhadas sobre as causas do incidente ocorrido no
último dia 14 de agosto, no Município de Dois Vizinhos,
quando foi abruptamente interrompido o fornecimento de
energia durante evento realizado no pavilhão do Clube do
Idoso, na rua Mário de Barros, no bairro Sagrada Família.
O incidente causou sérios transtornos e tumulto, pondo
em sério risco a integridade das cerca de 5 (cinco) mil
pessoas presentes, muitas delas passando mal e tendo de
ser atendidas de forma emergencial, no local.

Informar se acidentes dessa natureza ocorreram
recentemente e quando ocorreram e, principalmente, se
a COPEL, neste caso específico, determinou ou proce-
deu perícia para apurar as causas e responsabilidades
pelo ocorrido. Caso a providência já tenha sido tomada
juntar cópia da conclusão da perícia ou sindicância e, se
ainda não tiver sido tomada providência nesse sentido,
requer a imediata averiguação dos fatos e a prestação de
informações a esta Casa.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) LUIZ FERNANDES LITRO

REQUERIMENTO Nº 3219
Senhor Presidente:

Os Deputados que o presente subscrevem, no uso
de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais,
REQUEREM, à Sra. Secretária de Estado da Administra-
ção e da Previdência - SEAP, Dra. Maria Marta Weber
Lunardon, e ao Sr. Auro Josephat Dalmolin, Diretor do
Departamento Estadual de Transporte Oficial - DETO,
após ouvido o douto Plenário, informar, quanto a aquisi-
ção de combustível para a frota de veículos do Poder
Executivo Estadual, a partir de janeiro de 2009, o que
segue:

1 - Quantas licitações para esse fim foram procedi-
das nesse período?

2 - Quantos litros de combustível (diesel, gasolina
e álcool) foram adquiridos em cada licitação? Informar o
valor unitário e o total em cada uma?

3 - Todo o combustível adquirido em cada uma das
licitações já foi retirado?

4 - Houve aquisição de combustível (diesel, gaso-
lina e álcool) com dispensa de licitação? Em caso posi-
tivo, informar o motivo da dispensa, as datas das
aquisições, quantidades, preço por litro e total.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(aa) DOUGLAS FABRÍCIO, VALDIR ROSSONI,
ELIO RUSCH, DURVAL AMARAL, RENI
PEREIRA e PLAUTO MIRÓ.

Projetos de Lei
PROJETO DE LEI Nº 394/10
A Assembleia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º O Poder Executivo Estadual, a partir da s
Secretaria de Estado da Educação promoverá a criaçã
um programa semestral de educação para a interne
âmbito das escolas de ensino fundamental e médio
rede estadual de ensino, em todas as séries, visan
demonstração aos alunos das potencialidades de en
pesquisa e extensão e também a necessidade de pro
aos riscos que a rede mundial de computadores ofere

Art. 2º O programa realizado em todos os seme
tres, com duração de, no mínimo 12 horas semestr
integrará o currículo básico de ensino e poderá ser gra
ado ano a ano do ensino fundamental e básico, confo
plano de ensino que demonstrará aos alunos que a ex
são do uso da internet por crianças e jovens compree
riscos e oportunidades cujo conhecimento é fundamen
para que sejam minimizados os riscos e potencializa
as oportunidades de conhecimento.

§ 1º As aulas estabelecidas no programa serão
lizadas durante o horário letivo, integrando o currícu
escolar permanente.

§ 2º Quando da realização do programa para
ensino fundamental, será dado prevalência para a dem
tração dos meios de prevenção e precaução aos riscos
os alunos podem estar submetidos na internet, em espe
à conteúdos ilegais; à violência sexual; à pedofilia;
cyber-bullying; ao stalking e a atividades ilegais como o
hacking, o terrorismo e aos delitos praticados em red
sociais online, em contextos de uso não educacional, co
jogos, salas de chat, e sessões de twitcam.

§ 3º Para o ensino médio, o programa destacará
potencialidades de interação acadêmica, ensino e p
quisa em contextos curriculares demonstrando os po
ciais de uso da internet de forma abrangente, n
seguintes aspectos:

I - A integração da rede como facilitador de apre
dizagem nas diversas áreas do ensino médio;

II - O uso da rede e de jogos educativos na esco
III - A interação em redes sociais;
IV - A ampliação das capacidades intelectivas

internet;
V - A rede como meio de minimização da exclusã

de redes periféricas;
VI - O uso da internet na produção cultural e n

participação política;
VII - A internet como canal de comunicação e pro

moção de desenvolvimento humano.

Art. 4º Os professores responsáveis por minist
programa não precisarão estar lotados na respectiva in
tuição de ensino, podendo o professor, lotado na SEE
seguir cronograma de ensino do programa nas escolas.
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Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, com a inserção da disciplina de educação na
internet a partir do próximo semestre letivo.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) RAFAEL GRECA

Glossário
Cyber-bullying - prática que envolve o uso de tec-

nologias de informação e comunicação para dar apoio a
comportamentos deliberados, repetidos e hostis pratica-
dos por um indivíduo ou grupo com a intenção de preju-
dicar outrem.

Stalking - forma de violência na qual o sujeito
ativo invade repetidamente a esfera de privacidade da
vítima, empregando táticas de perseguição e meios
diversos, tais como ligações telefônicas, mensagens de
correio eletrônico ou publicação de fatos ou boatos em
sites da internet.

Hacking - métodos e técnicas utilizadas para modi-
ficar softwares e hardwares de computadores, seja desen-
volvendo funcionalidades novas, seja adaptando as
antigas para fins ilícitos.

Twitcam - serviço vinculado ao twitter, serviço de
mídia social, que permite aos seus usuários enviarem
vídeos ao vivo através de uma câmera conectada ao seu
computador.
JUSTIFICATIVA:

O presente projeto visa a regulamentação parcial
do artigo 210 da Constituição Federal, que dispõe que
serão fixados conteúdos mínimos para o ensino funda-
mental, de maneira a assegurar formação básica comum e
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e
regionais, impondo ao Poder Público Estadual a criação
de um programa obrigatório de educação para a internet
no ensino fundamental e médio nas escolas da rede esta-
dual de ensino.

É impositiva a criação do presente programa de
educação para a internet porque, atualmente, a internet
passou a fazer parte da vida cotidiana de milhares de bra-
sileiros e de paranaenses, trazendo uma série de questões
relativas ao seu acesso, a sua natureza e qualidade do uso,
das suas implicações no desenvolvimento social e educa-
tivo das crianças e, também, pertinentes ao equilíbrio
entre os perigos e as oportunidades por ela criadas, tanto
para crianças e jovens como para as suas famílias.

Não há dúvida de que a internet é uma ferramenta
extremamente benéfica para as crianças e que elimina
muitas das limitações de tempo e espaço que elas encon-
tram no mundo real. Rede aumenta o seu acesso à infor-
mação para fins educacionais, permite o estudo em
grupo, oferece a oportunidade de contato com outras pes-
soas sobre uma variedade quase infinita de assuntos e
interesses, e aumenta também os seus círculos de conhe-
cidos e amigos online.

Apesar disso, influenciados pelos meios de comu-
nicação, cuja atenção se volta muitas vezes nos perigos e

riscos potenciais da rede, os pais e a sociedade brasi
em geral têm demonstrado grande preocupação sobr
aspectos de segurança que podem resultar do mal-us
internet pelas crianças e jovens.

Embora somente uma pequena parte do mate
que se pode encontrar na internet pode ser classific
como nociva, essa fração é muito visível. Ainda que
definição de risco e os limites que dele derivam inclua
sempre uma componente subjetiva, é certo que o ri
existe. Tendo em conta a natureza da internet e a forma
como as crianças e os adultos a utilizam, é provável q
os jovens se tornem expostos a conteúdos inapropria
violentos, pornográficos ou xenófobos nos meios
comunicação tradicionais como chats e redes sociais.

Por outro lado, existe uma associação forte e e
sentido positivo entre as oportunidades e os risc
aumentar as oportunidades, aumenta os riscos e, porta
limitar o uso da internet, diminui, não só os riscos, m
também as oportunidades. Por isso, é necessário col
os riscos decorrentes do uso da internet em destaqu
oferecer uma valoração equilibrada dos diferentes en
ques que podem ajudar os pais e outros adultos a enf
tar esta questão de forma construtiva, em vez de
tomarem medidas de tipo restritivo ou limitativo.

Em termos de interesse nacional, a escola públ
paranaense por meio do programa que se sugere, d
estabelecer um equilíbrio entre duas prioridades: prote
as crianças e permitir o seu desenvolvimento pleno, en
oportunidades e riscos. Contudo, estas prioridades pod
parecer, por vezes, contraditórias: podem proteger-se
crianças dos conteúdos inapropriados sem lhes neg
acesso a conteúdo educativos, válidos e atrativos? Po
minimizar-se os perigos sem reduzir as oportunidades

Eis porque, de um lado, o programa busca apres
tar as potencialidades da internet aos seus alunos da
pública paranaense de ensino e, de outro, educar pa
prevenção e precaução dos riscos nela presentes. C
ponto de partida para a questão dos riscos e oportun
des criados pela internet, deve tomar-se em considera
a seguinte premissa: a internet em si mesma não é
nem má, depende do uso que se faça dela. E para qu
faça um bom uso é preciso educar os seus usuários,
especial, as crianças e adolescentes.

Fundamento Constitucional: Artigo 210 da Const
tuição Federal de 1988: serão fixados conteúdos mínim
para o ensino fundamental, de maneira a assegurar
mação básica comum e respeito aos valores cultura
artísticos, nacionais e regionais.

Possibilidade Jurídica: O artigo 25, parágrafo 1
da Constituição Federal prescreve que:são reservadas
aos Estados as competências que não lhes sejam ved
por esta Constituição. Trata-se da chamada “competên
cia remanescente ou reservada” em que os Estados p
rão legislar sobre todas as matérias que não este
enumeradas para a União ou para os Municípios. Co
explica o constitucionalista José Afonso da Silva, a co
petência reservada ou remanescentecompreende toda
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matéria não expressamente incluída numa enumeração,
reputando-se sinônimas as expressões reservada e rema-
nescente com o significado de competência que sobra a
uma entidade após a enumeração da competência de
outra (artigo 25, parágrafo 1º, cabem aos Estados as

competências não vedadas pela Constituição).1 Da
mesma forma, o mestre Alexandre de Moraes ensina que
“os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou

explicitamente.”2

Não há previsão constitucional de competência
privativa da União para legislar sobre matéria relacionada
ao conteúdo mínimo de ensino para a internet nas escolas
da rede estadual de ensino, pelo que, plenamente consti-
tucional e relevante o presente projeto.

Pertinente, inclusive, a lembrança sábia do próprio
texto bíblico: “...o meu povo será levado cativo, por falta
de entendimento...” (Isaías 5.13).

PROJETO DE LEI Nº 395/10
A Assembleia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a Asso-
ciação dos Engenheiros Agrônomos do Paraná - Curitiba
- AEA/PR com sede e foro em Curitiba/PR.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) AUGUSTINHO ZUCCHI

JUSTIFICATIVA:
A Associação dos Engenheiros Agrônomos do

Paraná - Curitiba - AEAPR, entidade máxima representa-
tiva da categoria, sociedade civil sem fins lucrativos, de
duração ilimitada. Sua área de atuação compreende todos
os Municípios da Região Metropolitana de Curitiba e
outros Municípios adjacentes, que se manifestem expres-
samente participar.

A AEAPR - Curitiba tem como missão congregar
os engenheiros agrônomos promovendo sua valorização
na sociedade, e representá-la junto à Federação dos Enge-
nheiros Agrônomos do Paraná - FEAP.

Tem como objetivo promover o aprimoramento
profissional da categoria através da organização de cur-
sos, treinamentos e afins que propiciem alternativas para
soluções de problemas agronômicos e ambientais da agri-
cultura brasileira.

A AEAPR representa a categoria nas políticas do
setor produtivo, junto aos órgãos e escalões decisórios, e

no processo de desenvolvimento da região, do Estado
Nação e da humanidade.

É compromisso da AEAPR atuar com lealdade a
interesse da profissão de engenheiro agrônomo, de
dendo a categoria como uma profissão indivisível e ge
ralista, promovendo a ética profissional.

Como entidade representativa e de valorização
categoria, a AEAPR promove cursos de pós-graduaçã
especialização, excursões técnicas, debates agrônom
feiras de agronegócios, simpósios e seminários. Par
classe, a união, o crescimento e os interesses do co
associativo são prioridades a serem defendidas.

Por essas considerações, e pelo significativo tra
lho que a Associação dos Engenheiros Agrônomos
Paraná - Curitiba, AEAPR desenvolve, julgo-a apta a
declarada de utilidade pública estadual por esta Asse
bleia Legislativa.

Projeto de Lei Complementar
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 396/10

A Assembleia Legislativa do
Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Esta lei dispõe, nos termos do artigo 198
Constituição Federal e da Emenda Constitucional nº 0
de 13/09/00, sobre normas de fiscalização, avaliaçã
controle das despesas com saúde no Estado do Para

Art. 2º O Estado do Paraná aplicará, anualmen
em ações e serviços públicos de saúde, montante igua
superior a 12% da arrecadação dos impostos a que
refere o artigo 155 e dos recursos de que tratam os art
157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, da Constituiçã
Federal, deduzidas as parcelas que forem transferidas
respectivos Municípios.

Art. 3º Os Municípios aplicarão, anualmente, e
ações e serviços públicos de saúde, montante igua
superior a 15% da arrecadação dos impostos a que
refere o artigo 158 e dos recursos de que tratam os art
158 e 159, inciso I, alínea “b” e parágrafo 3º, da Cons
tuição Federal.

Parágrafo Único. Os Municípios que, na data
início da vigência desta lei, apliquem percentual inferi
ao especificado nocaputdeste artigo, considerando-se
disposto nos artigos 6º, 7º e 8º, deverão elevar grad
mente o montante aplicado, para que atinjam o percen
mínimo no exercício financeiro de 2011, reduzida a dif
rença à razão de, pelo menos, um quarto por ano.

Art. 4º Está compreendida na base de cálculo d
percentuais do Estado e dos Municípios qualquer co
pensação financeira proveniente de impostos e tran
rências constitucionais previstos no parágrafo 2º
artigo 198 da Constituição Federal, já instituída ou q

1.SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitu-
cional Positivo. 20 ed. São Paulo: Malheiros, 2002. p.
478.
2.MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional.
13. ed. São Paulo: Atlas, 2003. p. 299.
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Art. 5º Os recursos de que trata esta lei serão reco-
lhidos e movimentados até sua destinação final com gas-
tos em ações e serviços públicos de saúde em contas
específicas mantidas em instituições financeiras oficial,
na forma do parágrafo 3º do artigo 164 da Constituição
Federal, sob responsabilidade do gestor do respectivo
fundo de saúde.

§ 1º Em caso de não haver instituição financeira
oficial no Município, os recursos de que trata o artigo 4º
desta lei poderão ser recolhidos e movimentados em con-
tas mantidas em instituição financeira privada.

§ 2º Os recursos de que trata esta lei, enquanto não
forem utilizados em ações e serviços públicos de saúde,
poderão ser objeto de aplicação financeira nas contas
especificadas nocapute no parágrafo 1º, sendo conside-
rados, para fins de apuração dos recursos mínimos previs-
tos nesta lei, os rendimentos dessas aplicações.

Art. 6º Para os efeitos desta lei e do artigo 198 da
Constituição Federal, considerar-se-ão despesas com
ações e serviços públicos de saúde aquelas de custeio e
de capital, compreendidas nestas as despesas de investi-
mento, financiadas por qualquer das três esferas de
Governo, relacionadas a programas finalísticos e de apoio
que atendam às seguintes diretrizes:

I - sejam destinadas a ações e serviços de acesso
universal;

II - estejam em conformidade com objetivos e
metas explicitados nos planos de saúde de cada ente da
Federação.

III - sejam de responsabilidade específica do setor
saúde, não se aplicando a despesas relacionadas a outras
políticas públicas que atuam sobre determinantes sociais
e econômicos, ainda que incidentes sobre as condições de
saúde da população.

Parágrafo Único. Além de atender aos critérios
estabelecidos nocaput, as despesas com ações e serviços
públicos de saúde, realizadas pelo Estado e pelos Municí-
pios, deverão ser financiadas com recursos movimenta-
dos por meio dos respectivos fundos de saúde.

Art. 7º Observadas as disposições do artigo 6º.
somente serão consideradas despesas com ações e servi-
ços públicos de saúde aquelas voltadas para a promoção,
proteção, recuperação e reabilitação da saúde que se
enquadrarem em qualquer dos seguintes campos de atua-
ção do Sistema Único de Saúde (SUS):

I - vigilância em saúde, incluindo a epidemiológica
e a sanitária;

II - atenção integral e universal à saúde em todos
os níveis de complexidade, incluindo a assistência
terapêutica e a recuperação de deficiências nutricio-
nais;

III - capacitação do pessoal de saúde do SUS;

IV - desenvolvimento científico e tecnológico
controle de qualidade promovidos por instituições d
SUS;

V - produção, aquisição e distribuição de insum
para os serviços de saúde do SUS, tais como imunobio
gicos, sangue, hemoderivados, medicamentos e equ
mentos médico-odontológicos;

VI - manejo ambiental vinculado diretamente a
controle de vetores de doenças;

VII - apoio administrativo realizado por institui-
ções do SUS, desde que vinculado à execução das a
relacionadas neste artigo;

VIII - gestão do sistema público de saúde e oper
ção de unidades prestadoras de serviços públicos
saúde;

IX - remuneração do pessoal de saúde em ativid
des nas ações de que trata este artigo, incluindo os en
gos sociais;

X - construção, ampliação e reforma de estabele
mentos de saúde do SUS.

Art. 8º Não constituirão despesas com ações e s
viços públicos de saúde, para fins de apuração dos
centuais mínimos de que trata esta lei, aque
decorrentes de:

I - pagamento de aposentadorias e pensões, in
sive dos servidores da saúde;

II - pessoal ativo da área de saúde quando em at
dade alheia à área;

III - assistência à saúde que não atenda ao prin
pio de acesso universal;

IV - merenda escolar e outros programas de a
mentação, ainda que executados em unidades do S
ressalvado o disposto no inciso II do artigo 14;

V - saneamento básico financiado ou que vier a s
mantido com recursos provenientes de taxas, tarifas
preços públicos;

VI - limpeza urbana e remoção de resíduos;
VII - assistência social;
VIII - preservação e correção do meio ambien

realizadas pelos órgãos de meio ambiente do Estad
dos Municípios ou por entidades não governamentais;

IX - obras de infraestrutura, ainda que realizad
para beneficiar direta ou indiretamente a rede de saúd

X - ações e serviços públicos de saúde custea
com recursos distintos dos especificados na base de
culo definida nesta lei ou vinculados a fundos específic
distintos daqueles da saúde.

Art. 9º Os órgãos de saúde do Estado e dos Mu
cípios, darão ampla divulgação, inclusive em meios e
trônicos de acesso público, das prestações de co
periódicas da área da saúde, para consulta e apreci
dos cidadãos e de instituições da sociedade, com ên
para o que se refere a:

I - comprovação do cumprimento do disposto nes
lei;
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II - relatório de gestão do SUS;
III - avaliação do conselho de saúde sobre a gestão

do SUS no âmbito Estadual ou do respectivo Município.
Parágrafo Único. A transparência e a visibilidade

serão asseguradas mediante incentivo à participação
popular e realização de Audiências Públicas, durante o
processo de elaboração e discussão do plano de saúde.

Art. 10. As receitas correntes e as despesas com
ações e serviços públicos de saúde serão apuradas e
publicadas nos balanços do Poder Executivo, assim como
em demonstrativo próprio que acompanhará o relatório
de que trata o parágrafo 3º do artigo 165 da Constituição
Federal.

Art. 11. Esta lei complementar entra em vigor na
data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 24/08/10.
(a) NEIVO BERALDIN

JUSTIFICATIVA:
A reforma constitucional que culminou a aprova-

ção da Emenda Constitucional nº 029/00, completou 10
(dez) anos sem que fosse efetivada em razão da ausência
e norma complementar regulamentadora.

Para dar efetividade à norma constitucional, res-
paldado nas Leis Complementares nºs 8080 e 8142, o
Conselho Nacional de Saúde editou a Resolução nº
322/03.

Na prática, os Municípios do Estado do Paraná são
obrigados a dar fiel observância à Resolução nº 322 do
Conselho Nacional de Saúde. A inobservância da Resolu-
ção nº 322 é, inclusive, motivo para desaprovação das
contas dos gestores municipais.

Enquanto a Emenda Constitucional nº 029/00 não
for regulamentada, o Estado do Paraná vai continuar gas-
tando os recursos vinculados da saúde da maneira que
entender.

Por esse motivo, e reconhecendo a autonomia
constitucional dos Estados-membros para disciplinar o
assunto, enquanto norma nacional infraconstitucional
imediatamente inferior não é editada, é que resolvemos
propor a presente regulamentação no âmbito do Estado
do Paraná, com a finalidade de se fazer prevalecer o
quanto normatizado, garantindo, assim os percentuais
mínimos de recursos para gastos com a promoção da
saúde.

Desta forma esperamos o devido apoiamento e a
consequente aprovação ao projeto de lei complementar
apresentado.

 Pequeno Expediente:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Primeiro orador inscrito, com a palavra o Depu-

tado Ney Leprevost. Não estando presente, com a palavra
o Deputado Douglas Fabrício.

Deputado Douglas Fabrício (PPS)
O SR. DOUGLAS FABRÍCIO

Sr. Presidente, Antonio Anibelli, Sras. e Srs. Dep
tados, imprensa que acompanha nosso trabalho aqu
Assembleia Legislativa, pessoas que nas suas casas
todo o Estado do Paraná, nos acompanham, ao vivo, p
TV SINAL. Cumprimento em especial as pessoas q
hoje lotam as galerias da Assembleia Legislativa, pess
da PEC dos policiais, podem contar conosco, que
algum tempo estamos discutindo e falando sobre es
projetos.

Primeiro quero fazer aqui um registro: chegou
nossas mãos pedidos do Poder Legislativo de Cam
Mourão, requerimentos de pedido de apoio à Casa
Apoio às Gestantes, junto ao Hospital Santa Casa
Misericórdia de Campo Mourão. Também um reque
mento de urgência pedindo apoio à Casa de Apoio
Doentes de Câncer em Campo Mourão. Eles protoco
ram este pedido desde o Prefeito de Campo Mourã
todos os Deputados Estaduais, Federais, Senadore
Paraná e a Associação das Câmaras Municipais
Microrregião. Este documento chegou a todos os Pa
mentares e quero ser o primeiro a falar sobre este ped
de apoio à Casa de Apoio às Gestantes. Estamos
pondo, atendendo a este requerimento do Poder Legi
tivo de Campo Mourão, uma indicação legislativa a
Secretário de Estado da Saúde, para que essa Secre
dispense uma atenção especial ao atendimento das ne
sidades e de fornecimento de recursos para a Casa
Apoio às Gestantes junto à Santa Casa de Misericórdia
Campo Mourão. Essa Casa vai atender gestantes
patologias, parto prematuro, hemorragias, pressão a
diabetes e várias outras em que as mulheres necess
de atendimento próximo e diário.

A região de Campo Mourão atende várias pesso
de toda região da COMCAM, arrendondando são qua
500 mil habitantes, somando os Municípios do entor
de Campo Mourão.

Este pedido estamos apresentando aqui ho
pedindo o apoio de todos os Deputados, que é esta n
indicação legislativa atendendo ao pedido dos Vereado
de Campo Mourão.

(Lê):
“Sr. Secretário de Estado da Saúde:

O Deputado Douglas Fabrício, valendo-se de su
competências constitucionais e regimentais, dirige-s
V. Exa. para propor o seguinte:

I - Que esta Secretaria de Estado dispense aten
especial e atendimento da necessidade do fornecime
de recursos para a construção da Casa de Apoio às G
tantes junto a Santa Casa de Misericórdia de Cam
Mourão.

II - É importante pontuar que a Casa de Apo
atenderá gestantes com patologias, parto premat
hemorragias, pressão alta, diabetes e vários outros
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blemas que as mulheres necessitam de acompanhamento
próximo e diário.

III - Considerando que a região que o Município de
Campo Mourão atende é vasta, havendo gestantes que
moram distantes de hospitais, em locais de difícil acesso,
tendo também como fator negativo próprio transporte que
coloca em risco uma gestante.

IV - Considerando que o objetivo é encurtar a
distância entre as gestantes das zonas rurais e os servi-
ços de saúde na Cidade, e que muitas mulheres encon-
tram dificuldades para o transporte ou não possuem
condições financeiras de permanecer na Cidade para
fazer acompanhamento pré-natal, e considerando,
ainda, que o solicitado por essa proposição significa
comodidade às gestantes, podendo elas pernoitar, sem
ter que ir para casa e ter de voltar todo dia ao hospital,
pois a mulher poderá ser atendida com qualidade e
fazer os exames custeados pelo Consórcio de Saúde, é
que recorremos à nossa sensibilidade para que, num
ato de solidariedade e justiça, atenda com a maior bre-
vidade este pleito.

V - Para a melhora imediata dos atendimentos e
dos serviços oferecidos aos munícipes e de região é
por demais importante o envio de recursos suficientes
para a construção da Casa de Apoio às Gestantes junto
ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de Campo
Mourão.

VI - A solicitação se justifica perfeitamente diante
da situação atual.

VII - O atendimento deste pleito representa o aten-
dimento das necessidades de milhares de paranaenses
que se beneficia dos atendimentos no Município e região.

Ainda, aproveito o ensejo para manifestar nossa
mais elevada estima e consideração.”

Além disso, o outro pedido que estamos apresen-
tando, uma outra indicação propõe atenção especial ao
atendimento e à grande falta de recursos para a Casa de
Apoio aos Doentes de Câncer.

(Lê):
“Sr. Secretário de Estado da Saúde.
O Deputado Douglas Fabrício, valendo-se de suas

competências constitucionais e regimentais, dirige-se a
V. Exa. para propor o seguinte:

I - que esta Secretaria de Estado dispense atenção
especial e atendimento da necessidade do fornecimento
de recursos para a Casa de Apoio aos Doentes de Câncer
no Município de Campo Mourão.

II - É importante pontuar que a Casa de Apoio
aos Doentes de Câncer existente no Município de
Campo Mourão atende toda a Região da Microrregião
Doze, e que semanalmente a Casa de Apoio recebe em
média 30 (trinta) pacientes cada qual com seus devidos
acompanhantes. Somente nos últimos dois anos foram
acolhidos naqueles alojamentos 403 (quatrocentos e
três) pessoas entre doentes em tratamento e seus
acompanhantes.

III - Mesmo sendo considerada de utilidad
pública a Casa de Apoio conta somente com doações
entidades, e diariamente são fornecidas pela Casa
Apoio as refeições aos pacientes internos ou em tra
mento pós-operatório, bem como, na área de pediatria
Hospital Santa Casa de Misericórdia gerando em torno
40 (quarenta) marmitas que dependem da voluntaried
para serem levadas. Semanalmente (segunda a se
feira) os pacientes que se encontram alojados na Cas
Apoio em tratamentos têm que ser levados ao Instituto
Câncer existente no Hospital Santa Casa de Misericór
para os devidos tratamentos, dependendo também
voluntariedade das pessoas.

IV - Os pacientes que se encontram nessas con
ções, muitas vezes, para alcançar o objetivo da cheg
ao destino, sejam no Hospital Santa Casa ou na Cas
Apoio, utilizam-se de transportes comuns como tran
porte coletivo urbano, caronas em ambulâncias
outros Municípios ou mesmo a pé, gerando um to
desconforto a eles, uma vez que após as quimiotera
e radioterapias ficam debilitados e muitas vezes p
sando muito mal.

V - A Casa de Apoio possui 02 (dois) veículos
esses bens objetos de doações, mas, que já faz mais d
(três) anos que foi retirado o motorista que prestava o s
viço de transporte aos pacientes e de outros atendime
necessários. Depende de ajuda voluntária das pes
para o serviço de transporte e muitas vezes essas pes
são despreparadas mas ao verem o sofrimento alheio
medem esforços.

VI - Os relatos de dificuldades encontradas pede
empenho na sensibilização desta Secretaria de Es
para o atendimento desse grande problema da falta
veículo adequado para fazer o atendimento médico em
gencial para a população.

VII - Para a melhora imediata dos atendimentos
dos serviços oferecidos aos munícipes e da região é
demais importante o envio de recursos suficientes pa
contratação de pelo menos um motorista.

V - A solicitação se justifica perfeitamente diant
da situação atual.

VI - O atendimento deste pleito representa o ate
dimento das necessidades de milhares de paranae
que se beneficiam dos atendimentos no Município
região.

Ainda, aproveito o ensejo para manifestar nos
mais elevada estima e consideração.”

Só para deixar o registro da importância do apo
que o Governo do Estado deverá fornecer à Casa
Apoio aos Doentes de Câncer e à Casa de Apoio as G
tantes, que são duas entidades que estão em Campo M
rão e que atendem toda a vasta região da COMCA
Está feito o registro, atendendo o Poder Legislativo
Campo Mourão. Como veio para todos os Deputados
quis ser o primeiro a falar, até porque eu represento
COMCAM.
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Passa a usar o horário da Liderança
do Bloco PPS/PMN
Uso este horário para falar da nossa pauta de hoje,

que tem vários e importantes projetos. Quero começar
falando da PEC dos Mananciais. É uma PEC de autoria
do Presidente da Casa Deputado Nelson Justus, e é uma
PEC boa principalmente para os pequenos produtores. É
uma PEC que vai ajudar com recursos de compensação
para os Municípios com área de preservação ambiental
superior a 75% do seu território. Esta PEC vamos votar
favoravelmente. Assim como assumi o compromisso de
ajudar os pequenos agricultores do Paraná vou votar
favoravelmente a PEC do Deputado Nelson Justus para
ajudar o povo do Paraná, principalmente no setor agrope-
cuário.

Hoje também vamos discutir a PEC nº 064 dos
policiais, o subsídio. Será votado hoje na segunda Sessão,
foi acordado. Foi publicado em Diário Oficial. E nós, a
área dos policiais, tanto civis quanto militares, sempre
lutamos para melhorar essa área aqui no Paraná por causa
do problema da falta de Segurança. É um setor que infe-
lizmente a falta de segurança ainda é muito grande aqui
no Paraná. Mas se compararmos nos últimos anos fui um
dos Deputados que mais briguei aqui na Assembleia
Legislativa, inclusive entrando na Justiça contra o Estado,
para que o Secretário da Segurança pudesse enviar docu-
mentos para a Assembleia, para que pudéssemos saber
qual é o real e verdadeiro número de policiais que tem
hoje a disposição no Paraná.

A minha surpresa foi que depois de nove meses
lutando contra o Secretário que foi mandado embora,
porque o Requião não mandou embora, deveria ter
mandado porque não estava fazendo o trabalho como
deveria fazer. A população estava reclamando muito
da falta de Segurança. Ele estava escondendo que fal-
tavam 5 mil policiais aqui no Paraná. Só comparar o
número de habitantes de cinco anos atrás para hoje e o
número de policiais de 20 anos atrás para hoje. Então,
tem uma defasagem de 5 mil pessoas. Com isso, ao
longo dos anos, infelizmente tinha muito discurso,
muito relatório e pouco investimento na pessoa,
naquilo que realmente faz com que a Segurança seja
melhor no Paraná. Porque são as pessoas que traba-
lham, elas é que fazem. A viatura é importante? É
importante. O colete é importante? Mas além da via-
tura e do colete mais importantes são as pessoas, são
os profissionais da área de Segurança.

Hoje recebi também o pedido sobre a PEC para
que incluam - se tiver possibilidade de incluir, vamos
conversar com os outros Deputados - a Polícia Científica,
porque ela ficou fora dessa PEC. Esta foi a informação
que me chegou. Com isso estamos deixando fora o Insti-
tuto de Criminalística e o IML. Portanto, deixamos esse
registro que nessa PEC possamos fazer alguma alteração,
precisamos incluir a Polícia Científica aqui do Estado do
Paraná.

É uma luta longa, é um sonho que pode estar sen
realizado pelos profissionais da Segurança Pública
uma maneira geral e que hoje estão aqui para assistire
votação do projeto da PEC nº 064. O que vale é o vo
Quero deixar aqui dito que o meu voto será favorável, p
isso iremos ajudar na aprovação desse projeto.

Concedo aparte ao Deputado Neivo Beraldin.

O Sr. Neivo Beraldin (PDT)
Deputado Douglas, apenas gostaria que V. Exa.

esclarecesse sobre essa questão da PEC da compen
financeira para os Municípios que possuam no seu te
tório mais de 75% da área ambiental.

Parece-me que são dois Municípios do Paraná q
têm mais de 75% de área territorial: é Piraquara e Gua
queçaba. Agora, V. Exa. falou que a PEC levaria apoi
agroindústria e aos pequenos agricultores. Gostaria
compreender melhor, porque ainda não alcancei e
informação, e também gostaria que V. Exa. pudesse
elucidar daonde vai sair essa compensação financeir
dinheiro virá daonde exatamente para poder passar
compensação financeira aos Municípios que possu
mais de 75% do seu território municipal?

O SR. DOUGLAS FABRÍCIO (PPS)
Primeiro, são duas PECs. Vou votar favorave

mente à PEC nº 035, que é Proposta de Emenda Cons
cional que está na pauta no primeiro item. V. Exa. len
vai ter as informações. Essa PEC da Emenda Constitu
nal nº 035 ajuda o pequeno produtor.

Com relação ao outro projeto, que é outra PEC q
já votamos favoravelmente na 1ª discussão, que prev
PEC dos Mananciais. V. Exa. inclusive já discursou fav
ravelmente a esse projeto. Estava aqui o Prefeito Gab

O Sr. Neivo Beraldin (PDT)
Há uma divergência quando V. Exa. diz que es

PEC vai ajudar o agronegócio e o pequeno agricultor.

O SR. DOUGLAS FABRÍCIO (PPS)
A PEC nº 035. São duas PECs, a 35 vai ajuda

pequeno produtor, que é a que está no primeiro item d
pauta. A segunda é a PEC dos Mananciais. É para e
duas PECs que estou pedindo o voto e o apoio. Assu
um compromisso e vou honrá-lo. Vou votar favorave
mente, assim como fiz durante o meu mandato, o que
fiz para a população que beneficia o povo do Para
Estou aqui presente para votar a favor, e aquilo que n
for bom para a população estou aqui para defender co
voto contrário, como defendi o voto contrário, lá atrá
em vários projetos, inclusive polêmicos que surgira
aqui na Assembleia e que, na minha forma de pen
atrapalharia a população do Paraná.

Por isso votei contra o aumento do ICMS da ene
gia elétrica, votei contra o aumento do ICMS da gasolin
do telefone, que na minha opinião prejudicaria a popu
ção, e o que ajuda a população votei a favor e voto
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favor, porque é por isso que vim para cá, para defender os
interesses da população.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Próximo orador no Pequeno Expediente, Deputado

Ney Leprevost.

Deputado Ney Leprevost (PP)
O SR. NEY LEPREVOST

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas,
nobres visitantes que honram nesta tarde a Assembleia
Legislativa com a sua expressiva presença.

Quero me adiantar sobre dois projetos de extrema
importância que serão votados na tarde de hoje.

Um é o projeto que nasceu da sociedade civil orga-
nizada, através do Movimento O Paraná que Queremos, e
que foi elaborado pela OAB e pela Associação dos Juízes
Federais, propondo medidas para ampliar a transparên-
cia. Um projeto importante, que atende a um clamor da
sociedade e que contribui para que a transparência
avance, e a transparência deve, pode e tem que avançar
cada vez mais.

Outro projeto que será votado nesta tarde em 2 ª
Sessão, é ainda mais importante, porque muito se fala em
Segurança Pública. Todas as pesquisas que a população
entende que hoje Segurança Pública deve ser prioridade
para o Presidente da República, para os Governadores,
para os Senadores, principalmente as pessoas que vivem
nos grandes centros urbanos como Curitiba e nas Regui-
ões Metropolitanas, onde crescem a cada dia os cordões
de miserabilidade e sentem na pele o que é viver com a
criminalidade batendo à sua porta.

Muitas são as sugestões, as ideias, programas e
propostas extremamente criativas para melhorar a Segu-
rança Pública surgem todos os dias. Técnicos, sociólo-
gos, homens da Polícia Militar, da Polícia Civil, da
Polícia Federal debruçam-se de forma extremamente
aprofundada sobre este tema tão importante que é a Segu-
rança Pública e o combate ao crime.

Nós, dentro desta Casa e na medida do possível,
temos procurado fazer nossa parte. Temos legislado,
claro que respeitando o que diz a norma federal, porque
legislar sobre penas privativas de liberdade é prerrogativa
dos Parlamentares Federais, mas respeitando o que diz a
norma federal, temos legislado também na área de Segu-
rança. Exemplo disso é a Lei Antidesmanches, de nossa
autoria, que foi aprovada aqui no ano passado e que pune
aqueles que forem pegos receptando peças roubadas,
vendendo peças roubadas ou furtadas. Pune não apenas
com a pena privativa de liberdade, que já é prevista pelo
Código Penal Brasileiro, mas cria também uma cassação
definitiva do registro junto ao cadastro de contribuintes.
O que inviabiliza alvará de funcionamento para empresas
que servem de fachada à indústria do desmanche, à
indústria que comete e patrocina roubos de veículos, fur-
tos de veículos e de outras peças em todo o Brasil. Decla-

ramos guerra à indústria do desmanche, à indústria
roubo de carros, à indústria do roubo de peças.

Aprovamos aqui também, no ano passado, sen
ras e senhores policiais civis e militares, uma lei impo
tantísima para combater a pedofilia. Os senhores sab
que a CPI Nacional da Pedofilia constatou que a ma
parte desses crimes é cometida através da internet. A
vamos uma lei para que as lan houses, que são as c
comerciais onde pessoas podem utilizar a internet sem
identificar, agora têm que ter cadastramento, como R
CPF, endereço, nome, telefone, da pessoa que vai util
esses computadores, para que nossos filhos, nossas c
ças, não fiquem à mercê dessa maligna doença qu
prolifera pelo mundo que é a pedofilia.

Fazemos a nossa parte. Temos defendido
aumento do efetivo da Polícia Militar, temos defendido
aumento do número de policiais civis que trabalham e
Curitiba e em todo o Estado do Paraná, mas de nada
anta fazermos as melhores leis, de nada adianta fazer
os projetos mais criativos, mais ousados, vindos do P
meiro Mundo, se não tivermos policiais trabalhando co
tranquilidade, com felicidade, com harmonia. E ningué
trabalha com harmonia e com felicidade se quando ch
a noite, na sua casa, falta o pão, o arroz, o feijão. Ningu
trabalha com tranquilidade se não pode dar a seus fil
uma boa escola. Ninguém trabalha com tranquilidade
não pode dar às suas filhas uma boa oportunidade
lazer, de conhecer a arte, de passear nos finais de sem

Por isso, quero fazer um forte apelo a todos
Deputados para que hoje seja aprovada a PEC nº 064,
é uma reivindicação dos policiais militares do Estado
Paraná.

E temos aqui também uma emenda que irá ben
ciar nesta PEC os homens da Polícia Civil. As noss
Polícias, muitas vezes, devido a minorias, sofrem injus
ças. Quem aqui já não foi alvo de preconceito por s
policial? Quem aqui já não foi alvo de grosserias por s
policial, civil ou militar? Quero dizer que conheço
tenho muitos amigos que são Soldados da PM, que
agentes da Polícia Civil que são pessoas de cará
homens honestos, mulheres honestas, bons pais de f
lia, boas mães de família.

Passa a usar o horário da Liderança
do PP
A PEC nº 064, também conhecida como PEC

Subsídio, vem garantir aos policiais militares e, atrav
da emenda, também aos policiais civis um ganho b
maior do que o ganho mensal que vocês recebem. Ac
dito que essa é a uma maneira de estimular os polici
Precisamos resgatar a autoestima da Polícia. Não é
que um ou outro policial comete desvios que a socieda
deve generalizar. A grande maioria dos policiais militar
e dos policiais civis é de gente boa e gente honesta,
honra o funcionalismo público do Estado do Paraná.
Polícia Civil e a Polícia Militar podem e devem avança
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mas isso passa pelo resgate da autoestima dos servidores
das Polícias, passa pela remuneração digna para as Polí-
cias, passa pela necessidade de que o policial tem e que
toda a sociedade tem de que a Polícia seja amiga dos
cidadãos e os cidadãos sejam amigos da Polícia e colabo-
rem com o seu trabalho.

Por isso sempre, desde o começo, considerei de
extrema importância esta PEC nº 064, a PEC do Subsí-
dio. Fui um dos primeiros que assinei esse documento
para que ele pudesse tramitar na Assembleia Legislativa e
hoje peço esse esforço dos colegas Deputados e das cole-
gas Deputadas para que possamos aprovar esta PEC que
beneficia os policiais militares do Paraná e a emenda que
beneficia os policiais civis do Paraná. Vamos, caros
Deputados, dar uma demonstração de que o povo do
Paraná é grato aos bons policiais. Esta Casa tem o dever
de representar o povo. Vamos hoje fazer valer a nossa voz
e representar os paranaenses dizendo muito obrigado à
Polícia Militar e muito obrigado à Polícia Civil apro-
vando esta PEC.

Concedo um aparte ao Deputado Neivo Beraldin.

O Sr. Neivo Beraldin (PDT)
Estou gostando muito do seu pronuciamento e já

vou adiantar a V. Exa., como já fiz em outras oportunida-
des, que o meu voto é favorável. E tenho certeza de que
esta Casa vai votar esta PEC por unanimidade. Esta é a
nossa esperança e fique certo que, pelo o que tenho con-
versado com os companheiros Deputados, a Polícia real-
mente está em alta aqui e certamente vamos colher uma
votação unânime em favor desta PEC.

O SR. NEY LEPREVOST (PP)
Muito obrigado, Deputado Neivo Beraldin.
Este é o nosso apelo, o nosso pedido para que esta

PEC seja realmente aprovada por unanimidade.
Para concluir, quero lembrar aqui as palavras do

grande poeta Fernando Pessoa, que disse:Não sou nada,
não posso querer ser nada, mas tenho dentro de mim
todos os sonhos do mundo.Os sonhos por um só são ape-
nas sonhos. Os sonhos sonhados por muitas mulheres e
por muitos homens de bem tornam-se realidade.Hoje, se
Deus quiser, irá se tornar realidade um sonho sonhado
por homens e mulheres de bem da Polícia Militar e da
Polícia Civil, que é a aprovação da PEC nº 064.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli)
Próximo orador inscrito Deputado Antonio Belinati.

Deputado Antonio Belinati (PP)
O SR. ANTONIO BELINATI

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, policiais
militares, civis, bombeiros que nos honram com a sua
visita hoje. Recebo da Prefeitura de Palotina.

(Lê):

Ao celebrar o Jubileu de Ouro, o Município de
Palotina presta uma homenagem à sua gente, seus c
nizadores, pioneiros e todos que, tijolo por tijolo, ajuda
ram a construir esta que é uma das mais pujantes
promissoras Cidades paranaenses. Para comemora
data, a sociedade organizada do Município prepara
realização da EXPO-PALOTINA 2010, ponto alto da pro
gramação referente ao 50º aniversário de emancipaç
política e administrativa do Município, que acontece d
03 a 07 de setembro no Parque de Exposições João L
poldo Jacomel.

Nossa intenção é proporcionar um novo concei
no que se refere a uma feira de negócios e entretenime
com toda a história que ela soube construir ao longo
seus 50 anos de emancipação político-administrativ
Para isso, contamos com um parque de exposições
excelentes proporções, totalmente remodelado e es
tura adequada para a realização do evento.

Para abrilhantar ainda mais as comemoraçõe
gostaríamos de contar com a sua participação. O po
de Palotina te espera de braços abertos para junt
comemorarmos essa data tão importante.

Desde já agradecemos a sua presença e aprove
mos a oportunidade para renovar votos de eleva
estima e consideração.

E-mail da Prefeitura Municipal de Londrina:Sr.
Deputado: Por iniciativa do Vereador Roberto Fú, solic
tamos esforços de V. Exa. para inclusão de verba
orçamento do Estado, para o recapeamento asfáltico
toda a extenção do Jardim Monte Belo.

Ofício do Poder Legislativo de Campo Mourão:
Conforme Requerimento protocolado sob

1126/10, de autoria dos Vereadores Sidnei de Souza J
dim, José Roberto Voidelo e José Pochapski, aprova
por unanimidade em Plenário, solicitamos o empen
de V. Exa. para que sejam disponibilizados recurs
para se contratar, urgentemente, um motorista para
Casa de Apoio aos Doentes de Câncer - CADCCM,
Campo Mourão.

A solicitação é necessária devido à grande qua
tidade de pacientes que necessitam dos serviços pre
dos pela Casa de Apoio. Nos últimos dois anos fora
acolhidos no alojamento 403 pessoas, entre doentes
tratamento e seus acompanhantes.

Mesmo contando apenas com doações de enti
des, a Casa de Apoio fornece diariamente refeições a
pacientes internos ou em tratamento pós-operatório
também na Pediatria do Hospital Santa Casa de Mise
córdia.

Os pacientes alojados necessitam frequenteme
de deslocamento até o Instituto do Câncer existente
Hospital Santa Casa de Misericórdia para o devido tra
tamento, e neste percurso utilizam transportes comu
como o coletivo urbano, caronas em ambulâncias
outros Municípios ou mesmo a pé, gerando muito de
conforto, pois, as sessões de quimio e radioterapia d
xam os pacientes extremamente debilitados.
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Atualmente a Casa de Apoio aos Doentes de Cân-
cer possui dois veículos, objetos de doações. No entanto,
não há motorista para efetuar os translados aliás, há
mais de três anos os veículos estão parados por falta de
motorista, o qual prestava o serviço de transporte dos
pacientes e outros atendimentos necessários.

Resposta ao Pedido Administrativo feito por
Adrielly Vogue ao Presidente do Diretório Estadual do
Partido dos Trabalhadores do Paraná, Enio José Verri.

No dia 27 de junho de 2010, aconteceu o Encontro
Estadual do Partido dos Trabalhadores do Paraná, no
Clube URCA. Na ocasião os membros da Executiva que
compunham a Mesa, debateram sobre uma futura coliga-
ção e os pré-candidatos foram apresentados aos compa-
nheiros que participaram do encontro. Vale ressaltar que
nessa data todos eram pré-candidatos e que nenhuma
candidatura foi homologada nesse dia.

No dia 30 de junho de 2010, houve a convenção
estadual na sede do Partido dos Trabalhadores, na qual a
Executiva, após analisar a atual conjuntura do Estado do
Paraná, votou a favor do PT se coligar com outros parti-
dos, formando então a coligação União pelo Paraná.
Nesse dia 30, foram expostos todos os nomes dos pré-
candidatos a Deputado Estadual e em decorrência da
coligação, o número de vagas para a disputa do referido
cargo diminuiu de 81 para 25 e entre essas 25 vagas 30%
estavam destinadas às mulheres.Por esse motivo, a Exe-
cutiva Estadual ratificou apenas 25 candidaturas, 17
homens e 8 mulheres e o critério usado para tal decisão
foi a representação regional de cada um somado com seu
potencial de voto.

Pela razão descrita anteriormente, alguns pré-can-
didatos não puderam dar continuidade a sua candidatura
- foi o que aconteceu com a pré-candidata Andrielly
Vogue, como é conhecida socialmente, mas em seu regis-
tro civil, José Adriano Elias, motivo pelo qual não há a
possibilidade de ocupar uma das vagas destinadas às
mulheres. O Tribunal Superior Eleitoral, ainda não
entende que seja possível um homem registrar sua candi-
datura ocupando uma vaga destinada a mulher, mesmo
sendo travesti. O que é aceito pelo TSE é o uso do nome
social no material de campanha.

Diante do exposto, ressaltamos que não há a pos-
sibilidade da solicitante ingressar no quadro de candida-
tos e candidatas que irão concorrer à eleição de 2010.

Ofício do Poder Legislativo de Campo Mourão:
Conforme Requerimento protocolado sob nº

1108/10, de autoria dos Vereadores Sidnei de Souza Jar-
dim e José Roberto Voidelo, aprovado por unanimidade
em Plenário, solicitamos o empenho de V. Exa. para que
sejam disponibilizados recursos para a construção da
Casa de Apoio às Gestantes, junto ao Hospital Santa
Casa de Misericórdia de Campo Mourão.

A solicitação é necessária, considerando que o
Município de Campo Mourão atende gestantes com
diversas patologias e que necessitam de acompanha-
mento próximo e diário. Muitas gestantes moram em

locais distantes de hospitais, inclusive em zonas rura
Dessa forma, com a construção da Casa de Apoio
Gestantes facilitaremos o acesso das mulheres a
atendimento de saúde adequado.

Além do transporte, outra grande dificuldade par
muitas mulheres permanecerem na Cidade visando fa
o acompanhamento pré-natal, é a questão financei
pois não possuem condições. Portanto, essa solicitaç
visa proporcionar o pernoite às que necessitarem, co
um atendimento de qualidade e com os exames custea
pelos consórcios de saúde.

E-mail de Alexandre Costa Ferreira:Meu amigo
Belinati. Sou eleitor fiel seu, assim como mais da meta
da Cidade de Londrina é. Mas queria entender por q
está apoiando o partido que colaborou de uma form
direta ou indireta para sua impugnação, que é o PSD
do Hauly. Não posso permitir que esse partido tom
conta de Londrina, pois não é digno dos votos de Lo
drina, pois na eleição passada o PSDB caluniou mu
sua pessoa e nós londrinenses não esquecemos a
deste episódio triste pelo qual o nosso “pai e tio Bila
passou. Um grande abraço meu, querido amigo tio Bi
mas nós londrinenses vamos de Osmar Dias, 12.

E-mail do Major Machado:Caríssimo Belinati.
Primeiramente saudações ao velho amigo e lutad
Morando em Guaratuba com minha família, ficamos fe
zes quando soubemos da sua vitória perante o TC e t
cemos pelo seu retorno. Mais uma vez procuro
companheiro para pedir uma gentileza. Dia 24 (terça
feira) próximo será votado em Plenário a PEC nº 064, d
2009, que beneficia a Polícia Militar em vários sentido
V. Exa., mais do que ninguém, é sabedor da luta de tod
os policiais militares deste Estado em prol da Seguranç
Diante disso solicito o empenho do amigo no sentido
votar favoravelmente à proposta e convidar os dema
companheiros a segui-lo, pois essa mudança benefici
todos os paranaenses. Grande abraço e sucesso.

E-mail de Rogério Almeida de Santana:Caro
Deputado. Sei de sua atuação sempre aguerrida a fa
do povo do Paraná, sei que sempre sobe à tribuna pa
denunciar as mazelas do nosso Estado. Por isso mes
estou recorrendo a V. Exa. que suba à tribuna pa
denunciar as mentiras reiteradas que o Governador e
Secretário da Segurança vêm veiculando na míd
pública e privada do Paraná.

Refiro-me às notícias que anunciam que existe
500 novos policiais civis nomeados e em treinamento
Academia de Polícia Civil. Sou um dos aprovados
concurso e posso garantir que ainda não fomos nome
dos, por isso mesmo, é falso que estamos em treiname
O Governador vem dando essa desculpa, mais preci
mente vem contando essa mentira todas as vezes q
pressionado a responder quais as medidas tomadas p
Estado para combater o crítico problema da Seguranç
Neste mesmo sentido, veicula essa notícia para acalm
os Deputados que exigem melhorias na Segurança, co
é o caso de V. Exa. Em síntese, nosso Governador m
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para acalmar nossa população. Gostaria que V. Exa.
fizesse essa nossa denúncia, aguerrido que é na defesa do
interesse do povo do Paraná.

Uma boa sorte na campanha. Estamos mais uma
vez com V. Exa. O Paraná precisa de vozes críticas em
nossas instituições.

Eu pediria à câmera da TV SINAL para focar esta
fotografia. Esse cidadão que aqui está na foto, há muitos
anos eu era Deputado e usei o meu mandato para falar
com o Governador, com o Secretário da Segurança
Pública para nomear esse cidadão e um grupo de polici-
ais. Esse cidadão que acabei de mostrar a foto não está
mais conosco. Hoje, às 9h30, meu saudoso amigo José
Antonio Zuba de Oliva, Delegado Zuba do Litoral do
Paraná, recebeu uma denúncia de que traficantes estavam
num acampamento. Ele, acompanhado de funcionários,
foi até o local e acabou sendo vítima de uma emboscada,
inclusive com tiros de fuzis. Meu amigo Zuba acabou
tombando morto, mais uma vítima dos bandidos. Os ban-
didos estão muito mais equipados, armados, que as pró-
prias Polícias Civil e Militar. São armamentos mais
poderosos. Meu amigo Zuba é mais uma vítima que
tomba no cumprimento zeloso da sua nobre função de
oferecer, a todos nós, segurança, que é o que o povo
clama em todo Paraná e em todo Brasil.

Numa homenagem a você, meu caro Zuba, nesta
votação que teremos daqui a pouco, estou aqui há 40 anos
nesta Casa e, pela experiência que tenho, acredito que
naquele painel não haverá um voto NÃO para a PEC da
Polícia Militar, que tem emenda que beneficia a Polícia
Civil também. É uma luta de muitos anos, eu, o Deputado
Marcelo Rangel e outros 22 assinamos essa emenda
constitucional, somos autores dessa emenda. Usei essa
tribuna diversas vezes para cobrar o andamento da vota-
ção da PEC nº 064.

Hoje é um dia de vitória e de tristeza de mais um
policial que tomba morto no cumprimento de seu traba-
lho. Ninguém vai ter coragem de votar contra a Polícia
Civil e a Polícia Militar. Quem votar contra, não tenho
dúvida, que no ano que vem não terá o nome neste painel,
porque policial tem prestígio, é bem relacionado com a
população. O policial é eleitor, tem a família que vota,
tem amigos, tem vizinhos. Aqui como não tem nenhum
bobo e por ser justa a matéria de interesse das Polícias
Civil e Militar e Bombeiros, essa PEC, na minha ótica -
tomara que eu não esteja enganado - quando o Presidente
Anibelli mandar fazer a conferência, não vai ser preciso,
porque tem uma experiência longa aqui, como eu. A
nossa intuição indica que só vamos ter voto favorável
para aprovar a PEC nº 064.

Parabenizar aos policiais e as suas esposas. Vi o
momento em que colocavam a mordaça no policial e ele
era proibido de abrir a boca, de lutar por sua reivindicação.
A única categoria neste País que não pode fazer greve é o
policial militar. Sempre brinco que tem político que vive
em greve. Quando ligamos a televisão, em Brasília, o que
tem de Deputado e Senador que não aparece para traba-

lhar! Parece que eles vivem em greve com o trabalho
policial na luta do seu justo direito, em um País democ
tico como o Brasil, é proibido de lutar por suas reivindic
ções. Enaltecer todas as esposas de policiais que fora
luta, às ruas, às praças e fizeram reuniões em Câm
Municipais e até vieram a esta Casa. Enalteço em espe
minha amiga Vera, eterna Vereadora de Londrina, q
muito batalhou também por esta causa, para que h
pudéssemos comemorar esta grande vitória.

Policiais com um salário modesto, nunca ou
dizer que ficaram ricos com o que ganham. Uma b
parte de policiais vive comprando no crediário, financ
ando o carro, ou a moto, na mão de agiota, de finance
Não tem policial rico, é uma luta tremenda. O gran
risco do policial é tombar morto quando está trabalhan
e até quando está de folga. Quantas vezes ligamos a
visão, abrimos o jornal ou ligamos o rádio e vem a notíc
que o policial estava na feira com a família, ou estava v
tando do trabalho e foi morto, ou quando vemos a ca
ou o carro do policial levando tiro. É um risco perma
nente no trabalho e até no seu momento de folga. Qua
tomba o policial morto, não vejo o Governo comparec
no enterro, mandar um cartão ou uma corbelha de flo
para a viúva.

Não é isso que o policial está reivindicando. O po
cial tem que ser tratado com toda a dignidade, com b
condições de trabalho e com salário justo. Porque está
vado que em todas as categorias, quando o trabalhado
trabalhadora ganham bem, rendem muito mais no serv
Quando o policial sai de casa, nervoso, porque a esp
pediu dinheiro para a mistura do almoço, para o remé
que está faltando, ele já sai atravessado, perturbado e
rende no trabalho aquilo que poderia render.

Por isso, Presidente Antonio Anibelli, hoje, em
homenagem ao delegado Zuba, vamos mais do que nu
vestir esta camisa da PEC nº 064. Descanse em paz d
gado Zuba! Descansem em paz os policiais que já mo
ram no exercício de sua atividade profissional. E voc
que estão aqui representando os seus colegas - nem t
poderiam vir, porque caso contrário a Segurança Púb
no Paraná viraria um caos - vocês estão representand
colegas de todo o Paraná.

Portanto, em homenagem ao Zuba, à Polícia Civ
à Polícia Militar e aos bombeiros, vestimos a camisa
PEC nº 064.

(Aplausos)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Com a palavra o Deputado Reni Pereira.

Deputado Reni Pereira (PSB)
O SR. RENI PEREIRA

Sr. Presidente, quero cumprimentar neste mome
o nosso Deputado, orgulho do Paraná, Osmar Serrag
que nos visita.
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Como o Presidente falou, nenhum Deputado aqui é
contra.

Não vou nem entrar no horário do Bloco, já que os
membros do Bloco já se manifestaram.

Quero, na verdade, fazer um alerta e já um aviso
aproveitando, a todos os representantes, principalmente
da Polícia Militar que aqui se fazem presentes, já que
essa PEC, a pedido do sindicato, foi feita uma emenda e
contempla também os policiais civis. Na verdade, é a
PEC da Segurança Pública do Paraná.

Mas, acabei de falar com o Coronel Furquim, e a
pedido de duas pessoas, uma da Corporação e outra um
advogado, que não me autorizaram a falar o nome, quero
dizer que estamos trabalhando juntos no Plenário para
alterar o projeto de reestruturação da Polícia Militar que
está tramitando nesta Casa, que nada tem a ver com a
PEC nº 064, para garantir assistência jurídica não
somente àqueles filiados à AVM quando, no exercício da
função, venham a cometer, no estrito cumprimento do
dever, matar alguma pessoa e ter que contratar, às suas
próprias expensas, os advogados.

Estamos estudando uma forma para colocar nesse
projeto a garantia jurídica a todos os policiais militares
do Paraná, quer seja em serviço ou não, porque continua
sendo policial, mesmo fora do horário de serviço, para
que ele tenha essa estabilidade de cumprir com seu dever,
sabendo que ele executa uma função do Estado, e o
Estado tem, no mínimo, o dever de lhe dar a proteção
jurídica quando vier a acontecer algum episódio desta
natureza.

Hoje, mesmo assim tem algumas situações que,
mesmo em serviço, a própria AVM não tem condições de
oferecer essa segurança jurídica.

Então, hoje é um dia que, como o Presidente falou,
terão a unanimidade dos presentes aqui, mas quero já
cumprimentar vocês e tenho certeza que também terão
unanimidade do Plenário quando votarmos essa proposta
que faremos na forma de emenda do projeto que está tra-
mitando aqui.

É o mínimo que esta Casa pode fazer em respeito
ao valoroso trabalho que esses homens e essas mulheres
fazem pelo Paraná.

Obrigado e boa sorte a todos.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Próximo orador inscrito, Deputado Jocelito Canto.

Deputado Jocelito Canto (PTB)
O SR. JOCELITO CANTO

Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Não vou fazer muito discurso também. Só quero

dizer ao pessoal da Polícia Militar, que está aqui, que o
mais importante depois da votação, que vai ser por unani-
midade, eu queria aqui cumprimentar o Professor Lemos
que está ali, não tem voz hoje, era suplente e esteve um
período aqui, mas a homenagem hoje de toda a Casa, de

todos os Deputados, a iniciativa foi do Professor Lem
que apanhou as assinaturas para fazer a PEC. V. Exa.
pode falar hoje, mas eu falo em seu nome e lhe cump
mento pela iniciativa, o senhor começou isso, está aí h
quietinho, não pode falar, o senhor tem a mesma sina
policial, trabalhar, trabalhar e sofrer bastante. O sen
trabalhou, conseguiu e hoje não pode falar, só pode ve
a sina do político também.

Quero dizer aos senhores que o mais importa
não é aprovar a lei agora, primeiro é ver o que vão fa
os dois candidatos que estão ponteando as eleiçõe
ano que vem. O que Beto Richa e Osmar Dias têm a di
sobre a PEC no ano que vem, qual é o compromis
deles, eles vão levar a PEC à frente? Este é o prime
compromisso a ser buscado, no ano que vem levam
ante a PEC? Esse é o primeiro ponto! Segundo pon
temos que colocar no orçamento mais dinheiro para
Segurança - com o dinheiro que tem no orçamento ho
difícil cumprir esta PEC. Então, esta Casa tem a resp
sabilidade hoje de aprovar a PEC e depois colocar
orçamento um dinheiro a mais para a Segurança, co
fizemos para o Poder Judiciário, aumentamos o perc
tual. Agora vem a responsabilidade, o discurso é bonito
bom, ação! Vamos ver depois quando vier o orçame
quem é que vai aprovar a elevação do orçamento
Segurança, senão o Governo vai dizer: “Não tenho pre
são orçamentária, não dá.” Essa responsabilidade é m
importante!

Ao terminar quero dizer, Sr. Presidente, que te
momentos nesta Casa que alguns Srs. Deputados joga
contra outros Deputados dizendo que não queriam ap
var aumento para a Polícia Militar, os senhores lembr
disso, não é? Veio a votação do salário-mínimo, que n
não queríamos dar aumento, teve movimento usan
nome de Deputado, dizendo que era contrário. Não, n
guém era contra! Bastava ter o momento e a legalidade
ação. O momento é agora, a legalidade é a PEC prop
pelo Professor Lemos! Os discursos que ouvimos
atrás, de dar aumento quando não podia era mais
momento de demagogia de alguns que falam para
galera e não pensam realmente em quem precisa que
policial.

Posso dizer, Sr. Presidente, porque ao longo
minha vida sempre estive envolvido com a Polícia Mil
tar, seja como radialista e termino dizendo que voto
favor hoje, como já disse que votaria. Mas quero hom
nagear um cara, Sr. Presidente. Uma pessoa que em 1
só me viu nascer depois desapareceu, era um brigadi
um policial militar lá no Rio Grande do Sul, depois el
nos abandonou, eu, meus irmãos, a minha família e de
pareceu. Mas a minha mãe me ensinou a ter respeito,
balhar, fui criado numa vila militar, fui instruído por
muitos militares, os brigadianos do Sul, fui abandona
pelo pai, mas hoje aqui, depois de tantos anos tenho o
lho de votar a favor de vocês, policiais militares d
Estado do Paraná.

Muito obrigado.
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 Grande Expediente:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Marcelo Ran-

gel no Grande Expediente.

Deputado Marcelo Rangel (PPS)
O SR. MARCELO RANGEL

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Estou inscrito e venho a esta tribuna num dia muito

especial não só para a minha carreira, mas acredito que
para milhares de cidadãos e famílias paranaenses. Preci-
sava me manifestar neste momento, nesta tribuna, hoje é
um dia muito especial e começa uma transformação de
conceitos sobre valorização profissional e sobre transpa-
rência. Dia 24 de agosto vamos votar a PEC nº 064 e a
Lei da Transparência. Estes dois projetos são sinais dos
tempos. Posso dizer isso. Mesmo aqueles que estão nos
acompanhando pela tevê ou aqui nesta Casa estão des-
contentes com a política, estão tristes com a política
podem, ter certeza de uma coisa: o Brasil e o Paraná estão
mudando. Prova disso é o Projeto Ficha Limpa que foi
aprovado pelos brasileiros, pelos Deputados e está em
vigor no País.

Lembro que quando assinei o abaixo-assinado nas
ruas da minha Cidade, junto com movimentos estudantis
pelo Ficha Limpa, aqueles estudantes estavam descrentes
de que o Ficha Limpa iria vingar e hoje é uma realidade
no País. Vamos votar na tarde de hoje a Lei da Transpa-
rência. A Lei da Transparência como o Ficha Limpa tam-
bém veio das ruas, do movimento popular, foi criado por
advogados, por empresários, pela imprensa, por cidadãos
comuns e, posso dizer que tenho orgulho de ser também
um autor legislativo desta lei e ter recebido e protocolado
o Projeto da Transparência. E quando recebi na Boca
Maldita diante de milhares de pessoas, sabia que esse era
um projeto, era uma lei muito importante.

Transparência é o que se cobra a todos os cidadãos,
não somente a políticos, a eleitores também, honestidade
também a todos os cidadãos. Mas quero ir mais além, a
honestidade do dia a dia é pré-requisito bíblico para a
vida de cada pessoa. Mas vamos falar sobre honestidade
moral, que é defender aquilo que você acredita. E eu
quando subo a uma tribuna defendo aquilo que eu acre-
dito. E eu acredito nesta lei, na Lei da Transparência, é
necessária. E o Estado do Paraná pode dar um bom exem-
plo para todo o País, não só aqui na Assembleia Legisla-
tiva, mas em todos os Poderes e em todos os lugares. A
Lei de Transparência tem o meu nome, assim como mais
dois Deputados. Protocolamos e, tenho certeza todos os
Deputados aqui também vão poder ter orgulho de dizer
um dia que a aprovaram.

E quero falar da PEC nº 064, que é também de
minha autoria, assim como de outros Parlamentares e eu
gostaria de citá-los: Deputados Professor Lemos, Ademar
Traiano, Elio Rusch, Marcelo Rangel, Plauto Miró Gui-

marães, Reni Pereira, Antonio Belinati, Mauro Morae
Francisco Bührer, Ademir Bier, Douglas Fabrício, Pé
cles de Mello, Rosane Ferreira, Stephanes Júnior e Va
Rossoni.

A PEC nº 064 também, não fomos nós que cri
mos, não fomos nós que a inventamos. Ela saiu da
de um bombeiro, naquela Audiência Pública há mais
um ano atrás que aconteceu aqui na Assembleia Legi
tiva. O bombeiro estava na frente do Deputado, naqu
segunda cadeira. Ele levantou e falou a respeito da
dos Subsídios, que era uma luta, um sonho dos polic
civis, militares e dos bombeiros, e ele mesmo descren
até com uma certa insegurança, levantou a voz e fa
para os Parlamentares que aqui estavam, Sr. Preside
eram oito.

Lembro que eu estava no lugar da Deputada C
Borghetti. Disse àquele bombeiro: ora, nós podem
começar a coletar as assinaturas agora, nós temos
Deputados e os oito aprovam. À tarde continuamos
coletar e conseguimos 28 assinaturas. Nós precisa
hoje de 33 votos.

Por isso que subo à tribuna, para pedir o apoio
todos os Parlamentares para que possamos aprovar
PEC tão importante.

Digo a vocês, senhores e senhoras que estão
acompanhando aqui na Casa dos paranaenses, se
seguirmos aprovar a PEC nº 064, tenho certeza
todos os Deputados vão aprová-la, se conseguirm
essa vitória hoje, estarei com a minha família,
minha casa hoje à noite, comemorando com os m
dois filhos, uma vitória de algo que eu acredito, d
uma luta que acreditei desde o início. Faz mais de
ano que estamos lutando.

Quero terminar o meu discurso falando sobre
três alicerces, porque vi um Parlamentar falando, da
buna, a respeito de compromisso dos nossos candid
ao Governo do Estado em respeito à legislação eleito
falando sobre todos os candidatos ao Governo do Esta
Eles precisam, sim, se comprometer com a Segura
Pública. Acima de tudo porque me parece que é o prin
pal assunto, o principal tema, de todas as discussões
comícios e também mesmo na televisão neste ano ele
ral.

Tenho certeza que os principais candidatos
Governo do Estado irão se comprometer com todos
profissionais da área da Segurança.

Termino o meu discurso falando sobre uma expre
são: SOS. Os senhores sabem o que quer dizer? O
das histórias: save our souls. Salvem as nossas alm
Das histórias da antiguidade, veio da política. Fala
sobre os três alicerces do Estado: Saúde, Educaçã
Segurança.

Saúde com a valorização dos médicos, profiss
nais da Saúde, enfermeiros, porque eles tratam, cura
salvam as nossas vidas.

Professores que são mestres, que aprimoram,
param e também salvam as nossas vidas.
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Os policiais e bombeiros, que protegem e defen-
dem as nossas vidas no dia a dia, salvam as nossas vidas.

Por ser um dia de vitória hoje, com a aprovação da
PEC nº 064, vamos ter essa vitória, juntos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Esta Presidência chama o Deputado Cleiton

Kielse.

Deputado Cleiton Kielse (PMDB)
O SR. CLEITON KIELSE

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas,
policiais que não só estão na defesa da PEC nº 064, mas
que no conjunto das ideias, que há quase um ano esta-
mos defendendo nesta Casa, juntamente com a PEC nº
300 em Brasília e com outras que estão sendo configura-
das em ação conjunta entre os sindicatos, associações, as
entidades organizadas, a própria Assembleia Legislativa,
e com muita certeza podemos afirmar, se debruçou em
cima de muitas emendas que poderiam estar atrapalhando
a votação de hoje. No dia que será, com certeza, aprovada
por esta Casa uma mudança dentro do critério de respeito
com os policiais do nosso Estado e com muitos outros
funcionários que virão atrás, com certeza, com uma regu-
lamentação dentro do Plano de Cargos, Carreiras e Salá-
rios, como já fizemos com os professores do nosso
Estado.

Os professores, montamos uma nova grade da hie-
rarquia, não só da projeção profissional, mas que hoje
queremos que seja votado o mais rapidamente possível.

Venho como Vice-Líder do Governo, juntamente
com o Deputado Caíto, com o Deputado Romanelli e tan-
tos outros que vão se pronunciar, dizer que vamos apro-
var e vamos trabalhar na regulamentação dessa PEC, que
levanto também a todos os presidentes de sindicatos que
aqui estão, dependerá do orçamento do Estado, numa
defesa que em Brasília, tenho certeza que V. Exa. estará
no ano que vem, precisaremos também da regulamenta-
ção dessa PEC nº 300.

São assuntos de grande importância, onde faço
uma homenagem a todos os policiais que conheceram um
delegado amigo, que estive com ele na semana passada e
que infelizmente, hoje pela manhã, foi assassinado covar-
demente em Pontal do Paraná. Um homem extremamente
determinado, que tinha uma visão idealista da defesa do
interesse do cidadão e que, com toda certeza, vai se tor-
nar um mártir na defesa dos interesses do cidadão, que
defendia o cidadão que mais precisa, aquele que é refém
dos traficantes, dos assaltantes, aquele cidadão, que digo,
são os policiais que remetem a sua vida na defesa dos
paranaenses.

Por isso o nosso momento de homenagem ao dele-
gado Zuba, que todo mundo conhecia como um delegado
diferente, que tinha uma mentalidade de virar a noite na
investigação, mesmo sem ter os policiais necessários na

delegacia, mas que se dedicava com o seu talento e
sua vontade, fazia da sua vida a vida da Polícia Civil
Paraná.

Quero homenagear a todos os policiais que es
aqui, em nome deste que - infelizmente, porque há d
semanas atrás estive com ele na delegacia em Ponta
Paraná - me deu uma lista de reivindicações que está
mos resolvendo junto ao Governo do Estado, e q
naquela semana tinha apreendido a ponta de uma qua
lha de traficantes, que tenho a convicção absoluta
foram para eliminar o Zuba, por intermédio dessa pris
que foi feita há duas semanas.

Era a ponta de uma quadrilha que entregava dro
em todo o Litoral do Paraná, que tinha vínculo com latr
cínios e que era gente de fora, do Rio de Janeiro e de
Paulo e que hoje, infelizmente, covardemente, foi vítim
desse homicídio por meio de armas profissionais, me
lhadoras e fuzis, que foi morto pelas costas.

Por isso, essa PEC nº 064 é o mínimo que pod
mos fazer, para que o policial tenha mais garantia no
futuro. Que ele tenha garantia que na próxima gestão p
samos dar uma grade de aumentos consecutivos sala
como fizemos neste período. Mas, que pela linha dou
nária que temos na Casa, faremos um balizamento co
Orçamento do Estado, com o futuro Governador.

Quero que todos os policiais que estão aqui es
jam ano que vem, novamente, para que juntos possa
lutar por uma Polícia Militar, por uma Polícia Civil, uma
Segurança Pública ainda mais forte. Nosso Secretário
Segurança, Coronel Serpa, com muito talento está co
cando novamente todos os policiais à frente, dando re
mente sua vida em favor dos cidadãos paranaenses.
quero uma homenagem especial a estes policiais,
muitos, muitos, deixam de ter sua vida para se dedica
sua Polícia, à nossa Polícia e à vossa Polícia.

Viva a Segurança Pública do nosso Estado! Viva
PEC nº 064, minha gente.

 Horário das Lideranças:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Muito obrigado, Deputado.
Concedemos a palavra, no horário da Liderança

Bloco PSB/PRB/PV, à Deputada Rosane Ferreira.

Liderança do Bloco PSB/PRB/PV:
Deputada Rosane Ferreira (PV)

A SRA. ROSANE FERREIRA
Procurarei ser breve, Sr. Presidente.
Mas, não poderia deixar de ocupar a tribuna pa

falar em nome - peço permissão para fazer desta form
das Deputadas Cida Borghetti, Beti Pavin e Lucia
Rafagnin; peço permissão para falar em nome da no
pequena bancada de mulheres nesta Casa.

Talvez não tenha um único assunto mais debat
desta ou daquela tribuna do que Segurança Pública, n
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Deputadas? Não teve. Não teve nenhum assunto mais
debatido desde o início dos trabalhos da nossa legislatura.
Semanalmente, temos um ou outro Deputado ou Depu-
tada falando de Segurança Pública.

Tive o prazer ou o desprazer de encaminhar, no iní-
cio de 2007, a primeira Audiência Pública que debateu
Segurança Pública nesta Casa. Fizemos uma Audiência
Pública na Cidade de Araucária. E lá, com a presença de
vários Deputados, entre eles os Deputados Marcelo Ran-
gel, Douglas Fabrício, fizemos um diagnóstico da Região
Metropolitana, principalmente do 17º Batalhão e da 2ª
Companhia da Polícia Militar. E lá, naquele momento, o
que nos deparamos foi com um quadro absolutamente
sombrio. Tínhamos - e isso não mudou, até então - um
policial para cada 11 mil paranaenses na 2ª Companhia
de Polícia: Contenda, Araucária, Mandirituba e Fazenda
Rio Grande. Quando a ONU preconiza um policial para
cada 500 habitantes e alguns Países desenvolvidos dizem
que deveríamos ter um policial para cada 250 habitantes.

Temos um quadro de um policial para cada 11 mil,
levando em consideração o policial efetivamente na rua,
o policial em trabalho, efetivo, prevenindo, provendo e
assegurando a vida.

Pois bem, desde então, muitas matérias foram tra-
zidas. E tive a oportunidade de participar de Audiência
Pública que debateu a PEC nº 064, juntamente com os
demais Deputados citados, assinei. Hoje, estamos aqui
para quem sabe, com a aprovação da PEC, que tenho cer-
teza se dará por unanimidade, como disse o Deputado
Jocelito Canto, possamos levar um pouco mais de espe-
rança para as pessoas do Paraná.

No ano passado um levantamento mostrou uma
média de 279 mortes violentas no Brasil, diariamente.
É como se todos os dias caísse um avião da TAM.
Mortes violentas são mortes causadas por agentes
externos, independente do poder de adoecermos. Mor-
tes violentas também são acidentes de trânsito, mas
temos um quadro absurdo de homicídios, que estão
hoje dentro das idades mais novas, que tiram as pers-
pectivas e possibilidades de vida de pessoas muito
jovens, de 18 a 24 anos em sua média, e muitos envol-
vidos com a questão da droga.

Temos que aparelhar a nossa Polícia, temos que
fazer com que a carreira da Polícia Militar e da Polícia
Civil seja atrativa. Ainda sou de uma geração, em que
muitas meninas queriam ser aeromoças e muitos meninos
queriam ser policiais militares e bombeiros. Hoje, já não
vemos mais isso, talvez pela questão salarial, talvez pelas
condições de trabalho, talvez por toda a conjuntura onde
uma sociedade adoece. Estamos vivendo em uma socie-
dade que adoece por “n” razões e a Segurança Pública
retrata esse adoecimento.

Precisamos aprovar a PEC nº 064 e não o fare-
mos por vocês, pelos senhores e senhoras aqui presen-
tes, mas o faremos por nós mesmos, o faremos pelos
nossos filhos e filhas, pelos filhos e filhas da sociedade
paranaense.

Precisamos de uma Polícia forte, nós precisam
tê-los nos dando a sensação de Segurança, para que
forma possamos viver em harmonia com a sociedade.

Em nome da nossa pequena bancada feminina,
nome do nosso Bloco PRB/PV/PSB contem conosco n
só nesta luta, mas na luta também para fazermos um o
mento que possa viabilizar esse reajuste salarial e e
diferença das desigualdades do início e final de carre
Contem com toda a nossa bancada e vamos em fre
Ainda temos muito que construir. Sabemos que Se
rança Pública não se faz só com Polícia. Sabemos
temos que investir em todas as outras áreas, mas ten
em nós o start para esse investimento.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
No horário da Liderança do PT, o Deputado Tad

Veneri abre mão do uso da tribuna. Muito obrigad
Deputado Tadeu Veneri! Sabemos que V. Exa. também
favorável.

No horário da Liderança do PMDB, o Deputad
Luiz Claudio Romanelli também abre mão do uso d
horário.

No horário do Democratas, com a palavra o Dep
tado Plauto Miró Guimarães.

Liderança do DEM: Deputado Plauto
Miró

O SR. PLAUTO MIRÓ
Antes de mais nada, quero fazer uma saudação

policiais militares, que neste momento vêm acompan
a votação da PEC nº 064. Dizer que desde o começo t
ram o nosso apoio, o apoio da bancada do nosso part
o Democratas, e hoje é o dia tão esperado por todos vo
integrantes da Polícia Militar do Estado do Paraná. E a
quero dizer que terão o nosso voto, o nosso apoio e c
certeza, por unanimidade, será aprovada esta PEC.

Mas quero também registrar uma PEC de sum
importância, de autoria do Deputado Nelson Justus, q
vai trazer um benefício direto aos produtores de suín
do Estado do Paraná. O que acontece hoje? O Estado
um controle sobre a produção de suínos, mas a produ
dos grandes proprietários, dos grandes produtore
aquele produtor que tem lá na sua propriedade dois, t
quatro suínos, na sua chácara, na sua pequena pro
dade, ele acaba não tendo um controle por parte
Governo do Estado do Paraná. A PEC do Deputado N
son Justus fala que: o Estado controlará os rebanho
suas zoonoses, considerando também dados dos cada
mentos realizados pelas associações de produtores e
cíficos de cada rebanho, para fins inclusive de expedi
da guia de transporte de animais, a GPA. Na verdade e
PEC vai beneficiar o pequeno produtor, ele vai ter, a p
tir da aprovação dela, a condição de opinar no mome
que o Estado fizer o controle, no momento que o Esta
fizer a vacinação.
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Então, é de suma importância esse projeto de lei de
autoria do Deputado Nelson Justus, que vai trazer um
benefício direto aos pequenos produtores do Estado do
Paraná.

O Sr. Elio Rusch (DEM)
V. Exa. me concede um aparte?
(Assentimento)
Deputado Plauto, também abrimos mão da Lide-

rança da Oposição, embora o Deputado Antonio Beli-
nati já tenha usado, mas só queremos transmitir para
os policiais militares que estão nas galerias que V. Exa.
como Líder do Democratas aqui na Assembleia, e nós
como Líder da Oposição, sempre fomos em defesa dos
militares do Estado do Paraná. Por inúmeras vezes,
Deputado Plauto, cobramos do Governo do Estado o
cumprimento do artigo 45, parágrafo 12, que diz:São
direitos do policial militar: soldo de classe inicial do
Soldado nunca inferior a salário-mínimo fixado em
lei. E como nós temos o salário-mínimo regional, o
Governo do Estado sempre faz a propaganda que é o
maior salário-mínimo regional que se tem no Brasil
que paga-se no Paraná. Mas o soldo do policial está
em 300 e poucos reais. Isso nós sempre questionamos.
Agora com essa PEC resolve-se a questão até constitu-
cional e estabelece-se apenas um salário único, e essa
PEC, tenho certeza, será aprovada hoje por unanimi-
dade.

Parabéns aos policiais.

O SR. PLAUTO MIRÓ (DEM)
Para encerrar, Sr. Presidente, quero aqui fazer uma

saudação aos pequenos produtores rurais do Paraná, que
neste momento vão ser beneficiados em sua atividade, em
sua produção; e à Polícia Militar do Estado do Paraná,
que verá na data de hoje a aprovação da PEC nº 064.
Contem conosco.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Obrigado, Deputado Plauto, V. Exa. contribui com

mais de seis minutos também.
Liderança do Governo. Com a palavra o Deputado

Caíto Quintana.

Liderança do Governo: Deputado
Caíto Quintana (PMDB)

O SR. CAÍTO QUINTANA
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Inicialmente apenas para justificar a posição na

primeira emenda constitucional que será votada no dia de
hoje, que é uma emenda que acresce o parágrafo 3º ao
artigo 154 da Constituição do Estado do Paraná, que fala
sobre incentivos a Municípios que tenham mais de 65%
de sua área impedida de construções quando do abasteci-
mento de água.

Chamo a atenção que não significa, nessa PE
que Municípios que forneçam esse percentual para
Município estejam contemplados. São apenas Municíp
que o seu território fica impedido de construções, de i
talações de indústrias, por serem mananciais. Porta
votaremos favorável, embora a SANEPAR tenha a s
cautela no que possa representar como aumento no c
da água para aqueles que são beneficiados por e
Municípios que têm área de preservação.

A segunda PEC que está se votando no dia de h
é que acresce os parágrafos 1º e 2º no artigo 26 da C
tituição do Estado do Paraná. Ou melhor, a segund
esta, a primeira é do Deputado Nelson Justus, que
sobre a participação de pequenas associações de prod
res na possibilidade de que forneçam, para a Secretari
Agricultura, os dados de sua produção. Não retira
Secretaria da Agricultura todo o controle sobre as doe
ças que possam atingir os nossos rebanhos. Quan
outra PEC dos militares, quero aqui dizer que, já anteri
mente, o Governo Roberto Requião promoveu avan
consideráveis à Polícia Militar do Estado do Paraná
isso é inegável. Leis que já aprovamos nesta Casa,
permitem aos nossos policiais que entram como Pra
ascenderem à carreira de Oficial, mediante concursos
lhe permitam pular escalas e chegar mais rápido ao ofi
alato. Da mesma forma, o Governo já encaminhou a e
Casa aumento considerável de salário dos militares.

O Governo, a Bancada do PMDB e os aliados
Governo sempre foram favoráveis à questão da Se
rança do nosso Estado do Paraná. Muitas e muitas ve
vejo aqui no afã de agradar, as pessoas questionare
Segurança Pública do nosso Estado. Se estivermos
gando insegurança no nosso Estado, é a mesma cois
estarmos dizendo que as Polícias Militar e Civil não est
cumprindo com o seu direito constitucional de oferec
proteção à sociedade, o que não é verdade. A nossa P
cia, tanto Civil quanto Militar, tem empenhado, sistema
camente, esforços no combate à criminalidade, à drog

No entanto, para combatermos o crescimento
crime organizado, além de aumentarmos o número
policiais que recentemente foi votado nesta Casa
aumento na Corporação do Estado do Paraná - temos
ter o engajamento da sociedade, das Polícias Civi
Militar, todos somos responsáveis por Seguran
Pública. Todos temos que colaborar com a Polícia, p
podermos dar informações de traficantes, receptado
quadrilha organizada que usam e abusam da necessi
da população e, se valendo disso fazem com que o cr
acabe ganhando. Nunca poderá se combater o crim
não tivermos a parceria da sociedade civil.

Muitas vezes existe proteção a criminosos. A Po
cia vai prender e muitas vezes é sacrificada, porqu
população deveria ajudar a proteger e se omite, não p
ticipa.

Então, o discurso de aumento de policiais não
suficiente. O aumento de policiais é necessário, ma
participação da sociedade na ajuda da investigação de
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mes se não acontecer vamos perder sempre a guerra para
o tráfico e para as quadrilhas organizadas.

Concedo um aparte ao Deputado Luiz Eduardo
Cheida.

O Sr. Luiz Eduardo Cheida (PMDB)
Deputado Caíto, apenas para dizer que o raciocínio

de V. Exa. está correto. Matérias como essa, além de
fazerem justiça com a categoria, também trazem outras
importantes discussões ao Plenário. Esse seu raciocínio
de que a sociedade, como um todo, funcionando em rede,
deve ser responsável pela Segurança, é mais ou menos
aquilo que a Medicina tem feito, dizendo que o primeiro
responsável e mais importante pela saúde é o próprio
cidadão. É ele também que tem que se acautelar e agir de
modo adequado.

A Deputada Rosane Ferreira fez um pronuncia-
mento interessante, dizendo que o que estamos votando,
aqui, hoje, não é apenas um benefício para os policiais e
suas famílias, mas sobretudo um benefício para a própria
sociedade.

Parabenizar V. Exa. e dizer que vamos votar favo-
ravelmente a PEC nº 064.

O Sr. Elton Welter (PT)
Permite-me um aparte, Deputado?
(Assentimento)
Parabenizá-lo pelo seu pronunciamento. Seu racio-

cínio é correto, quando fala que a sociedade precisa parti-
cipar da discussão da Segurança. Por isso foi criado o
Programa Nacional de Segurança e Cidadania, que
começa a dialogar qual o segmento popular organizado.
Os Programas Mulheres da Paz e Projeto, começaram
pelas Regiões Metropolitanas e vão se estender pelas
regiões de fronteira, pelos Municípios no interior afora.
Certamente, esses programas vão interagir junto com as
Corporações da Segurança Pública e com a sociedade.
Vamos ter no futuro, certamente, amenizando os crimes.

Esta PEC é um benefício para a sociedade. Só é
possível votar uma PEC desta, porque a economia brasi-
leira está boa, os Estados estão arrecadando mais e é pos-
sível implementar medidas boas para a Segurança, para o
povo paranaense e brasileiro.

O SR. CAÍTO QUINTANA (PMDB)
Obrigado, Deputado Welter.
Para concluir, Sr. Presidente, tenho uma preocupa-

ção e conversei com diversos militares, hoje, que se por-
ventura prejudicar alguém que já esteja na carreira,
seguramente, nós faremos à frente intervenção na própria
Constituição, quando se exige nível superior para
ingresso como Soldado.

Espero que isso não interfira naqueles Soldados,
que hoje fazem parte do Quadro da Polícia Militar e, que
por tempo de serviço, possam fazer curso para serem pro-
movidos a Cabo e a Sargento. Qualquer risco de que isso
venha a acontecer, tomaremos posição, para que seja

garantido esse direito adquirido dos atuais Praças
Estado do Paraná, bem como o curso de engenheiro
ingresso para Oficiais do Corpo de Bombeiros Militare
sem definição de que tipo de engenheiro.

Sr. Presidente, solicito que a Bancada do Gover
que sempre foi sensível aos interesses da Segura
Pública do Estado do Paraná, que sempre votou favorá
a melhoria de condições de trabalho dos nossos polic
militares, que a bancada de apoio ao Governo vote fa
ravelmente a essa PEC nº 064/09.

Era isso, Sr. Presidente.

(Aplausos)

 Ordem do Dia:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Está encerrada a Hora do Expediente.
Passa-se a Ordem do Dia, com a presença

número legal.

Leitura do Expediente
Sobre a mesa, Ofício s/n, subscrito pelo Deputa

Wilson Quinteiro, constante do expediente, justifican
sua ausência na Sessão Plenária do dia 23 do corr
mês, por estar participando de diversas reuniões ma
das antecipadamente, em Municípios da Região Met
politana de Maringá.À Comissão Executiva.

Ofício s/n, subscrito pelo Deputado Pastor Eds
Praczyk, constante do expediente, justificando sua aus
cia na Sessão Plenária do dia 23 do corrente mês, de
a convocação recebida pela Executiva Nacional do P
tido Republicano Brasileiro para participar de reuniã
com presidentes estaduais e lideranças do partidoÀ
Comissão Executiva.

Indicação nº 148/10, de autoria do Deputado Do
glas Fabrício, constante do expediente, propondo ao Ex
Sr. Secretário de Estado da Saúde, atenção especial e
dimento à grande falta de recursos para a Casa de Ap
aos Doentes de Câncer, no Município de Campo Mour
À Diretoria Legislativa, para os devidos fins.

Indicação nº 149/10, de autoria do Deputado Do
glas Fabrício, constante do expediente, propondo
Exmo. Sr. Secretário de Estado do Trabalho, Empreg
Promoção Social - SETP, propondo atenção especia
atendimento a grande falta de recursos para a Casa
Apoio aos Doentes de Câncer, no Município de Cam
Mourão.À Diretoria Legislativa, para os devidos fins.

Indicação nº 150/10, de autoria do Deputado Do
glas Fabrício, constante do expediente, propondo
Exmo. Sr. Secretário de Estado da Saúde, atenção e
cial e atendimento à grande falta de recursos para a co
trução da Casa de Apoio às Gestantes, junto ao Hosp
Santa Casa de Misericórdia, no Município de Cam
Mourão.À Diretoria Legislativa, para os devidos fins.
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Indicação nº 151/10, de autoria do Deputado Dou-
glas Fabrício, constante do expediente, propondo ao
Exmo. Sr. Secretário de Estado do Trabalho, Emprego e
Promoção Social - SETP, atenção especial e atendimento
à grande falta de recursos para a construção da Casa de
Apoio às Gestantes, junto ao Hospital Santa Casa de
Misericórdia, no Município de Campo Mourão.À Dire-
toria Legislativa, para os devidos fins.

Projeto de lei complementar de autoria do Depu-
tado Neivo Beraldin, constante do expediente. Necessita
de apoiamento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Deputado Rafael
Greca, constante do expediente. Necessita de apoia-
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Deputado Augustinho
Zucchi, constante do expediente. Necessita de apoia-
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3206, de autoria do Deputado
Artagão Júnior, constante do expediente, requerendo justi-
ficativa de ausência nas Sessões Plenárias a serem realiza-
das nos dias 24 e 25 de agosto do corrente ano, em virtude
de viagem previamente agendada.À Comissão Executiva.

Requerimento nº 3223, de autoria dos Deputados
Caíto Quintana e Elio Rusch, constante do expediente,
requerendo antecipação da Sessão Ordinária do dia 25 de
agosto (quarta-feira), para logo após o término da presente
Sessão, com a pauta inicialmente prevista para uma Sessão
Extraordinária para votação da PEC do Subsídio da Polícia
Militar nº 064/09 e do Projeto da Transparência, Projeto de
Lei nº 265/10.Aprovado. À Diretoria Legislativa.

Discussão/Votação
Passaremos à apreciação da matéria constante da

Ordem do Dia, conforme avulso distribuído aos Srs.
Deputados:

1ª Discussão (PEC)

ITEM 01
1ª DISCUSSÃO - da Proposição nº 035/10, da Proposição
de Emenda à Constituição de autoria do Deputado Nelson
Justus, que acresce parágrafo 3º ao artigo 154, da Consti-
tuição do Estado do Paraná. COM PARECER FAVORÁ-
VEL DA COMISSÃO ESPECIAL DE REFORMA DA
CONSTITUIÇÃO. (VOTAÇÃO NOMINAL CONFORME
ARTIGO 194 DO REGIMENTO INTERNO).

COMISSÃO ESPECIAL DE
REFORMA DA CONSTITUIÇÃO

PROPOSIÇÃO Nº 035/10

P A R E C E R :

A Proposta de Emenda Constitucional nº 035/10,
que objetiva acrescer o parágrafo 3º ao artigo 154, da

Constituição Estadual, teve seu processo legislativo in
ado através da subscrição de número suficiente de Pa
mentares, para satisfazer a condicionante constante
inciso I, do artigo 64, da Constituição Estadual.

Sob o foco da juridicidade, constatamos lega
dade, tratando de matéria perfeitamente adequada
compor o corpo constitucional, observados também
preceitos contidos no Regimento Interno aplicáveis
espécie, nada encontrando neste âmbito que possa o
a normal tramitação da PEC.

Observando a proposta sob o ângulo do mérito
oportunidade, esta Comissão Especial de Reforma Co
titucional manifesta-se favoravelmente, entendendo qu
momento é oportuno e que se urgem providências no s
tido de constitucionalmente normatizar a obrigação
Estado controlar os rebanhos e suas zoonoses, embas
também, em dados fornecidos pelos produtores atra
de suas associações de classe.

As autorizações de transportes, reguladas harmo
osamente pelo Estado e produtores, são condiç
modernas que objetivam a qualidade do produto qu
transportado e comercializado, em benefício do consu
dor, seja do mercado interno ou externo, que cada
mais exigem certificações que garantam a procedênc
qualidade dos rebanhos.

Sendo assim, manifestamo-nos integralmente
favor da proposta em epígrafe, protestando pelo exa
final do douto Plenário deste Parlamento, opinando p
aprovação da presente Proposta de Emenda Constitu
nal, por entendermos tratar-se matéria justa, legal e m
tória, além de urgente necessidade.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 17/08/10.
(aa) RENI PEREIRA - Presidente
OSMAR BERTOLDI - Relator

Em votação.

Está encerrada a votação. Estão presentes
Deputados, 47 votaram SIM e a Presidência não vo
Está Aprovada a PEC do Deputado Nelson Justus
035/10.

2ª Discussão (PEC)

ITEM 02
2ª DISCUSSÃO - da Proposição nº 032/10, da Propo
de Emenda a Constituição, de autoria do Deputado N
son Justus, que acresce parágrafo 1º e 2º ao artigo 26
Constituição do Estado. (Mananciais). COM PARECE
FAVORÁVEL DA COMISSÃO ESPECIAL DE
REFORMA DA CONSTITUIÇÃO. (VOTAÇÃO NOMI-
NAL CONFORME ARTIGO 194 DO REGIMENTO
INTERNO).

Em votação. Votaram 46 Deputados, 45 Deputad
votaram SIM e a Presidência não vota.Aprovada a PEC
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nº 032/10, do Deputado Nelson Justus, que regulamenta
os mananciais.

3ª Discussão

ITEM 03
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 734/09, de autoria
do Tribunal de Justiça - Ofício nº 1879/09, que fixa a jor-
nada de trabalho para os servidores do Poder Judiciário,
em observância aos termos da Resolução nº 088 do Con-
selho Nacional de Justiça, alterando a Lei Estadual nº
16024, de 19/12/08. COM PARECER FAVORÁVEL DA
CCJ E CF. COM EMENDA DA CF. COM PARECER
FAVORÁVEL DA CCJ. APRECIAR NESTE TURNO
EMENDA DA CF  APROVADA EM 2ª DISCUSSÃO.

Em votação emenda da Comissão de Finanças.
Aprovada. Em votação o projeto.Aprovado.

2ª Discussão

ITEM 04
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 458/09, de autoria
do Deputado Antonio Belinati, que denomina Alexandre
Von Pritzeswitz o Jardim Botânico de Londrina. COM
PARECER FAVORÁVEL DA CCJ. COM EMENDA DA
CCJ.Aprovado o projeto, artigo por artigo. Aprovada
a emenda.

ITEM 05
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 145/10, de autoria
do Deputado Nereu Moura, que denomina a quadra
coberta de esportes do Colégio Estadual Izabel Fonseca
Siqueira, localizada no Município de Reserva do Iguaçu,
de Quadra de Esportes Adiel Teixeira Soares. COM
PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.Aprovado, artigo
por artigo.

ITEM 06
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 208/10, de
autoria do Poder Executivo - Mensagem nº 041/10,
que institui no âmbito do Estado do Paraná, o Projeto
Paraná em Ação a ser desenvolvido pelo Poder Execu-
tivo, conforme especifica. COM PARECERES FAVO-
RÁVEIS DA CCJ E CF. COM SUBSTITUTIVO
GERAL DA CCJ. Aprovado o projeto, artigo por
artigo. Aprovada a emenda.

ITEM 07
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 292/10, de
autoria do Deputado Nelson Garcia, fica denominada
de Capital Paranaense dos Minérios a Cidade de Rio
Branco do Sul, na Região Metropolitana de Curitiba.
COM PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.Aprovado,
artigo por artigo .

ITEM 08
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Resolução nº 020/10,
autoria da Comissão de Tomadas de Contas, que apro
prestação de contas das despesas dos Srs. Deput
referente ao mês de julho de 2010. Resoluções nºs 003
e 003/09. COM PARECER FAVORÁVEL DA CTC.
Aprovado, artigo por artigo.

1ª Discussão

ITEM 09
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 449/07, de auto
do Deputado Stephanes Júnior, que dispõe sobre a pro
ção da cobrança de consumação mínima em bares, da
terias, restaurantes e casas noturnas no Estado do Pa
e dá outras providências. COM PARECERES FAVORÁ
VEIS DA CCJ, CDC E CIC. COM EMENDA DA CCJ.
Aprovada. (Publ. no DA nº 066/07, de 18/06/07, em
Projetos de Lei).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 449/07

P A R E C E R :

Parecer Diligência - SETU
Como já relatado anteriormente o meu parecer

pela constitucionalidade do projeto de lei e como menc
nado a SETU em seu parecer entende que há ambigu
des no presente, tanto da lei já vigente quanto da sua a
versão como pretende o nobre autor deste projeto de le

Como não é possível analisar-se o mérito do p
jeto de lei e não havendo óbice ao seu prosseguime
mantenho meu parecer anterior pela aprovação, a
lhendo a emenda em anexo.

Sala das Comissões, em 17/02/10.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

ARTAGÃO JÚNIOR - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 449/07

Com fulcro no que autoriza os artigos 137, par
grafo 2º e 141, II do Regimento Interno da Assemble
Legislativa, sugere-se uma emenda ao artigo 5º do P
jeto de Lei nº 449/07, que passa a vigorar com a segu
redação:

“Art. 5º Fica revogada a Lei nº 14684, de 04/05/05
Sala das Comissões, em 17/02/08.

(aa) DURVAL AMARAL - Presidente
ARTAGÃO JÚNIOR - Relator

Apoiamento:
Douglas Fabrício, Duílio Genari, Carlos Simõe
Luiz Claudio Romanelli, Ademar Traiano, Tade
Veneri, Reni Pereira, Luiz Carlos Martins e Nere
Moura.



Pág. 30 Curitiba, terça-feira, em 24/08/2010

ia
ér-
re
ES

da
a

ções,
ção

a
nte
sta-
da

o,
ses
e a
ui-

s-

igo
m-

cor-

n-
no
re
ca-

-

m

já
cio,
eus

a
m-
ro-

r a

iti-
ta
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
PROJETO DE LEI Nº 449/07

P A R E C E R :

O presente projeto de lei de autoria do Deputado
Stephanes Júnior dispõe sobre a proibição da cobrança de
consumação mínima em bares, danceterias, restaurantes e
casas noturnas no Estado do Paraná.

Após parecer favorável da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e Comissão de Indústria, Comércio e
Turismo, encaminhou-se o presente projeto de lei em
análise.

Por possuir a intenção de devolver ao consumidor
o direito de opção, não lhe restringindo este direito cons-
titucional para adentrar no estabelecimento, o presente
projeto de lei se torna interessante, pois acaba por inibir a
cobrança da consumação mínima e viabiliza a possibili-
dade de estabelecer um ingresso de entrada nos empreen-
dimentos que possuem serviços diferenciados. Assim,
entendendo que a proposta apresentada objetiva devolver
o direito de opção ao cliente, somos de parecer favorável.

Chamada esta relatoria a se manifestar, entende-
mos não haver óbice à normal tramitação do presente
projeto de lei e assim somos por sua aprovação.

Sala das Comissões, em 13/07/10.
(aa) RENI PEREIRA - Presidente

CLEITON KIELSE - Relator

COMISSÃO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
PROJETO DE LEI Nº 449/07

P A R E C E R :

O presente projeto tem por objetivo proibir a
cobrança de consumação mínima em bares, danceterias,
restaurantes e casas noturnas no Estado do Paraná e dá
outras providências.

Pois bem, a propositura já foi analisada pela
Comissão de Constituição e Justiça, recebendo parecer
favorável, o que atesta sua legalidade e constitucionali-
dade. Esta Comissão de Indústria e Comércio, consoante
o artigo 33, parágrafo 6º do Regimento Interno tem como
finalidade analisar o projeto em seu viés econômico, do
ponto de vista da indústria ou no caso específico que se
estuda, analisar o impacto ao comércio paranaense.

Por essa toada, é de se dizer que, essa proibição ora
buscada não trará prejuízo para o comércio estadual, até
porque a prática é, em regra, vedada. Assim, o que se
quer é tão-somente preservar direitos dos consumidores,
assegurado vigência e eficácia do artigo 39 do Código de
Defesa do Consumidor.

Assim, não haverá prejuízo substancial para o
comércio, ao mesmo tempo em que ocorrerá uma defesa
maior do consumidor paranaense. Concluindo, nosso
parecer é pela aprovação do presente projeto.

Sala das Comissões, em 01/06/09.
(aa) FERNANDO SCANAVACA - Presidente

RENI PEREIRA - Relator

ITEM 10
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 731/09, de autor
do Deputado Neivo Beraldin, que dispõe sobre o com
cio de fogos de artifício e pirotécnicos de grande calib
(classe C e D) no Estado do Paraná. COM PARECER
FAVORÁVEIS DA CCJ e CICT. COM SUBSTITUTIVO
GERAL DA CCJ.Aprovada. (Publ. no DA nº 157/09,
de 15/12/09, em Projetos de Lei).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 731/09

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto de lei pretende proibir a ven

de fogos de artifício por pessoas físicas, restringindo
sua venda apenas para pessoas jurídicas, associa
clubes, condomínios e entidades munidas de autoriza
expedida pela autoridade competente, sendo que
queima de fogos de artifício da classe C e D some
poderá ser realizada após a autorização dos órgãos e
duais responsáveis pela defesa civil e pela fiscalização
atividade.

Fundamentação
O projeto de lei em tela dispõe sobre a produçã

comércio e o consumo dos fogos de artifício das clas
C e D. Analisando-se a competência para legislar sobr
matéria, encontramos, no artigo 24, inciso I, da Constit
ção Federal, a seguinte disposição:

Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Di
trito Federal legislar concorrentemente sobre:

V - produção e consumo;
Por sua vez, a Constituição Estadual, em seu art

53, estabelece que a Assembleia Legislativa possui co
petência para tratar das matérias da legislação con
rente, previstas no artigo supracitado:

Art. 53. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sa
ção do Governador do Estado, a qual não é exigida,
entanto, para o especificado no artigo 54, dispor sob
todas as matérias de competência do Estado, especifi
mente:

XVII - matéria da legislação concorrente da Cons
tituição Federal.

Portanto, o projeto em tela não encontra nenhu
empecilho a prosperar.

Insta salientar que a Lei Estadual nº 13758/02
dispõe sobre a instalação de fábricas de fogos de artifí
bem como sobre a fiscalização e comercialização de s
produtos.

No entanto, a existência desta lei não obsta
propositura do projeto em análise, pois uma vez co
petente para legislar sobre determinada matéria, o p
ponente também será competente para altera
legislação vigente.

Ressalta-se, ainda, que o proponente possui leg
midade para modificar a Lei nº 13758/02 tendo em vis
foi proposta pela Assembleia Legislativa.
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Desta forma, não há violação ao princípio do para-
lelismo das formas, uma vez que a modificação legisla-
tiva será realizada em consonância às formas empregadas
para a sua criação.

Com relação à técnica legislativa, o projeto não
atende aos requisitos da Lei Complementar nº 095/98,
que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a
consolidação das leis.

Por esta razão, está sendo apresentado em anexo
um substitutivo geral ao presente projeto de lei com o
intuito de tornar sua redação mais clara nos termos da Lei
Complementar n º  095/98.

Conclusão
Destarte, em sede de análise prévia, opinamos pela

constitucionalidade do projeto de lei que ora se analisa,
pelos motivos já expostos, na forma da emenda substitu-
tiva geral anexa.

Sala das Comissões, em 13/04/10.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

DOUGLAS FABRÍCIO - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA SUBSTITUTIVA AO

PROJETO DE LEI Nº 731/09

Com fulcro no que autoriza os artigos 137, pará-
grafo 2º e 141, II, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Paraná, fica alterada a redação
do Projeto de Lei nº 731/09, que passa a contar com a
seguinte redação:

Art. 1º Acrescenta os artigos 8º-A e 8º-B à Lei nº
13758/02:

“Art. 8º-A. Os estabelecimentos comerciais
que vendem fogos de artifício deverão indentificar,
em livro próprio para esse fim, o comprador, a quali-
dade e a espécie de fogos de artifício por este adqui-
rida.

Art. 8º-B. A venda dos fogos de artifício das
classes C e D somente poderá ser feito para pessoas
jurídicas, associações, clubes, condomínios e entida-
des que, munidas de autorização expedida pela autori-
dade competente, assumam a responsabilidade de sua
queima em festividades e ocasiões especiais, com a
supervisão e acompanhamento de empresas ou técni-
cos especializados devidamente registrados nos órgãos
previstos na legislação em vigor e em espaços livres
onde não haja possibilidade de ocasionar danos pesso-
ais ou materiais’.

Art. 2º Altera o artigo 17 da Lei nº 13758/02 que
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17. Fica proibida a venda de fogos de artifí-
cio e pirotécnicos de grande calibre (C e D) para as pes-
soas físicas. Apenas os fogos das classes A e B, podem
ser vendidos para quaisquer pessoas’.

Art. 3º Altera o parágrafo 3º, do artigo 21 da Le
nº 13758/02 que passa a vigorar com a seguinte re
ção:

“§ 3º A queima de fogos das classes C e D só
poderá ser promovida por empresas registradas no E
cito Brasileiro, com certificado de Registro (CR) para
atividade show pirotécnico, e, ainda, deverá contar c
aprovação da autoridade competente da Defesa C
com hora e local previamente designados nos seguin
casos:

I - festa pública, seja qual for o local;
II - dentro do perímetro urbano, seja qual for

objetivo.”

Art. 4º Acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 21 d
Lei nº 13758/02:

“§ 4º A queima de fogos de artifício em evento
públicos ou em locais onde se coloque em perigo a se
rança da população só é admitida após a autorização
órgãos estaduais responsáveis pela Defesa Civil e p
fiscalização da atividade”.

Art. 5º Acrescenta o artigo 37-A à Lei nº 13758/02
“Art. 37-A. São vedadas a venda e a utilização de

fogos de artifício em cuja confecção sejam empregad
materiais que não se desintegrem ou que possam ser
jetados com a explosão”.

Art. 6º Altera o parágrafo 3º, do artigo 42 da Lei n
13758/02 que passa a vigorar com a seguinte redação

“§ 3º A pena de multa a ser aplicada a critério d
autoridade policial da DEAM será de 200 (duzenta
UFIRs (Unidades Fiscais de Referência)”.

Art. 7º Acrescenta os parágrafos 5º e 6º ao arti
42 da Lei  nº 13758/02:

“§ 5º Por ocasião da segunda autuação, a mu
será aplicada em dobro”.

“§ 6º Por ocasião da terceira autuação, será can
lado o alvará de licença e interditado o estabelecimen

Art. 8º Os estabelecimentos licenciados até a p
sente data deverão no prazo de 180 (cento e oitenta) d
adequar-se às normas previstas nesta lei, sob pena de
sação das respectivas licenças para localização.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data da sua pub
cação.

Sala das Comissões, em 13/04/10.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

DOUGLAS FABRÍCIO - Relator
Apoiamento:

Artagão Júnior, Francisco Bührer, Duílio Genar
Caíto Quintana, Reni Pereira, Luiz Carlos Martin
Jocelito Canto e Tadeu Veneri.
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COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E
TURISMO

PROJETO DE LEI Nº 731/09

P A R E C E R :

O Projeto de Lei nº 731/09, de autoria do Depu-
tado Neivo Beraldin, tem por objetivo dispor sobre o
comércio de fogos de artifício e pirotécnicos de grande
calibre (classe C e D) no Estado do Paraná.

Após parecer favorável da Comissão de Constitui-
ção e Justiça, encaminhou-se o presente projeto de lei
para a análise desta comissão.

Deve-se destacar o grande valor da matéria ora em
análise, uma vez que, ao proibir a venda de fogos de arti-
fícios às pessoas físicas, restringindo sua venda apenas
para as pessoas jurídicas, associações, clubes, condomí-
nios e entidades munidas de autorização expedida por
autoridade competente, busca a segurança de pessoas que
não possuem capacitação técnica para manusear material
de alto risco.

Assim, ao disciplinar a venda destes produtos, o
presente projeto de lei prioriza a segurança e a proteção
das pessoas.

Chamada esta relatoria a se manifestar, entende-
mos não haver óbice à normal tramitação do presente
projeto de lei e assim somos por sua aprovação.

Sala das Comissões, em 23/08/10.
(aa) FERNANDO SCANAVACA - Presidente

TERUO KATO - Relator

ITEM 11
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 354/10, de autoria
do Deputado Jocelito Canto, que declara de utilidade
pública estadual o Instituto de Saúde Cora Fumagali, com
sede e foro no Município de Marechal Cândido Rondon.
COM PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.Aprovada.
(Publ. no DA nº 084/10, de 09/08/10, em Projetos de
Lei).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 354/10

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto de lei, de autoria do Deputado

Jocelito Canto, tem por objetivo declarar de utilidade
pública estadual o Instituto de Saúde Cora Fumagali,
com sede e foro no Município de Marechal Cândido
Rondon-PR.

Fundamentação
Chamada esta comissão a se manifestar quanto à

legalidade e constitucionalidade do referido projeto, por
estar o mesmo de acordo com a Lei nº 6994/78, alterada
pela Lei nº 8589/87, nada encontramos que possa impedir
sua normal tramitação.

Ainda, o projeto de lei em análise não encont
óbice na Lei Complementar nº 095/98, que dispõe sobr
elaboração legislativa.

Conclusão
Assim, somos de parecer favorável à normal tram

tação do projeto em análise.
Sala das Comissões, em 17/08/10.

(aa) CAÍTO QUINTANA - Presidente
DUÍLIO GENARI - Relator

Discussão Única (Projeto de Decreto Legis
lativo)

ITEM 12
DISCUSSÃO ÚNICA- do Projeto de Decreto Legislativ
nº 002/10, de autoria do Deputado Durval Amaral, q
susta os efeitos dos Decretos nº 8022/10, nº 4889/01
5154/01, todos de autoria do Poder Executivo. CO
VOTAÇÃO NOMINAL (CONFORME ARTIGO 223,
PARÁGRAFO 2º, DO REGIMENTO INTERNO).

PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO Nº 02/10

Com fulcro no que dispõe o artigo 121 e artigo 12
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa d
Estado do Paraná, promulgo o presente Decreto Legi
tivo, para que o mesmo surta os efeitos legais dele pre
didos:

Art. 1º Ficam sustados os efeitos do Decreto
8022/10, que cria o comitê de Controle de Pagamento
Precatórios, do Decreto nº 4889/01 que dispõe sobr
compensação de débitos fiscais inscritos em dívida at
com precatórios de natureza alimentícia, e de Decreto
5154/01, que estipula o poder liberatório do pagame
de tributos da entidade devedora, caso não ocorra a liq
dação das prestações anuais dos precatórios, que a p
da promulgação do presente decreto legislativo perd
sua eficácia, deixando de regular as matérias elenca
em seus textos.

Art. 2º O presente Decreto Legislativo entra e
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 23/08/10.
(a) DURVAL AMARAL - Presidente

Apoiamento:
Valdir Rossoni, Luiz Fernandes Litro, Dougla
Fabrício, Artagão Júnior, Ademar Traiano, Eli
Rusch e Luiz Accorsi.

JUSTIFICATIVA:
Assim dispõe o Regimento Interno da Assemble

Legislativa do Estado do Paraná:
Art. 121. A Assembleia exerce a sua função leg

lativa por via de projetos de lei, de resoluções ou d
decretos legislativos.
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§ 3º Os projetos de decreto legislativo destinam-se
a regulamentar as matérias de competência, exclusiva da
Assembleia, que não estejam definidas como matéria de
projeto de resolução tais como:

I - fixação, em cada Legislatura, da remuneração
dos Deputados, para a subsequente;

II - fixação de remuneração do Governador e do
Vice-Governador e Secretários de Estado;

III - solicitação de intervenção federal para
garantir o livre exercício do Poder Legislativo;

IV - autorização para o Governador e Vice-Gover-
nador se afastarem do País ou do Estado, por mais de 15
dias;

V - aprovação ou suspensão de intervenção esta-
dual nos Municípios;

VI - aprovação da indicação dos Conselheiros e
Auditores do Tribunal de Contas;

VII - aprovação do nome do Procurador Geral da
Justiça do Estado;

VIII - sustação de processo criminal contra Depu-
tados;

IX - deliberação sobre solicitação do Tribunal de
Contas a respeito de contrato inquinado de ilegalidade;

X - dar autorização para matérias que exigem a
manifestação da Assembleia Legislativa, em obediência
aos preceitos constitucionais e legais.

Art. 122. A resolução e o decreto legislativo
serão promulgados pelo Presidente da Assembleia
Legislativa dentro de 48 horas da sua aprovação,
sendo que se este não o fizer, o 1º Vice-Presidente fá-
lo-á, em igual prazo.

Portanto, verifica-se que o decreto legislativo é o
meio aplicável ao caso em comento, eis que pretendia a
sustação do efeito de vários decretos promulgados pelo
Poder Executivo.

Ainda, nesse sentido, podemos citar a doutrina de
Ari Martins Alves Filho acerca do tema, em caso asseme-
lhado no Estado de Goiás:

Quando lembramos acima a questão do IPTU,
citamos o inciso IX do artigo 45, para mostrar que ele
somente pode ser aplicado quando já existir uma decisão
definitiva do Judiciário pela inconstitucionalidade da lei
ou do decreto. Ocorre que, na questão dos taxistas, como
não se trata de uma lei, e sim de um decreto, cabe a hipó-
tese do inciso VIII - “...sustar os atos normativos do
Poder Executivo que exorbitem do poder regulamenta-
dor...”

Portanto, a Câmara pode, perfeitamente, aprovar
um decreto legislativo, para sustar os efeitos de um
decreto municipal, se esse decreto estiver exorbitando e
invadindo a esfera das atribuições da Câmara. O Pre-
feito não legisla. Ele apenas edita decretos, para a fiel
execução das leis, aprovadas pela Câmara. E mais: de
acordo com o princípio da legalidade, somente a lei nos
pode obrigar a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa.
A lei, elaborada pela Câmara, porque o decreto norma-
tivo, do Prefeito, se destina apenas a regulamentar a lei e

a possibilitar a sua fiel execução. Não pode alterá-la,
não pode inovar a ordem jurídica.

Quanto ao decreto legislativo, instrumento utili
zado pela Câmara para fiscalizar o Executivo, não
confunde com as resoluções. Mudanças internas
Câmara, conforme dito pelo Vereador, são efetuad
através de resoluções. O artigo 83 da Lei Orgânica fa
em matéria de interesse interno, político ou administr
tivo, da Câmara.

É preciso que seja perfeitamente compreendid
assim, a enorme importância do decreto legislativo, e
face do princípio constitucional da separação dos pod
res, repetido no artigo 2º da Lei Orgânica: “São Podere
do Município, independentes e harmônicos entre si
Legislativo e o Executivo”. O decreto legislativo, definiti
vamente, não serve apenas para a concessão de tít
honoríficos.

Assim, resta evidente que o presente Decre
Legislativo possui o regular condão de sustar os efei
pretendidos pelos decretos por ele sustados, propor
nando ao Poder Executivo e Legislativo a criação de p
jetos de lei aptos à regular as matérias em questão.

No caso em comento, a matéria a ser discutida s
os precatórios.

Dada a relevância da matéria, a própria Constit
ção Federal de 88 regula a matéria, senão vejamos:

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazend
Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em
virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamen
na ordem cronológica de apresentação dos precatório
à conta dos créditos respectivos, proibida a designaç
de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e
créditos adicionais abertos para este fim. (Redação da
pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009)

§ 1º Os débitos de natureza alimentícia compree
dem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, p
ventos, pensões e suas complementações, benef
previdenciários e indenizações por morte ou por inva
dez, fundadas em responsabilidade civil, em virtude
sentença judicial transitada em julgado, e serão pag
com preferência sobre todos os demais débitos, exc
sobre aqueles referidos no parágrafo 2º deste artig
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 062,
2009).

§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos tit
lares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na d
de expedição do precatório, ou sejam portadores
doença grave, definidos na forma da lei, serão pagos c
preferência sobre todos os demais débitos, até o va
equivalente ao triplo do fixado em lei para os fins do di
posto no parágrafo 3º deste artigo, admitido a fraciona
mento para essa finalidade, sendo que o restante s
pago na ordem cronológica de apresentação do preca
rio. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 0
de 2009).

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamen
à expedição de precatórios não se aplica aos pagamen
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de obrigações definidas em leis como de pequeno valor
que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sen-
tença judicial transitada em julgado. (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 062 de 2009).

§ 4º Para os fins do disposto no parágrafo 3º,
poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos
às entidades de direito público, segundo as diferentes
capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor
do maior benefício do regime geral de previdência social.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 062 de
2009).

§ 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das
entidades de direito público, de verba necessária ao
pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transi-
tadas em julgado, constantes de precatórios judiciários
apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até
o final do exercício seguinte, quando terão seus valores
atualizados monetariamente. (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 062 de 2009).

§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos aber-
tos serão consignados diretamente ao Poder Judiciário,
cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a deci-
são exequenda determinar o pagamento integral e autori-
zar, a requerimento do credor e exclusivamente para os
casos de preterimento de seu direito de precedência ou
de não alocação orçamentária do valor necessário à
satisfação do seu débito, o sequestro da quantia respec-
tiva. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 062
de 2009).

§ 7º O Presidente do Tribunal competente que, por
ato comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a
liquidação regular de precatórios incorrerá em crime de
responsabilidade e responderá, também, perante o Con-
selho Nacional de Justiça. (Incluídos pela Emenda Cons-
titucional nº 062 de 2009).

§ 8º É vedada a expedição de precatórios comple-
mentares ou suplementares de valor pago, bem como o
fracionamento, repartição ou quebra do valor da execu-
ção para fins de enquadramento de parcela do total ao
que dispõe o parágrafo 3º deste artigo. (Incluído pelaE-
menda Constitucional nº 062 de 2009).

§ 9º No momento da expedição dos precatórios,
independentemente de regulamentação, deles deverá ser
abatido, a título de compensação, valor correspondente
aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida
ativa e constituídos contra o credor original pela
Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas
de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução
esteja suspensa em virtude de contestação administrativa
ou judicial. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62
de 2009).

§ 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribu-
nal solicitará à Fazenda Pública devedora, para resposta
em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de
abatimento, informação sobre os débitos que preencham
as condições estabelecidas no parágrafo 9º, para os fins

nele previstos. (Incluído pela Emenda Constitucional
62 de 2009).

§ 11. É facultada ao credor, conforme estabelecid
em lei da entidade federativa devedora, a entrega de c
ditos em precatórios para compra de imóveis públicos
respectivo ente federado. (Incluído pela Emenda Con
tucional nº 062 de 2009).

§ 12. A partir da promulgação desta Emend
Constitucional a atualização de valores de requisitório
após sua expedição, até o efetivo pagamento, indep
dentemente de sua natureza, será feita pelo índice ofi
de remuneração básica da caderneta de poupança,
para fins de compensação da mora, incidirão juros sim
ples no mesmo percentual de juros incidentes sobre
caderneta de poupança, ficando excluída a incidência
juros compensatórios. (Incluído pela Emenda Constitu
onal nº 062 de 2009).

§ 13. O credor poderá ceder, total ou parcial
mente, seus créditos em precatórios a terceiros, indep
dentemente da concordância do devedor, não
aplicando ao cessionário o disposto nos parágrafos 2
3º. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 062 d
2009).

§ 14. A cessão de precatórios somente produz
efeitos após comunicação, por meio de petição pro
colizada, ao tribunal de origem e à entidade devedora
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 062 d
2009).

§ 15. Sem prejuízo do disposto neste artigo,
complementar a esta Constituição Federal poderá es
belecer regime especial para pagamento de créditos
precatórios de Estados, Distrito Federal e Município
dispondo sobre vinculações à receita corrente líquida
forma e prazo de liquidação. (Incluído pela Emend
Constitucional nº 062 de 2009).

§ 16. A seu critério exclusivo e na forma de lei,
União poderá assumir débitos, oriundos de precatório
de Estados, Distrito Federal e Municípios, refinanc
ando-os diretamente. (Incluído pela Emenda Constituc
nal nº 062 de 2009).

Note-se assim, que por óbvio a matéria não po
ser tratada por simples decreto.

Conforme mencionado pela citação acima,
Chefe do Poder Executivo, não cumpre o papel de leg
lar. Isso exorbita a divisão dos Poderes proposta
Montesquieu e albergada pela Constituição de 1988
seu artigo 2º, senão vejamos:

Art. 2º São Poderes da União, independentes ha
mônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciári

Ainda, a Constituição Federal, em seu artigo 4
atribui ao Legislativo a competência de sustar os efei
das medidas tomadas pelo Poder Executivo que exo
tem a sua competência, conforme se verifica abaixo:

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres
Nacional:

(...)
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V - sustar os atos normativos do Poder Executivo
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de
delegação legislativa;

Nesse mesmo sentido é o texto do artigo 54 da
Constituição do Estado do Paraná.

Ora, matéria que deve ser regulamentada por lei,
naturalmente exorbita a competência do Poder Execu-
tivo.

O instrumento de que se vale o Legislativo para
sustar atos normativos do Poder Executivo que exorbitem
do poder regulamentar, é a espécie normativa do decreto
legislativo, tendo em vista ser este o meio vocacionado
para garantir o exercício das competências exclusivas do
Legislativo. Esta espécie de norma, para tal tornar-se,
deve seguir o procedimento normal previsto para a trami-
tação de um projeto de lei, à exceção da apreciação do
Executivo, que inexiste em proposição legislativa de tal
espécie. Em sendo diferente de tal procedimento, corre-
se o risco de se assemelhar o decreto legislativo ao
decreto regulamentar do Executivo, ato de um só, que se
visa sustar.

Pode haver controvérsia quanto à iniciativa
legislativa de projeto de decreto legislativo ser de
todos os Parlamentares ou apenas da Mesa Diretora
da respectiva Casa Legislativa. Entretanto, por
ausência de norma específica em sede regimental e
constitucional Paraná, embalados por princípios
gerais de direito, entendemos que tal iniciativa é de
todos os Parlamentares, já que todos eles têm o com-
promisso de defesa da Constituição e, por corolário,
o compromisso de defesa das atribuições do Poder
Legislativo.

Isso posto, e vencida a questão acerca do meio,
temos que os referidos decretos devem ser sustados, a fim
de que seja recomposta a divisão dos Poderes prevista no
artigo 2º da Constituição Federal de 1988.

Ainda, reforçando a tese ora exposta, temos ao
nosso lado o princípio da Legalidade, que assim se tra-
duz, segundo a doutrina:

Celso Antônio Bandeira de Mellodiz que “é o
fruto da submissão do Estado à lei. É em suma: a consa-
gração da ideia de que a Administração Pública só pode
ser exercida na conformidade da lei e que, de conse-
guinte, a atividade administrativa é atividade sublegal,
infralegal, consistente na expedição de comandos com-
plementares à lei”.

Ora resta claro que no caso em comento a legali-
dade não está adstrita a instrumento legal, mas à lei em
sentido próprio, como forma de alteração da realidade
jurídica da um ordenamento através da manifestação do
Poder Legislativo.

Portanto, devido à soma de razões acima expostas,
é que se pretende ter o apoio dos nobres Pares para a
aprovação do presente decreto legislativo.

Em virtude deste projeto não ter vindo à Mesa e
encontrar-se com vista com o Deputado Romanelli, deixa
de ser apreciado nesta Sessão.

Requerimentos

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Sobre a mesa, Requerimentos nºs 3214, 321

3221, de autoria do Deputado Antonio Anibelli, consta
tes do expediente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3219, de autoria dos Deputad
Douglas Fabrício, Valdir Rossoni, Elio Rusch e dema
Deputados da Bancada da Oposição, constante do e
diente.Rejeitado.

O SR. CAÍTO QUINTANA (PMDB) (Para Encami-
nhar)

Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Esse requerimento da Oposição - tendo sido se

pre complacente na conversa com a Oposição qua
necessitamos de alguma informação - mas aqui pergu
“Quantas licitações para esse fim foram procedidas ne
período? Quantos litros de combustível foram comp
dos? Houve aquisição de combustível com dispensa
licitação?

Ora, Sr. Presidente, se estamos lutando tanto
transparência, esses dados constam do Portal
Governo, todos esses dados estão disponíveis pa
população como um todo e, portanto, absolutamente d
necessário que façamos por parte da Assembleia,
pedido de informação, porque basta ir ao gabinete e a
sar o site do Governo que vai encontrar a resposta.

Solicito à Bancada do Governo e de apoio a
Governo a rejeição do presente requerimento.

O SR. ELIO RUSCH (DEM) (Para Encaminhar)
Não vejo motivo e razão nenhuma para o Líder

Governo encaminhar contrário a esse pedido de inform
ções.

Ora, ele não pede nada de mais, Deputado Ca
Quintana. Para você procurar no site tem que procu
diariamente, se foi retirado, se não foi retirado, e
Governo do Estado lá no controle, na Secretaria
Administração. É só teclar numa tecla no computado
estão lá os dados completos, quantas licitações foram
tas no Estado do Paraná, desde 2009 para cá; qua
litros de combustível foram comprados, diesel, gasolin
álcool e se o combustível comprado foi retirado; se
combustível a ser retirado ou não, se foram feitas co
pras com a dispensa de licitação ou não.

Quer dizer, no mínimo é o papel que nós Parl
mentares devemos fazer em relação ao atos de fisca
ção aqui na Casa. Não existe absolutamente.

E ainda mais, se o Deputado Caíto Quintana diz,
tudo isso está no Portal do Governo do Estado, en
mais um motivo para aprovar o requerimento. Não
motivo e nada que justifique a reprovação desse requ
mento, que pede apenas algumas informações em rela
ao gasto de combustível que o Governo do Estado t
nesses últimos dois anos, de janeiro de 2009 até o p
sente momento. É isto que estamos solicitando.
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Solicito aos Deputados, tanto da Oposição como
do Governo, independente, pela transparência e para que
possamos votar SIM, a favor desse requerimento, e que a
Assembleia Legislativa e nós Deputados possamos ter em
mãos aquilo que foi comprado, licitado ou mesmo a dis-
pensa de licitação. E no caso, se foi feita a dispensa de
licitação, mostrar a justificativa.

O SR. DOUGLAS FABRÍCIO (PPS)
Rapidamente, só reforçar, o nosso líder já falou,

mas é importante, estamos votando hoje o Projeto da
Transparência. Nós da Assembleia Legislativa queremos
que todos os Poderes sejam totalmente transparentes.

Aliás, este item aqui que está sendo pedido para o
Governo, nós Deputados já mostramos pela internet
quanto cada Deputado gasta de gasolina, de combustível
na sua equipe, nas suas andanças pelo Paraná inteiro
fazendo o trabalho de Deputado.

Então, nada, nada de errado em aprovar um reque-
rimento desses. Aliás, pelo contrário, tudo, tudo certo
aprovar um requerimento desses. Estamos votando pelo
Portal da Transparência, pela PEC da Transparência.

Enfim, é só dar o exemplo de que queremos a
transparência e votarmos favoravelmente esse requeri-
mento aqui, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Em votação o requerimento e vamos fazer pelo

painel eletrônico. Deputados favoráveis ao requerimento
da Oposição, votarão SIM, os contrários, pela rejeição do
requerimento da Oposição, votarão NÃO.

O SR. CAÍTO QUINTANA (PMDB)
Recomendo votação de NÃO, Sr. Presidente.

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
E nós recomendamos o voto SIM, pela transparên-

cia, pela clareza e pelas informações.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Em votação.
Estão presentes 50 Deputados, votaram 48: 23

SIM e 24 NÃO.
Está rejeitado o requerimento.

Requerimento nº 3196, de autoria do Deputado
Wilson Quinteiro, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3197, de autoria do Deputado
Luiz Fernandes Litro, constante do expediente.Apro-
vado. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 3198 a 3202, de autoria do
Deputado Ney Leprevost, constantes do expediente.
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3203, de autoria do Deputado
Luiz Nishimori, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3208, de autoria do Deputa
Dobrandino da Silva, constante do expediente.Apro-
vado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3209, de autoria da Deputa
Rosane Ferreira, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3216, de autoria do Deputa
Stephanes Júnior, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3217, de autoria do Deputa
Rafael Greca, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3222, de autoria do Deputa
Elio Rusch, constante do expediente.Aprovado. À Dire-
toria Legislativa.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
A Sessão Ordinária será amanhã e a Sessão pre

liminarmente marcada ontem para apreciarmos
PEC e a da Transparência será logo após, de aco
com o horário que eu tinha determinado, às 17
Como os Deputados colaboraram vamos iniciar ant
fazendo que os nossos visitantes saiam felizes an
da hora.

Levanta-se a Sessão, marcando-se outra Ses
Ordinária para amanhã, às 10h, com a seguinte Ordem
Dia.

O SR. ELIO RUSCH (DEM) (Pela Ordem)
Sr. Presidente, temos tido Sessões na Assembl

temos nos reunido em plena campanha eleitoral, é p
ciso que se diga que o Congresso e a Câmara Fed
tiveram Sessões somente na primeira semana de ag
e em setembro da mesma forma.

Solicito a V. Exa., já que estamos realizando du
Sessões hoje, essa Sessão que V. Exa. anunciou,
nosso entendimento com o Deputado Caíto Quinta
Líder do Governo, entendemos que podíamos antec
a Sessão Ordinária de amanhã para hoje e a Ordem
Dia que V. Exa. anunciou agora fosse transferida p
segunda-feira, já que estamos fazendo nossas Ses
normalmente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
V. Exa. sugere que a Sessão de amanhã seja an

pada com a Ordem do Dia de hoje?
(Assentimento)
Aí se V. Exas. encaminharem um requerimento d

duas lideranças à Mesa a Sessão das 17h será consid
como a Sessão de amanhã. Se V. Exas. entenderem a
o Plenário é soberano para decidir, a Presidência ape
interpreta a posição dos Srs. Deputados.

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Sr. Presidente, hoje temos um quórum qualificad

antecipamos a Sessão de amanhã para hoje, vamos
as matérias importantes.
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O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
Sr. Presidente, só para lembrar aos Deputados que

o que a maioria decidir eu sou companheiro, mas depois
a imprensa pega no pé: “Deputados só trabalham segunda
e terça e não querem trabalhar na quarta.” O que a maio-
ria decidir eu acato, mas quero deixar claro que estarei
presente em todas as Sessões que forem marcadas.

O SR. PRESIDENTE(Antonio Anibelli)
Deputado Jocelito, sabendo que interessava votar a

PEC nº 064 e a Lei da Transparência, como todos os
Deputados querem votar eu marquei uma Sessão para as
17h de hoje, que chegássemos às 17h para podermos
votar com as galerias lotadas, Acho que justifica a Sessão
das 17h como a Sessão de quarta-feira. Acho que com a
presença de 51 Deputados estamos dando uma satisfação
à imprensa e à sociedade que os Deputados estão dei-
xando as suas campanhas para votarem em favor do
Paraná. Está deferido o requerimento e a Sessão de logo
mais às 17h iniciaremos às 16h50 e valerá pela Sessão de
amanhã.

 Encerramento da Sessão:

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a
presente Sessão, marcando outra antecipada do dia 25 de
agosto (quarta-feira), conforme requerimento aprovado
de autoria dos Deputados Caíto Quintana e Elio Rusch,
com a seguinte

ORDEM DO DIA:

1ª DISCUSSÃO - da Proposição nº 064/09.

VOTAÇÃO EM:
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 265/10.

Levanta-se a Sessão.

 91ª SESSÃO ORDINÁRIA

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA
16ª LEGISLATURA

ATA DA 91ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM

24 DE AGOSTO DE 2010
(terça-feira)

 Mesa Executiva:

Presidência do Sr. Deputado Antonio Anibell
secretariado pela Sra. Deputada Cida Borghetti e p
Sr. Deputado Teruo Kato.

 Presenças:

Às dezesseis horas e trinta minutos é registrad
presença dos seguintes Srs. Deputados:Antonio Anibe-
lli, Augustinho Zucchi, Felipe Lucas, Alexandre Cur
Valdir Rossoni, Elton Welter, Cida Borghetti, Pasto
Edson Praczyk, Ademar Traiano, Ademir Bier, Anton
Belinati, Beti Pavin, Caíto Quintana, Chico Noroest
Cleiton Kielse, Dobrandino da Silva, Douglas Fabríci
Dr. Batista, Duílio Genari, Durval Amaral, Edson Stra
passon, Elio Rusch, Enio Verri, Fábio Camargo, Fe
nando Scanavaca, Francisco Bührer, Jocelito Can
Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Accorsi, Lu
Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Eduard
Cheida, Luiz Nishimori, Marcelo Rangel, Neivo Bera
din, Nelson Garcia, Nereu Moura, Ney Leprevost, Osm
Bertoldi, Pedro Ivo, Péricles de Mello, Plauto Miró
Rafael Greca, Reni Pereira, Rosane Ferreira, Stepha
Júnior, Tadeu Veneri, Teruo Kato, Waldyr Pugliesi e Wi
son Quinteiro (51).

Ausentes os Srs. Deputados: Luiz Fernandes Li
(01).

Ausente com justificativa o Sr. Deputado: Artagã
Júnior (01).

Em licença especial o Sr. Deputado: Nelson Jus
(01).

Verificada a existência de número legal, o Sr. Pr
sidente declara aberta a Sessão.

 Abertura da Sessão:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos tra

lhos.

O SR. 2º SECRETÁRIO
Procede à leitura da Ata da Sessão anterior, a q

foi aprovada conforme parágrafo 1º do artigo 88, d
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Esta Presidência quer registrar hoje, dia 24

agosto, a memória de Getúlio Vargas que suicidou-se
1954. Grande brasileiro, um homem que merece ter re
renciada a sua memória por todos os trabalhistas, br
leiros, homens, mulheres; um homem que marcou ép
na vida desta Nação.

Então, quero que registre a meu pedido, e ten
certeza que com o aval de todos os Srs. Deputados,
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voto de profundo pesar por aquele lamentável incidente
em que Getúlio Vargas suicidou-se, 56 anos que ele der-
ramou o seu sangue pela paz brasileira.

 Ordem do Dia:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Não há expediente a ser lido, e nem oradores ins-

critos no Pequeno e Grande Expedientes, nem no Horário
das Lideranças.

Passa-se à Ordem do Dia, com a presença de
número legal.

Discussão/Votação
Passaremos à apreciação da matéria constante da

Ordem do Dia conforme avulso distribuído aos Srs.
Deputados:

1ª Discussão (PEC)

ITEM 01
1ª DISCUSSÃO - da Proposição nº 064/09, da proposta
de emenda à Constituição, de autoria do Deputado Pro-
fessor Lemos e outros. Dá nova redação aos parágrafos
9º, 10 e 14 do artigo 45 da Constituição Estadual, con-
forme especifica. COM PARECER FAVORÁVEL DA
COMISSÃO ESPECIAL DE REFORMA DA CONSTI-
TUIÇÃO, NA FORMA DE SUBEMENDA SUBSTITU-
TIVA GERAL. (VOTAÇÃO NOMINAL CONFORME
ARTIGO 194 DO REGIMENTO INTERNO)(Publ. no
DA nº 111/112, de 23/09/09, em Proposta de Emenda à
Constituição e em Avulsos)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTI-
TUIÇÃO Nº 064/09, DE INICIATIVA DO DEPUTADO
PROFESSOR LEMOS QUE ALTERA A REDAÇÃO
DO PARÁGRAFO 9º, 10 E 14 DO ARTIGO 45 DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL (ESTABELECE QUE A
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES MILITARES
DO ESTADO DO PARANÁ SEJA ADEQUADA AO
QUE PRESCREVE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL,
CONFORME ESPECIFICA)

Autores: Deputados Professor Lemos, Ademar
Traiano, Ademir Bier, Antonio Belinati, Douglas Fabrí-
cio, Elio Rusch, Marcelo Rangel, Mauro Moraes, Péri-
cles de Mello, Plauto Miró, Rosane Ferreira, Stephanes
Júnior, Valdir Rossoni, Francisco Bührer, Felipe Lucas,
Elton Welter, Tadeu Veneri, Pastor Edson Praczyk, Mário
Roque, Jonas Guimarães, Jocelito Canto, Edson Strapas-
son, Ney Leprevost, Augustinho Zucchi, Luiz Fernandes
Litro.

Relator: Deputado Enio Verri
Relatório

A proposição de autoria do nobre Deputado Pr
fessor Lemos, subscrita por outros 26 Deputados, insc
no Protocolo de Plenário nº 004669-23/09, Protoco
Geral nº 12018/09 objetiva a alteração do parágrafo
10 e 14 do artigo 45 da Constituição Estadual. Preten
que a remuneração dos militares do Estado do Par
seja, em sua forma, adequada à previsão da Carta Co
tucional da República no seu artigo 144, parágrafo
combinado com o parágrafo 4º do artigo 39 da mes
Carta Magna do País.

Em sua justificação, o autor argumenta que
remuneração dos servidores militares sob a forma de s
sídio está contemplada em previsão constitucional fe
ral, constante do artigo 144, parágrafo 9º, combina
com o parágrafo 4º do artigo 39 do referido diplom
legal. Entretanto, o Estado do Paraná, até a presente
não regulamentou aquele dispositivo constitucion
tendo sido inclusive notificado judicialmente em razão
Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissã
perante o Supremo Tribunal Federal. Ademais, preten
que se restabeleça a legalidade referente a forma
remuneração dos militares, através da alteração cons
cional proposta, para resultar numa maior valorizaç
dos servidores militares do Paraná.

Aos fundamentos que embasam o posicioname
desta relatoria precede o necessário esclarecimento
que a proposição em análise é da maior complexidad
sua compreensão demandou grande estudo, de m
especial em razão da brevidade de justificativa q
acompanha o texto. Não obstante a insuficiente justifi
tiva, o real conteúdo da prosposição emerge quando
análise particularizada de cada um dos itens da p
posta,  demonstrados então os seguintes objetivos:

1) reproduzir constitucionalmte, por simetria
Constituição Federal, as obrigações determinadas p
Emenda Constitucional nº 019;

2) possibilitar o pagamento aos servidores estad
ais  militares na forma de subsídio;

3) transferir constitucionalmente ao âmbito d
Estado, poderes para normatizar através de lei, so
todas as questões relativas a servidorres estaduais m
res, de modo especial sobre seus direitos e garantias;

4) impor regras constitucionais para o Chefe d
Poder Executivo, quando do exercício de sua compet
cia normativa expressa no artigo 66 da Constituição
Estado;

5) garantir, além dos direitos já garantidos aos s
vidores militares, os mesmos direitos constituciona
mente conferidos aos demais servidores públicos
Estado do Paraná;

6) garantir pensão ao cônjuge ou dependentes
servidores militares, garantindo também o regime
previdência por tempo de contribuição para aposenta
ria e tempo de serviço para disponibilidade, de acor
com o que preceitua o artigo 40, parágrafo 9º da Con
tuição Federal;
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7) garantir tratamento similar em relação à remu-
neração dos servidores policiais federais (artigos 144
parágrafo 9º da Constituição Federal);

8) suprir a omissão do Poder Executivo, objeto da
notificação nº 0480892-0 do Órgão Especial do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, para que cumpra a deter-
minação constitucional expressa parágrafo 9º do artigo
144, combinado com o parágrafo 4º d artigo 39 da Cons-
tituição Federal, bem como a Emenda 19 da Carta Magna
brasileira.

A redação pretendida é a que segue exposta:
“§ 9º Aplica-se aos militares estaduais, além do

que vier a ser fixado em lei, as disposições do artigo 14,
parágrafos 8º, a 9º e 10; 40, parágrafo 9º; 142, parágrafos
2º, 3º, inciso VIII e X, observando sempre o contido no
artigo 22, III, X, XXI e XXVIII, todos da Constituição
Federal, cabendo à Lei específica dispor sobre as maté-
rias do artigo 142, parágrafo 3º da Constituição Federal,
sendo as patentes dos oficiais conferidas pelo Governador
do Estado.”

§ 10. Aos militares estaduais e aos seus pensionis-
tas aplica-se o disposto no artigo 40, parágrafos 7º, 8º e 9º
da Constituição Federal.

§ 14. Aplica-se aos militares estaduais, além do
disposto em lei, as disposições dos artigos 33, paragráfos
1º, 2º e 4º; 38; 39 e 43, parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º, desta
Constituição e 39, parágrafo 4º da Constituição Federal,
em face do que dispõe o parágrafo 9º do artigo 144 da
Constituição Federal.”

A PEC reza, ainda, que a emenda entrará em vigor
na data de sua publicação.

A proposição foi apresentada em 23/09/09 e, em
17/08/10, por ato da Presidência da Assembleia Legisla-
tiva do Paraná, obedecendo ao disposto no artigo 191 do
Regimento Interno, foi criada a Comissão Especial de
Reforma da Constituição e na mesma data, por despacho
da Mesa Diretora, na pessoa do Presidente da Casa Nel-
son Justus, teve o prazo regimental (artigo 190 do Regi-
mento Interno) aberto para recebimento de emendas à
proposição. Recebida por esta Comissão em 23/08/10.
No prazo para apresentação de emendas, encerrado em
20/08/10 esta relatoria recepcionou oficialmente suges-
tões para aperfeiçoamento da PEC nº 064/09, oriundas
dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Ademir Bier,
Reni Pereira e Elio Rusch e também de diversos órgãos
representativos, dentre eles do Comando da Polícia Mili-
tar, da AMEBRASIL - Associação dos Oficiais Milita-
res Estaduais do Brasil, do SINCLAPOL - Sindicato das
Classes dos Policiais Civis do Estado do Paraná e da
AMAI - Associação de Defesa dos Direitos dos Policiais
Militares Ativos, Inativos e Pensionistas, bem como de
Delegados e representantes das carreiras jurídicas dos
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Todas as
sugestões foram pertinentes e procedido o exame e sane-
amento das incorreções de caráter redacional da proposta
original, foram acatadas por se prestarem, dentre outros a
justificar a apresentação de Subemenda Substitutiva

Geral à proposta de Emenda Constitucional que apres
tamos em anexo.

O referido substitutivo complementa a revisã
constitucional pretendida pela Proposta de Emenda
064/09, objeto da presente análise, em face do que
põe o artigo 25 da Constituição Federal, bem com
insere ao texto todas as alterações introduzidas p
Emenda nº 019/98 da Constituição Federal na Consti
ção do Estado do Paraná, promovendo desta form
simetria nela prescrita. Observamos também q
quando da aprovação da Emenda nº 07, da Constitui
do Paraná, não foram observadas todas as altera
introduzidas pela Emenda nº 019/98 promovida na Co
tituição Federal, o que ora pretende consertar.

Voto do Relator
Nos termos do artigo 191 do Regimento Interno

Assembleia Legislativa do Paraná, cabe a esta Comis
Especial o exame de admissibilidade e mérito da PEC
064/09 e das emendas que lhe foram apresentadas.

Neste sentido, analisada sob a ótica da iniciat
legislativa, verifica-se que a proposta foi encaminha
observando os preceitos contidos no inciso I, do artigo
da Constituição do Estado, sendo subscrita por 27 De
tados.

Quanto ao mérito, incumbe ao Poder Legislativ
exercitando no presente caso o Poder Constituinte E
dual, suprir a omissão do Poder Executivo, em face
que termina a Constituição Federal em seus artigos 1
parágrafo 9º, combinando com o parágrafo 4º do art
39. Ademais, não pode esta Casa de Leis furtar-se
acompanhar o entendimento do Poder Judiciário em
análise acerca do mérito e da legalidade da maté
manifesta em sentença do colegiado.

Neste sentido, não há que se falar em vício de o
gem ou supressão de competência de iniciar o proce
legislativo de tal matéria constitucional, tendo em vis
que ao mesmo Poder (Judiciário) que embasa a susta
de atos que extrapolam poder regulamentar do Po
Executivo, cabe também embasar a iniciativa em sup
lacuna ou omissão de agir desse mesmo poder.

Ademais, importante salientar que em âmbito es
dual, o próprio Poder Judiciário já adotou o subsíd
como forma de remuneração de seus servidores, resta
aos Poderes Executivo e Legislativo cumprirem com
mandamento constitucional federal.

Feitas essas considerações, submetemos
nobres Pares desta Comissão, o presente relatório
parecer FAVORÁVEL concitando-os à APROVAÇÃO
desta PEC nº 064/09 e respectivas sugestões na form
Subemenda Substitutiva Geral que em anexo apensam
por entedê-la como justa e oportuna para promover
mudanças necessárias na Administração Pública
Paraná, de modo especial no que tange a forma de re
neração dos militares e demais agentes públicos de
trata a PEC. Aprovada a presente proposição, estar
Estado do Paraná unindo-se a outros tantos entes fed
tivos, dentre eles os Estados do Rio Grande Sul, Go
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Roraima, Bahia e Espírito Santo, que já adotaram o sub-
sídio, como retribuição meritória dos servidores públicos.

Por fim, salientamos que a matéria encontra-se em
perfeitas condições de receber a deliberação derradeira
desta Comissão Especial e em seguida, do Plenário da
Assembleia Legislativa do Paraná.

É o parecer.
Sala das Sessões, em 23/08/10.

(aa) ADEMIR BIER - Presidente
ENIO VERRI - Relator

COMISSÃO ESPECIAL DE REFORMA
DA CONSTITUIÇÃO

PROPOSTA DE SUBEMENDA
SUBSTITUTIVA GERAL À EMENDA

CONSTITUCIONAL Nº 064/09

Relator: Deputado Enio Verri

Art. 1º Fica acrescido ao artigo 45 da Constituição
Estadual os parágrafos 15 e 16 com a seguinte redação:

“§ 15. A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros
do Estado do Paraná, passam a perceber como remunera-
ção, o subsídio, em parcela única, em observância ao
contido no parágrafo 4º o artigo 39, em face do que dis-
põe o parágrafo 9º do artigo 144, ambos da Constituição
Federal.

§ Art. 16. A partir da implantação da remuneração
dos militars estaduais na forma do parágrafo 15 deste
artigo, exigir-se-á, para o preenchimento do cargo, na
Polícia Militar do Paraná, além de outras condições defi-
nidas em lei, curso de nível superior para ingresso como
Soldado de Segunda Classe e curso de Direito para
ingresso na carreira de Oficial do Quadro de Oficiais
Policiais Militares e curso de Engenharia para ingresso
no Quadro de Oficiais Bombeiros Militares.”

Art. 2º Acresce o parágrafo 5º ao artigo 47, da
Constituição do Estado do Paraná, com a seguinte reda-
ção:

“Art. 5º A remuneração dos servidores policiais
civis, passa a ser fixada na forma disposta pelo parágrafo
4º do artigo 39 da Constituição Federal em face do que
dispõe o parágrafo 9º do artigo 144 da Constituição Fede-
ral, observado o disposto nos incisos X, XI e XV do
artigo 27 e dos parágrafos 4º, 5º e 6º do artigo 33 da
Constituição do Estado do Paraná.”

Art. 3º Acresce o parágrafo 10º ao artigo 33, da
Constituição do Estado do Paraná, com a seguinte reda-
ção:

“§ 10. A remuneração, sob a forma de subsídio
passa a ser fixada com a diferença de 5% de uma para
outra classe, aos servidores públicos integrantes da car-
reira jurídica especial de advogado dos Poderes Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário do Estado do Paraná,
obedecendo ao disposto no parágrafo 4º do artigo 39 da

Constituição Federal, observado, o contido nos incisos
XI e XV do artigo 27 desta Constituição.”

Art. 4º Acresce o artigo 61 aos Atos das Dispos
ções Finais e Transitórias da Constituição Estadual
Paraná, com a seguinte redação:

“§ Art. 61. A implementação do subsídio previst
nesta Constituição, será gradual e terá início em 1
dias, contados da promulgação da Emenda Constitu
nal que o institui”.

Art. 5º Esta emenda constitucional entrará e
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 23/08/10.
(aa) ADEMIR BIER - Presidente

ENIO VERRI - Relator
Apoiamento:

Ademar Traiano e Osmar Bertoldi.

Em discussão. Em votação.

O SR. ANTONIO BELINATI  (PP) (Para Encaminhar)
Sr. Presidente, registrando aqui o e-mail da Do

Solange de Fátima Lara Neves:
Caro Deputado, eu sou Solange de Fátima La

Neves, moro em Curitiba, e tenho um pedido para
senhor: meu marido é policial militar aposentado, e e
gostaria de saber o motivo de não ter vindo o aumen
total prometido e somente uma parte dele. Estou l
fazendo este pedido pois sei que o senhor é uma pes
honesta e luta pelos direitos do povo. E também Dep
tado, aporveitando esse e-mail gostaria de pedir para
senhor para falar na Assembleia sobre o plano d
Governo Federal, o Minha Casa, Minha Vida, pois a
agora esse plano não tem funcionado para muitas p
soas do Brasil inteiro. Desde já agradeço.

Obrigada.
Em nome do Deputado Duílio Genari, nosso líde

da Deputada Cida Borghetti, do Deputado Ney Lepr
vost, em meu nome anunciamos, com muita honra, u
homenagem muito justa, que já deveria ter acontecido
muito tempo, o do Partido Progressita é SIM pela PEC
064.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Vamos ainda apenas conceder a palavra ao De

tado Ademir Bier, é Presidente da Comissão, e imedia
mente ao Deputado Enio Verri que é o relator.

O SR. ADEMIR BIER (PMDB)
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, senhor

senhoras que aqui se encontram.
Este é um momento histórico, um momento impo

tante para esta Casa, e tenho a honra de fazer parte d
momento.

Faz justiça voltarmos um pouco ao passado,
importante dizer aos nossos companheiros da Pol
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Militar e da Polícia Civil que aqui se encontram, o quanto
é importante participar, chegar aqui na tribuna e falar,
mas é importante também fazer as ações que competem
ao Deputado para poder chegar aqui neste momento,
importante para a sociedade brasileira e do Paraná.

No dia 4 de julho de 2009, assumi a presidência da
Comissão de Segurança Pública da Assembleia, ao lado
dos nossos companheiros Deputados Wilson Quinteiro,
Rosane, Professor Lemos, Ney Leprevost, Jonas Guima-
rães, Francisco Bührer, Elio Rusch e iniciamos naquele
momento um diálogo e um momento que atingia a res-
ponsabilidade de cada um de nós. Todos nós sabedores
do grande sentimento da Polícia Militar, da Polícia Civil
do Estado do Paraná. Já dois meses após assumimos a
presidência da Comissão de Segurança, e nesse espaço
iniciamos, através da comissão, uma Audiência Pública
para discutir as questões ligadas à Segurança. Foi uma
manhã fantástica, com a participação de diversos Deputa-
dos que por aqui passaram dando a sua opinião, uma
ampla discussão com a participação efetiva naquele
momento da AMAI, através do Coronel Furquim, através
do Dr. José Lagana e de tantos outros que por aqui passa-
ram, que fez com que nascesse naquele momento o enca-
minhamento da PEC nº 064.

Tivemos a participação efetiva do Deputado Pro-
fessor Lemos e de tantos outros que por aqui passaram.
Naquele momento surgiu, através da cópia, reivindicação
à PEC nº 064, assinada por 25 Deputados. Os 25 Deputa-
dos que assinaram naquele momento o encaminhamento
são efetivamente os autores dessa proposta. Agora a par-
ticipação de todos, porque assim é o encaminhamento, é
assim a lei que se estabelece.

Posteriormente o Professor Lemos deixou a
Assembleia Legislativa, mas nós continuamos, eu na pre-
sidência da Comissão e os outros companheiros a buscar
junto ao Presidente Nelson Justus a oportunidade de
estarmos aqui neste momento.

Reitero novamente a participação do Coronel Fur-
quim que, dia sim, dia não, aqui estava conversando
conosco cobrando uma iniciativa de todos nós.

Por isso, meus companheiros e amigos, estamos
aqui extremamente felizes de fazer parte deste momento
histórico para a sociedade paranaense, deste momento
histórico para a nossa Polícia Militar e Polícia Civil.

Dizer que aqui vai ser votado aquilo que buscamos
em Audiências Públicas que fizemos por este Paraná,
onde cada Deputado fazia a sua participação reunindo
companhias, batalhões, onde conversamos com nossos
companheiros.

Para encerrar, gostaria de agradecer além da
Comissão de Segurança da Assembleia, agradecer aos
componentes da comissão especial, composta pelos
Deputados Ademar Traiano, Osmar Bertoldi, Duílio
Genari e Enio Verri, que fizeram um trabalho extraordi-
nário nesses últimos dias para que pudéssemos colocar à
disposição da Mesa da Assembleia para votarmos este
projeto nesta tarde.

Felicidades a todos vocês, o Paraná merece, a s
edade paranaense, a nossa gloriosa Polícia Militar e P
cia Civil merecem.

Tenho certeza que vai ser por unanimidade a vo
ção da PEC nº 064.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Esta Presidência cumprimenta o Deputado q

estava na tribuna por ter contribuído para a aprovação
Exa. cumpriu a sua missão com muito êxito.

Concedo a palavra ao Deputado Enio Verri, relat
da matéria.

O SR. ENIO VERRI (PT)
Sr. Presidente, componentes da Mesa, cole

Deputados, Deputadas, cumprimento especial, tendo
vista a nossa pauta, ao meu colega de partido, ex-De
tado Lemos, autor da proposta, um papel fundamen
nesse processo. Parabéns!

Quero parabenizar meu colega Deputado Adem
Bier, além de todos os componentes, parabenizar tod
corpo técnico que me ajudou a elaborar isso, na figura
técnica que trabalha na Liderança do PT, Dra. Irma, cu
primentar todos os demais técnicos e dizer que esse tex
o resultado de muito diálogo, com várias associações, c
vários Deputados que fizeram propostas e emendas
acatamos, e principalmente um cumprimento especial
colega Deputado Caíto Quintana, nosso líder. Afinal
contas precisamos construir alguns diálogos, porque
aprovação dessa PEC resulta em outros impactos na
reira, impactos financeiros, e quero fazer um elogio públ
ao Deputado Caíto Quintana, que depois de várias reun
de emergências também acatou e aprova a nossa prop

Somos pela aprovação dessa emenda e de n
cumprimentando, que esse é um trabalho coletivo de to
conjunto desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Esta Presidência agradece a brevidade do relató

sabíamos que seria favorável.

O SR. MARCELO RANGEL (PPS) (Pela Ordem)
PPS, através dos Deputados Douglas Fabríc

Felipe Lucas e Marcelo Rangel votam SIM à PEC nº 06

O SR. CHICO NOROESTE (PR) (Pela Ordem)
Também gostaria de cumprimentar aqui todos

policiais e reafirmar o meu voto que é SIM, a favor do
policiais do nosso Estado do Paraná.

O SR. DOBRANDINO DA SILVA (PMDB) (Pela
Ordem)

O meu voto vai estar explícito no painel.

O SR. FELIPE LUCAS (PPS) (Pela Ordem)
Quero agradecer a todos os Deputados e vocês

trabalharam juntos para que tivesse, de fato, o benef
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em prol da Segurança. Já se falou tanto e de tanta impor-
tância e esta é uma oportunidade para termos as famílias
de todos os lares: as famílias dos policiais, famílias da
Segurança e família de todos nós, da sociedade. Mas,
também há uma necessidade urgente que caminhemos
principalmente para a Educação, que vem a ser muito tra-
balhada. E precisamos disto. Mas, quero dar uma abraço
dizer que esta camisa azul traga a segurança que eles
trouxeram para nós, hoje.

Muito obrigado.

O SR. ELIO RUSCH (DEM) (Pela Ordem)
Sr. Presidente, apenas para cumprimentar a comis-

são especial. E de uma forma especial, o Deputado Enio
Verri. Sei que o trabalho que o Deputado tem feito como
ex-Secretário do Planejamento do Governo, tem se
debruçado em cima desta PEC, de toda as emendas que
lhe foram entregues. Sei que o trabalho não foi fácil. Foi
árduo. Conversamos inúmeras vezes sobre esta PEC. E
parabenizar a todos os integrantes e o Deputado Ademir
Bier, que presidiu, todos os Deputados. Acho que esta
PEC não é nem do Governo, nem da Oposição, mas é a
PEC da Polícia Militar, em favor da Segurança do nosso
Estado do Paraná. Os Deputados da Oposição, assim
como os outros, votarão SIM pela PEC.

Muito obrigado.

O SR. PLAUTO MIRÓ (DEM) (Pela Ordem)
Inicialmente, quero registrar o apoio de todos os

Deputados do Democratas: Durval Amaral, Elio Rusch,
Osmar Bertoldi e Nelson Justus. Deixar registrado que o
Deputado Nelson Justus está aqui, acompanhando a Ses-
são, mas ele não pode votar esta PEC, porque ele está
afastado da presidência da Assembleia, licenciado, por-
que o Governador Orlando Pessuti está de viagem. E
naturalmente ele fica inelegível caso vier a assumir o
Governo do Estado do Paraná. Então, ele não está
podendo votar esta PEC, mas está aqui acompanhando
toda a votação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Esta Presidência agradece a lembrança de V. Exa.,

da ausência, da licença do Deputado Nelson Justus. Da
mesma forma, justifico às galerias que eu também não
poderei votar porque estou provisoriamente na presidên-
cia da Assembleia. Então, o Deputado Nelson Justus e eu
não votaremos por estarmos impossibilitados. Eu presi-
dindo e ele licenciado. Porque não poderia assumir o
Governo em virtude de ser candidato.

O SR. WALDYR PUGLIESI (PMDB) (Pela Ordem)
Sr. Presidente, é desnecessária a reafirmação da

nossa posição. O painel vai apontar isto. Todos os Deputa-
dos do PMDB são favoráveis, votarão SIM à PEC nº 064.

O SR. LUIZ CARLOS MARTINS (PDT) (Pela Ordem)
Sr. Presidente, na esteira do Deputado Wald

Pugliesi, os Deputados do PDT, Augustinho Zucchi, Fe
nando Scanavaca, Neivo Beraldin e este que vos fa
todos nós votaremos, é claro, com a PEC.

A SRA. LUCIANA RAFAGNIN (PT) (Pela Ordem)
Também quero, em nome da Bancada do Part

dos Trabalhadores, registrar o voto favorável de tod
bancada, assim como a bancada apoiou a PEC, e
mesmo tempo parabenizar o Deputado Profes
Lemos, que foi autor, junto com os demais companh
ros que subscreveram, mas que iniciou toda a orga
zação e coleta de assinaturas para esta PEC. Fica
nosso reconhecimento ao trabalho do Deputado P
fessor Lemos e também nossos parabéns a todo
policiais.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Encerrado o encaminhamento. Informamos a

Srs. Deputados que a votação será efetuada atravé
painel eletrônico, de acordo com o artigo 194. Se ap
vada a proposta, em ambos os turnos, 3/5, 33 votos
Deputados que forem favoráveis votarão SIM. Apen
dois Deputados estão ausentes, 52 Deputados e
presentes. Votarão SIM os Deputados que forem fa
ráveis e os contrários votarão NÃO ou com a abste
ção.

Com a palavra o Deputado Caíto Quintana.

O SR. CAÍTO QUINTANA (PMDB)
Não vou fazer encaminhamento, apenas que

dizer que os votos do PMDB e da bancada de apoio e
rão registrados no painel para conferência.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Nada melhor do que os presentes para identific

rem os Deputados que votarão.
Está iniciado o processo de votação.

O SR. ADEMAR TRAIANO (PSDB)
Sr. Presidente, apenas para registrar o meu S

Estou com dificuldades em registrar o meu voto.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
A máquina está contra o voto SIM, mas V. Exa.

afirma. Tinha certeza disso.
Está encerrada a votação.
A nossa homenagem aos frequentadores da no

Casa, aos que estão obtendo esse benefício. Todos e
vendo que temos 50 Deputados presentes. A máquina
registrou o voto do Deputado Traiano, mas existem
SIM e mais o voto dele são 50 SIM. É a unanimidade
Casa. Parabéns aos nossos visitantes! Está APROVAD
matéria.
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 2ª Discussão (Votação em)

ITEM 02
VOTAÇÃO EM:
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 265/10, de autoria
dos Deputados Ney Leprevost, Tadeu Veneri e Marcelo
Rangel, que disciplina a publicação dos atos oficiais dos
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministé-
rio Público e do Tribunal de Contas, assim como das
empresas públicas, autarquias e das fundações públicas
da Administração Indireta, que impliquem na realização
de despesas públicas. COM PARECER FAVORÁVEL
DA CCJ. COM EMENDAS DA CCJ. COM EMENDAS
DE PLENÁRIO COM PARECER DA CCJ NA FORMA
DE SUBSTITUTIVO GERAL.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDAS DE PLENÁRIO AO

PROJETO DE LEI Nº 265/10

P A R E C E R :

Preâmbulo
As presentes emendas ao projeto de lei, de autoria

dos Deputados Ney Leprevost, Tadeu Veneri e Marcelo
Rangel, que disciplina a publicação dos atos oficiais dos
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministé-
rio Público e do Tribunal de Contas, assim como das
empresas públicas, autarquias e das fundações públicas
da Administração Indireta, que impliquem na realização
de despesas públicas.

Fundamentação
I - Emendas de Plenário nºs 01, 03, 05 e 06.
A Emenda Modificativa de Plenário nº 01, de auto-

ria do Deputado Luiz Carlos Martins, visa modificar a
súmula do projeto de lei ora em tela.

Enquanto a Emenda Modificativa de Plenário nº
03, de autoria também do nobre Deputado Luiz Carlos
Martins, visa alterar o artigo 2º do presente projeto de lei.

Ainda, a Emenda Modificativa de Plenário nº 05,
de autoria do Legislador Estadual supramencionado, visa
alterar o artigo 1º deste projeto de lei.

Por fim, a Emenda Modificativa de Plenário nº 06,
visa alterar o artigo do projeto de lei que ora se analisa.

Inicialmente, cumpre esclarecer que compete a
esta Comissão de Constituição e Justiça a análise ini-
cial de verificação quanto à legalidade e constituciona-
lidade da Emenda Modificativa em tela, com a devida
verificação de legitimidade e técnica legislativa, con-
forme tutela o Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Paraná, em seu artigo 137, parágrafo 7º, prevê
a possibilidade em se oferecer emendas aos projetos de
lei apresentados, classificando-se como modificativa
aquela proposição que altera outra mas não descaracte-
riza sua essência.

Principalmente, o Regimento Interno desta Ca
de Leis estabelece as oportunidades em que podem
emendadas as proposições:

Art. 141. As proposições poderão ser emendad
nas seguintes oportunidades:

I - ao iniciar a discussãodesdequeapoiadaspor
cinco Deputados;

II - nas comissões, pelos respectivos relatores, p
qualquer membro da comissão ou ainda por qualqu
Deputado, conforme o disposto no artigo 51, parágra
3º deste Regimento.(grifo nosso)

Portanto, verifica-se que foi respeitado o inciso
do artigo 141 do Regimento Interno da Assemble
Legislativa do Estado do Paraná, tendo em vista qu
presente emenda foi proposta no início da 2ª discus
em Plenário e apoiada por cinco Deputados.

Todavia, a presente emenda proposta pelo no
Deputado tem por objetivo dar uma melhor redação
súmula do presente projeto de lei. Nesse sentido, vejam
o que dispõe a Lei Complementar nº 095/98:

Art. 11. As disposições normativas serão redigid
com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, pa
esse propósito, as seguintes normas:

I - para a obtenção de clareza:
a) usar as palavras e as expressões em seu sen

comum, salvo quando a norma versar sobre assunto t
nico, hipótese em que se empregará a nomenclatura p
pria da área em que se esteja legislando;

b) usar frases curtas e concisas;
c) construir as orações na ordem direta, evitand

preciosismo, neologismo e adjetivações dispensáveis;
d) buscar a uniformidade do tempo verbal em tod

o texto das normas legais, dando preferência ao tem
presente ou ao futuro simples do presente;

e) usar os recursos de pontuação de forma judic
osa, evitando os abusos de caráter estilístico;

II - para a obtenção de precisão:
a) articular a linguagem, técnica ou comum, d

modo a ensejar perfeita compreensão do objetivo da le
a permitir que seu texto evidencie com clareza o co
teúdo e o alcance que o Legislador pretende dar
norma;

b) expressar a ideia, quando repetida no texto, p
meio das mesmas palavras, evitando o emprego de s
nímia com propósito meramente estilístico;

c) evitar o emprego de expressão ou palavra q
confira duplo sentido ao texto;

d) escolher termos que tenham o mesmo sentid
significado na maior parte do território nacional, evi
tando o uso de expressões locais ou regionais;

e) usar apenas siglas consagradas pelo uso, obs
vado o princípio de que a primeira referência no tex
seja acompanhada de explicitação de seu significado;

f) grafar por extenso quaisquer referências
números e percentuais, exceto data, número de lei e
casos em que houver prejuízo para a compreensão
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texto; (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, de
26/04/01).

g) indicar, expressamente o dispositivo objeto de
remissão, em vez de usar as expressões ‘anterior’,
‘seguinte’, ou equivalentes; (Alínea incluída pela Lei
Complementar nº 107, de 26/04/01).

III - para a obtenção de ordem lógica;
a) reunir sob as categorias de agregação - subse-

ção, seção, capítulo, título e livro - apenas as disposições
relacionadas com o objeto da lei;

b) restringir o conteúdo de cada artigo na lei a um
único assunto ou princípio;

c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos
complementares à norma enunciada no caput do artigo e
as exceções à regra por este estabelecida;

d) promover as discriminações e enumerações por
meio dos incisos, alíneas e itens.

Ainda, verifica-se que a presente emenda está per-
feitamente coerente com os ditames constitucionais não
encontrando nenhum empecilho para prosperar.

Por fim, inexistem óbices quanto à técnica legisla-
tiva, disciplinada pela Lei Complementar Federal nº 095/
98.

II - Emenda de Plenário nº 02
A presente Emenda Supressiva de Plenário, de

autoria do Deputado Luiz Carlos Martins, visa suprimir o
parágrafo 2º, do artigo 1º do presente projeto de lei, além
dos parágrafos 5º e 6º, de seu artigo 2º.

Inicialmente, cumpre esclarecer que compete a
esta Comissão de Constituição e Justiça a análise inicial
de verificação quanto à legalidade e constitucionalidade
da emenda supressiva em tela, com a devida verificação
de legitimidade e técnica legislativa, conforme tutela o
Regimento Interno desta Assembleia Legislativa.

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Paraná, em seu artigo 137, parágrafo 7º, prevê
a possibilidade em se oferecer emendas aos projetos de
lei apresentados, classificando-se como supressiva aquela
proposição que manda erradicar qualquer parte de outra.

Principalmente, o Regimento Interno desta Casa
de Leis estabelece as oportunidades em que podem ser
emendadas as proposições;

Art. 141. As proposições poderão ser emendadas
nas seguintes oportunidades:

I - ao iniciar a discussão,desdequeapoiadaspor
cinco Deputados;

II - nas comissões, pelos respectivos relatores, por
qualquer membro da comissão ou ainda por qualquer
Deputado, conforme o disposto no artigo 51, parágrafo
3º deste Regimento.(grifo nosso)

Portanto, verifica-se que foi respeitado o inciso I
do artigo 141 do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Paraná, tendo em vista que a
presente emenda foi proposta no início da 2ª discussão
em Plenário e apoiada por cinco Deputados.

Todavia, a presente emenda proposta pelo nobre
Deputado que tem por objetivo extirpar do texto norma-

tivo o parágrafo 2º, do artigo 1º do projeto de lei ora e
tela, além dos parágrafos 5º e 6º, do seu artigo 2º, te
em vista que o mesmo trazia consigo prazos para publ
ção e atos que já se encontram regulados por lei feder
estadual, inferindo desta forma o artigo 7º, inciso IV, d
Lei Complementar nº 095/98, vejamos:

Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto
da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados
seguintes princípios:

IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinad
por mais de uma lei, exceto quando a subsequente se
tine a complementar lei considerada básica, vinculand
se a esta por remissão expressa.

Ainda, verifica-se que a presente emenda está p
feitamente coerente com os ditames constitucionais n
encontrando nenhum empecilho para prosperar.

Por fim, inexistem óbices quanto à técnica legisl
tiva, disciplinada pela Lei Complementar nº 095/98.

III - Emenda de Plenário nº 07
A presente Emenda de Plenário, de autoria

Deputado Reni Pereira, visa acrescentar o parágrafo 9
artigo 2º do presente projeto de lei.

Inicialmente, cumpre esclarecer que compete
esta Comissão de Constituição e Justiça a análise ini
de verificação quanto à legalidade e constitucionalida
da emenda aditiva em tela, com a devida verificação
legitimidade e técnica legislativa, conforme tutela o Reg
mento Interno desta Assembleia Legislativa.

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa d
Estado do Paraná, em seu artigo 137, parágrafo 7º, pr
a possibilidade em se oferecer emendas aos projeto
lei apresentados, classificando-se como aditiva aqu
proposição que se acrescenta à outra.

Principalmente, o Regimento Interno desta Ca
de Leis estabelece as oportunidades em que podem
emendadas as proposições:

Art. 141. As proposições poderão ser emendad
nas seguintes oportunidades:

I - ao iniciar a discussãodesdequeapoiadaspor
cinco Deputados;

II - nas comissões, pelos respectivos relatores, p
qualquer membro da comissão ou ainda por qualqu
Deputado, conforme o disposto no artigo 51, parágra
3º deste Regimento.(grifo nosso)

Portanto, verifica-se que foi respeitado o inciso
do artigo 141 do Regimento Interno da Assemble
Legislativa do Estado do Paraná, tendo em vista qu
presente emenda foi proposta no início da 2ª discus
em plenário e apoiada por cinco Deputados.

Ocorre que tal emenda encontra óbices do ponto
vista da constitucionalidade, razão pela qual não mer
guarida e acolhimento.

Por fim, inexistem óbices quanto à técnica legisl
tiva, disciplinada pela Lei Complementar Federal
095/98.

Por tal razão somos de parecer contrário à Emen
nº 07.
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IV - Emenda de Plenário nº 08
A presente emenda modificativa de Plenário, de

autoria do Deputado Rafael Greca, visa modificar o pará-
grafo 2º, do artigo 1º, do projeto de lei ora em tela.

Inicialmente, cumpre esclarecer que compete a
esta Comissão de Constituição e Justiça a análise de veri-
ficação quanto à legalidade e constitucionalidade da
emenda aditiva em tela, com a devida verificação de legi-
timidade e técnica legislativa, conforme tutela o Regi-
mento Interno desta Assembleia Legislativa.

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Paraná, em seu artigo 137, parágrafo 7º, prevê
a possibilidade em se oferecer emendas aos projetos de
lei apresentados, classificando-se como modificativa
aquela proposição que altera outra mais não descaracte-
riza sua essência.

Principalmente, o Regimento Interno desta Casa
de Leis estabelece as oportunidades em que podem ser
emendadas as proposições:

Art. 141. As proposições poderão ser emendadas
nas seguintes oportunidades:

I - ao iniciar a discussão,desdequeapoiadaspor
cinco Deputados;

II - nas comissões, pelos respectivos relatores, por
qualquer membro da comissão ou ainda por qualquer
Deputado, conforme o disposto no artigo 51, parágrafo
3º deste Regimento. (grifo nosso)

Portanto, verifica-se que foi respeitado o inciso I
do artigo 141 do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Paraná, tendo em vista que a
presente emenda foi proposta no início da 2ª discussão
em Plenário e apoiada por cinco Deputados.

Cabe ressaltar que a presente emenda proposta
pelo nobre Deputado tem por objetivo fazer uma correção
de cunho técnico, ao adequar o prazo do parágrafo 2º, do
artigo 1º, do presente projeto de lei, com as disposições
constantes do parágrafo único, do artigo 61, da Lei Fede-
ral nº 8666 de 1993.

Ainda, verfica-se que a presente emenda está per-
feitamente coerente com os ditames constitucionais não
encontrando nenhum empecilho para prosperar.

Assim, inexistem óbices quanto à técnica legisla-
tiva, disciplinada pela Lei Complementar Federal nº
095/98.

Ocorre que, diante do grande número de emendas
oferecidas, e da possibilidade de tramitação de todas elas,
faz necessária a compilação de suas ideias e a conse-
quente adequação do texto original, com vistas a uma
melhor organização e aplicabilidade do texto normativo.

Esse é o espírito da Norma Complementar nº
095/98.

Por isso, apresentamos, como forma de dar parecer
favorável às emendas de plenário oferecidas, o seguinte
substitutivo geral, que compila as ideias das sete emendas
oferecidas, as emendas oferecidas ainda na primeira aná-
lise junto à CCJ e obviamente o texto original apresen-
tado.

Conclusão
Diante do acima exposto, os fundamentos apres

tados, somos de parecer pela aprovação das Emenda
Plenário nºs 01, 02, 03, 05, 06 e 08 do projeto em aná
e rejeição da Emenda de Plenário nºs 07, na forma
substitutivo geral em anexo.

Sala das Comissões, em 24/08/10.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

LUIZ CLAUDIO ROMANELLI - Relator
Apoiamento:

Tadeu Veneri, Francisco Bührer, Duílio Genar
Caíto Quintana, Nereu Moura, Ademar Traiano
Douglas Fabrício.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL AO

PROJETO DE LEI Nº 265/10

Art. 1º Todos os atos oficiais dos Poderes Exec
tivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e d
Tribunal de Contas, das autarquias, sociedades de ec
mia mista, empresas públicas, fundações públicas e e
dades parestatais, que impliquem na realização
despesas públicas deverão ser publicados no Diário
cial do Estado, inclusive na versão eletrônica, fican
extintas quaisquer outras formas de publicação ofic
ressalvadas as publicações disciplinadas pelas leis fe
rais em vigor.

§ 1º Todos os atos administrativos realizados
contratos firmados pelos entes discriminados nocaputdo
artigo 1º, que importem despesas públicas, inclusive
aquisição de bens móveis e imóveis, doações, cess
operações financeiras de qualquer natureza, ingre
exoneração e aposentadoria de membros dos Pod
Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público
e Tribunal de Contas, e a admissão, exoneração e apose
tadoria de servidores e funcionários, inclusive os com
sionados, contratação, demissão e aposentadoria
empregados públicos, contratação de prestadores de
viços e pagamento de diárias, deverão ser encaminha
ao Departamento de Impresa Oficial do Estado, para
devida publicação.

§ 2º Serão considerados ineficazes, nos termos
artigo 61 da Lei Federal nº 866/93, os atos e contra
quando não publicados no prazo de 30 dias após a re
zação, devendo eventuais valores despendidos serem
sarcidos aos cofres públicos.

Art. 2º Os entes descritos nocaput do artigo 1º
deverão, ainda, gerir e manter uma página na rede m
dial de computadores (internet), sob a denominação
Portal da Transparência, que poderá ser acessado
qualquer pessoa, mediante atalho eletrônico (link), rep
sentado por imagem (banner), na página inicial do r
pectivo sítio (site) contendo a nomenclatura do portal.

§ 1º Deverão ser publicados integralmente nos P
tais da Transparência, a partir da vigência desta lei to
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os atos administrativos realizados e contratos firmados,
bem como seus aditivos, que importem em realização de
despesas públicas, nos termos do parágrafo 1º do artigo
1º desta lei.

§ 2º Deverão ser publicados, ainda, todos os atos
de ingresso, exoneração e aposentadoria de membros dos
Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério
Público e Tribunal de Contas e a admissão, exoneração e
aposentadoria de servidores e funcionários, inclusive os
comissionados, contratação, demissão e aposentadoria de
empregados públicos e contratação de prestadores de ser-
viços, com a discriminação do nome, subsídio, venci-
mento ou provento e lotação do mesmo, bem como os
contratos firmados para prestação de serviços por tercei-
rizados.

§ 3º Todos os atos realizados e contratos firmados
deverão ser publicados com links de acesso aos editais
que os antecederam, em especial os procedimentos licita-
tórios ou as justificativas para as contratações diretas.

§ 4º Todos os atos realizados e contratos firmados
deverão ser publicados em até 30 (trinta) dias da respec-
tiva assinatura, respeitando-se os prazos estabelecidos em
leis federais em vigor.

§ 5º Deverão ser publicados todos os extratos das
contas e operações financeiras realizadas, assim como as
faturas dos cartões corporativos, no mês subsequente ao
pagamento.

§ 6º Em se tratando de valores reembolsáveis des-
pendidos pelos agentes estatais, deverão ser publicadas as
notas fiscais e cópias de depósito, transferências ou che-
ques utilizados no reembolso, discriminados pelo nome,
cargo e lotação de cada agente.

§ 7º O Portal da Transparência agrupará as infor-
mações, preferencialmente em ordem cronológica, divi-
didas por mês e ano, a partir das seguintes categorias:

I - Membros dos Poderes, Executivo, Legislativo e
Judiciário, do Ministério Público e Tribunal de Contas,
servidores e funcionários, inclusive os comissionados,
empregados públicos, e prestadores de serviços;

II - Pagamento de diárias;
III - Valores referentes às verbas de representação,

verbas de gabinete e reembolsáveis de qualquer natureza;
IV - Gastos com cartões corporativos;
V - Operações Financeiras de qualquer natureza;
VI - Extrato da conta única de cada Poder ou enti-

dade;
VII - Licitações em andamento;
VIII - Controle de estoque: listas de entradas e saí-

das de mercadorias;
XI - Contratos referentes a obras, serviços, alugu-

éis e congêneres;
X - Cessões, Permutas e Doações de bens;
XI - Perdão de dívidas, moratórias, concessões e

isenções, benefícios fiscais e subvenções;
XII - Orçamento de cada Poder do Estado, do

Ministério Público e do Tribunal de Contas;
XIII - Publicação Extemporânea.

§ 8º A critério dos responsáveis por cada um d
entes descritos nocaputdo artigo 1º, poderão ser criada
novas categorias e subcategorias que facilitem a pesq
por parte dos interessados.

Art. 3º Nenhum ato ou contrato deixará de s
publicado no prazo estabelecido, exceto os que imp
quem risco à Segurança Pública, casos em que se
publicados apenas os respectivos valores nominais.

Parágrafo Único. Os atos não publicados de aco
com o caput deste artigo deverão ser obrigatoriamen
publicados na categoria Publicação Extemporânea,
(doze) meses após a publicação dos valores nominais

Art. 4º A omissão na publicação dos atos e contr
tos deverá ser imediatamente comunicado ao Tribuna
Contas e ao Ministério Público Estadual, para apuraç
das responsabilidades, inclusive no que diz respeito
configuração de atos definidos na Lei Federal de Imp
bidade Administrativa.

Art. 5º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judic
ário, o Ministério Público e o Tribunal de Contas, assi
como as autarquias, sociedades de economia mi
empresas públicas, fundações públicas e as entida
parestatais, deverão se adequar ao disposto na pres
lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados
data da publicação desta lei, ressalvados os prazos pre
tos na Lei Complementar nº 101/00.

Art. 6º Fica revogado o parágrafo único do artig
2º da Lei nº 14603, de 29/12/04.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua pub
cação.

Sala das Comissões, em 24/08/10.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

LUIZ CLAUDIO ROMANELLI - Relator

Em discussão. Em votação.

Esta matéria já está com a sua discussão encerr
Nós votaremos o projeto, depois votaremos

emenda substitutiva geral e depois, caso não seja a
vado o substitutivo geral, votaremos as emendas.

Então, está em votação o projeto.
Aprovado.
Não votaremos nem no painel.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
Sr. Presidente, voto contrário. Esse projeto

inconstitucional e voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
O Pastor Edson Praczyk também vota contrár

Temos apenas dois votos contrários.Está aprovado o
projeto, artigo por artigo.
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Estão em votação as emendas, na forma do substi-
tutivo geral, que se aprovado prejudicará as emendas pos-
teriores.

Concedo a palavra ao Deputado Luiz Claudio
Romanelli, relator da matéria.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB)
Sr. Presidente, quero dizer que unifiquei as emen-

das que foram apresentadas por conta de poder, de fato,
dar absoluta transparência. Não há mais emenda, há uma
emenda substitutiva geral, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Então, votaremos a emenda substitutiva geral que

engloba todas as emendas. V. Exa. tem a palavra para
encaminhar.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB) (Para
Encaminhar)

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Quero dizer que na condição de relator do Projeto

de Lei nº 265 de 2010, que tem como autores os Deputa-
dos Tadeu Veneri, Ney Leprevost e Marcelo Rangel, que
foi enviado para esta Casa pela APAJUFE e pela OAB do
Paraná, é um projeto que na minha avaliação é um marco
e vai fixar um novo paradigma do ponto de vista da trans-
parência do gasto do dinheiro público. Com esta votação
de hoje a Assembleia Legislativa está fazendo história, na
medida que disciplinaremos a publicação de todos os atos
oficiais administrativos e contratos firmados exclusiva-
mente no Diário Oficial do Estado; sendo vedada qual-
quer outra forma de publicação senão aquelas que são
definidas em lei federal, ou nesta lei que estamos votando
hoje nesta tarde.

A subemenda substitutiva geral que elaboramos
contempla as emendas que foram apresentadas, emendas
de Plenário, acolhendo em parte essas emendas para dar
mais clareza e fluidez ao texto da lei, e faz ao mesmo
tempo a reedição de uma única emenda, que é a Emenda
nº 07.

Por outro lado, quero dizer que como relator, e
após a discussão profícua havida com o Dr. Anderson
Furlan, Juiz Federal, que é Presidente da Associação
Paranaense dos Juízes Federais e do Presidente da Ordem
dos Advogados do Paraná, Dr. Glomb, entendi que era
necessário que pudéssemos manter a integralidade do
texto, mesmo correndo alguns riscos do ponto de vista de
algum questionamento sobre determinados pontos da
proposta que estamos votando especificamente em rela-
ção àquilo que envolve a quebra do sigilo bancário, por
conta, obviamente, que todas as operações financeiras
terão que ser publicadas nos sites mantidos por cada um
dos Poderes ou instituições do Estado, das autarquias e
dos demais que são os destinatários dessa norma legal.
Além, é claro, de termos incluído as sociedades de eco-
nomia mista que estavam excluídas, como destinatários
dessa norma, a COPEL, a SANEPAR, a COHAPAR, que

inicialmente não estava previsto, além das entidad
paraestatais, como PARANACIDADE e a ParanaPrevi-
dência. Corrigimos essa omissão no texto, e ao mes
tempo demos clareza em relação a um tema que é o m
controverso de todos. Será, sim, publicado na interne
nome, o valor do subsídio, vencimento ou proven
daquele que recebe dinheiro público por conta de um v
culo que tenha, por um ato de nomeação, admissão
Estado.

Por isso que estamos, na minha avaliação, prom
vendo uma mudança significativa do ponto de vista
transparência pública. Qualquer pessoa em sua c
poderá entrar no Portal da Transparência, que deverá
mantido por cada um dos Poderes e instituições. É nec
sário ressaltar que esse acesso, através da internet, f
tará a qualquer pessoa que queira pesquisar como
sendo gasto o dinheiro público, em detalhes. Todas
notas fiscais serão publicadas na internet, aquelas
reembolso. Haverá absoluto controle sobre quem e
recebendo dinheiro público, inclusive dos prestadores
serviços ou dos terceirizados. Todo servidor público te
o valor do seu salário colocado na internet, incluindo
Deputados Estaduais, Desembargadores, Juízes, Pro
tores de Justiça, Procuradores de Justiça. Todos que r
bem dinheiro público na conta terão detalhadas as s
despesas. Os extratos dos cartões corporativos estarã
internet. Todos os pagamentos que forem efetuados p
Estado. Todos os contratos firmados, aditivos. Tudo is
estará de forma detalhada no Portal da Transparência
cada uma das instituições, e os atos oficiais e contra
estarão, única e exclusivamente, publicados no Diá
Oficial do Estado.

Esse trabalho de fazer com que esse texto tive
maior fluidez, foi muito importante o debate havido co
o Dr. Furlan, com o Dr. Glomb e, especialmente aq
nesta Casa, recebi a colaboração do advogado Rica
Coman e do Deputado Tadeu Veneri, que foi um gran
parceiro, do ponto de vista da elaboração, da troca
ideias e do avanço desse debate. Quero agradec
Deputado Tadeu Veneri publicamente pela contribuiç
para que pudéssemos chegar até aqui, fazendo com
essa Lei da Transparência pudesse ser votada n
Assembleia Legislativa. V. Exa. foi um grande contribu
inte nesse debate e nessa discussão.

Sr. Presidente, quero aqui, como relator, apresen
esse relatório final, que é um grande avanço. Sobre e
texto poderá haver questionamento? Claro, poderá ha
na esfera do Poder Judiciário. Mas esta Casa não falto
não faltará com o povo paranaense. Há uma mode
sociedade civil organizada exigindo transparência
dinheiro público. E, indiscutivelmente, temos aqui u
marco regulatório, do ponto de vista daquilo que de
fazer o Poder Público em relação a demonstrar com
gasto o dinheiro que o povo confia aos Governantes p
poder aplicá-lo bem. Apresentamos hoje essa subeme
substitutiva geral contemplando essas adequações.
na essência, nos detalhes, mantendo o projeto
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APAJUFE e da OAB do Paraná. Peço o voto favorável de
todos os Deputados e Deputadas.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Para encaminhar, Deputado Tadeu Veneri.

O SR. TADEU VENERI (PT)
Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Fazer um registro, que já feito pelos Deputados

Romanelli e por outros Deputados, que esse projeto não é
de um, dois, três, quatro ou cinco Deputados; é um pro-
jeto que, se for aprovado, será de toda a Assembleia
Legislativa. É preciso que se diga isso.

Segundo, embora a iniciativa esteja também com a
APAJUFE - Associação Paranaense de Juízes Federais, a
OAB e outros segmentos da sociedade, Igreja Católica e
demais Igrejas com outras denominações religiosas, sin-
dicatos e centrais sindicais, movimento estudantil, que
têm acompanhado esse processo, enfim, os movimentos
sociais e a sociedade organizada, entendemos que esta é,
de verdade e na realidade, a expressão desse projeto. É
um projeto que, ainda que sofra questionamentos, que
são obviamente legítimos de serem feitos, e é por isso
que toda a nossa bancada votará favoravelmente, acredito
que na maioria dos Deputados, porque ele expressa a
vontade daqueles que vêm, há muito tempo, debatendo a
necessidade de darmos não só à Assembleia Legislativa,
mas também aos demais Poderes do Estado do Paraná,
transparência.

É óbvio que haverá questionamentos e contesta-
ções. Precisamos entender que enquanto as contestações
são feitas e os questionamentos são feitos, “a caravana
passa”. É preciso que a caravana passe, porque se não for
assim, vamos ficar presos no tempo a cada questiona-
mento feito à determinadas questiúnculas, que se por um
lado é necessário serem debatidas, por outro não podem
ser tão grandes que impeçam que tenhamos a transparên-
cia necessária com relação ao dinheiro público.

Não é mais possível pensarmos que alguém ainda
acredite - embora eu respeite todas as opiniões, principal-
mente as contrárias, nesse caso, até porque são minoritá-
rias - que podemos adaptar a vontade popular, da
sociedade, à nossa vontade. É o contrário, ainda que
alguns não queiram. Viemos aqui para representar a mai-
oria da população e a maioria da vontade popular, que diz
claramente, não só nas ruas, em todas as entidades e em
todos os momentos, que ela quer que essa lei seja apro-
vada. Para alguns, isso pode parecer oportunismo eleito-
ral, é uma opinião que respeitamos. Para outros, é um
passo a mais para avançarmos em um processo republi-
cano, dentro do que entendemos ser a obrigação de todos
aqueles que, de uma forma ou de outra, estão envolvidos
com o serviço público. Porque temos um País que não
chegou à República, que fala, discute e pensa, mas atra-
vés de poucas cabeças e poucas pessoas, e decide através
de um número minoritário, dentro dos Parlamentos, dos

espaços do Judiciário e dentro dos outros espaços q
sociedade está organizada.

Esta é uma oportunidade, sim, que temos de su
rar e que, talvez, tenha sido a maior marca da nossa s
edade nos últimos 150 anos, de termos uma Repúb
sem termos um regime republicano, de termos u
República onde a maioria absoluta das pessoas são ex
ídas de quase tudo, e isto ficou provado nesses oito a
do Governo Lula, que foi preciso que houvesse um
inclusão mínima, para que mais de 32 milhões de pess
pudessem ser beneficiadas com políticas que são óbv
Educação, Saúde, direito à vida, alimentação - são po
cas óbvias dentro de uma República, mas que mu
vezes são negadas à nossa população.

Então, votamos e aprovamos esse projeto, que r
salto mais uma vez, é um projeto que interessa à so
dade. Tem erros? É possível: “Ah, mas um dos se
proponentes, a OAB, tem erros”. Eu não quero discutir
erros da OAB, não quero discutir os erros da APAJUF
não quero discutir se os erros estão lá na Associa
Comercial ou na Federação das Indústrias. O que
quero discutir é que se esses erros existiam anteriorme
e se vão continuar existindo, cabe a nós também ten
repará-los.

Agora, é preciso lembrar que se não fosse a so
edade organizada, se não fosse pela população e
sua vontade manifesta em diversos momentos, te
mos muito mais dificuldade para avançarmos. E es
mos tendo o privilégio, Deputado Luiz Carlos Martin
V. Exa. que trabalha com rádio e ouve diariamente
população, estamos tendo o privilégio de marcarm
este dia para a história do Estado do Paraná, de ser
uma referência para o Brasil. Passamos os últim
150, 180 dias por momentos bastante difíceis, pass
mos por outros, mas acho que este é o término, esta-
mos passando, estamos avançando, estamos dand
passo à frente. E acho que esse passo à frente é im
tante ficar marcado na nossa história individual. Sin
me extremamente contemplado por poder votar fav
ravelmente a este projeto.

Se no dia três de outubro nós tivermos uma ou
Assembleia, com 54 novos Deputados, alguns eleit
outros não, algumas Deputadas reeleitas, outras não,
tamente esses que estão aqui marcarão sua passage
história desta Assembleia Legislativa, marcarão a s
passagem na história deste Parlamento e do Estado
Paraná, porque estarão dando um passo a mais, Sr. P
dente, para que possamos dizer para aqueles que
cobram: “Nós fizemos a nossa parte, fizemos o no
papel, não recuamos diante, muitas vezes, de inúme
argumentos que poderiam nos intimidar fazer com q
nós, de certa forma, postergássemos esse processo”.
não foi feito pelo Presidente Nelson Justus, que aliás, r
salto, foi quem fez o primeiro pedido para que esse p
jeto fosse votado. Entreguei esse projeto à Mesa no di
a pedido de diversas entidades, o Presidente imedi
mente fez com que esse projeto fosse autuado e
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sequência fosse à CCJ, pessoalmente foi à CCJ pedir para
que esse projeto fosse aprovado, o Deputado Romanelli
fez o seu parecer e as emendas num tempo provavel-
mente muito mais breve do que seria, dada toda a polê-
mica que envolve esse projeto, e estamos hoje votando
em 2ª votação e V. Exa. tem o privilégio de presidir esta
Sessão, em 2ª votação um projeto que, repito, irá provo-
car profundas mudanças na história do Paraná, no seu
Legislativo e nas demais instituições do Estado do
Paraná.

Quero encerrar apenas lembrando que muitos vão
dizer: “Já existem leis”. Ora, não existem ferramentas
como esta. Não existem. E mais ainda, quero aqui deixar
registrado um trecho muito curto do poeta Carlos Drum-
mond de Andrade, quando ao término da Segunda Guerra
Mundial visitou a Europa devastada e talvez tenha obtido
inspiração para uma de suas mais belas poesias, quando
ele diz que os homens pedem fogo, sapatos, carne e diz:
“As leis não bastam, os lírios não nascem das leis”. E é
nisto que eu acredito, Sr. Presidente: não basta lei, os
lírios realmente não nascem das leis, eles nascem da
manifestação popular, da organização do povo, daqueles
que acreditam, sim, ter uma sociedade possível, melhor,
mais igualitária, fraterna e que, decididamente, possa
tomar para si os rumos do seu destino.

Parabéns a todos os Deputados, parabéns e esta
Assembleia Legislativa e parabéns a todos que acreditam
que podemos, sim, fazer melhor.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Próximo orador inscrito, Deputado Marcelo Ran-

gel.

O SR. MARCELO RANGEL (PPS)
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, senhores da

tribuna, pessoas que nos acompanham através da TV
SINAL.

Gostaria de parabenizar o Deputado Romanelli,
que fez alguns ajustes e aprimorou este projeto tão
importante para o Estado do Paraná, e posso dizer que ele
será replicado em outros Estados. Deveria, Sr. Presidente,
chegar também à Câmara Federal, é o que a sociedade
espera. Veio do movimento popular, veio das ruas. Se
fizerem uma pesquisa em todo nosso Estado, a grande
maioria, a quase unanimidade dos cidadãos paranaenses
quer mais transparência em todos os Poderes, no Legisla-
tivo, no Executivo e no Judiciário. Acredito realmente
que hoje estamos passando por um momento histórico:
24 de agosto, a partir de hoje teremos uma lei que poderá
inclusive ser exemplo para outros Estados da União, a Lei
da Transparência.

Gostaria também de registrar que o Deputado
Neivo Beraldin também participou daquele movimento,
mas tenho orgulho de ter o meu nome, assim como outros
Deputados que irão votar, nesse projeto tão importante
para o nosso Estado!

Agradeço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Com a palavra o Deputado Neivo Beraldin.

O SR. NEIVO BERALDIN (PDT)
Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Na verdade, o que vamos fazer daqui a pou

votando favoravelmente esta iniciativa, e eu até não
por quê meu nome não está como autor, porque no
que houve esta manifestação na Boca Maldita eu es
lá junto com os três Deputados que se colocaram co
autores desse projeto. Apenas quero registrar que so
origem do movimento e a favor dessa lei, e me animo
dizer que certamente esta lei vai trazer muita econom
para o Estado do Paraná, tanto é que hoje já apresen
Mesa um projeto de lei, uma lei complementar similar
Lei Complementar nº 029, que tramita no Congres
Nacional, que obriga o Estado, por lei, a aplicar 12% e
Saúde, porque está na Constituição do Estado e na C
tituição Federal. Tenho certeza que com essa econo
que será feita, forçadamente, porque a transparência
valer agora, teremos dinheiro suficiente para aten
aquilo que está na Constituição Federal e Estadual, a
cando os 12% em Saúde, só em Saúde, não consider
saneamento básico e outros itens que são consider
hoje como aplicação em Saúde. Mesmo assim o Est
não vem aplicando 9% em Saúde, incluindo todos es
itens.

Então, apresento hoje uma lei complementar sim
lar à Emenda nº 029, que tramita no Congresso Nacio
para que esta Casa, pioneiramente no Brasil, faça c
que o Governo do Estado cumpra a Constituição inv
tindo os 12% para atendimento à Saúde Pública
Estado do Paraná.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Concedo a palavra ao Deputado Luiz Eduar

Cheida.

O SR. LUIZ EDUARDO CHEIDA (PMDB)
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Considero que a Lei nº 265/10 é o coroamento

um longo e doloroso processo em que a sociedade p
naense exigiu mudanças, e nós da Assembleia, co
representantes de um Poder constituindo, estam
fazendo coro e acatando o que a sociedade estava a e

Sr. Presidente, é bem verdade que o Legislati
nessa legislatura em que estamos, também teve gra
inspiradores ao colocar o painel que mostra o compo
mento, a presença ou a ausência de cada Deputado
Sessões e nas votações. O que auxilia enormemen
painel de votação, auxilia a sociedade a acompanhar
trabalhos. Embora necessário, não é nem de longe su
ente. É bem verdade que esta administração da M
Diretora instituiu a TV SINAL, através da qual não h
dúvida, o acompanhamento se torna muito mais co
queiro, muito mais possível e a interlocução com a socie
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dade maior, também necessário, mas não suficiente. Mas
é bem verdade que se não fosse a sociedade paranaense,
ao se dar conta de muitos problemas e distorções tidas e
havidas na Assembleia, não estaríamos hoje talvez coro-
ando esse processo com a votação deste projeto de lei.
Digo isso porque obviamente tudo é um avanço, tudo é
um processo onde há recuos e há avanços, mas é preciso
reconhecer o papel e o peso que a sociedade teve, ou não
estaremos mostrando a sensibilidade que deve nortear os
políticos do nosso Estado e do nosso País que é de rece-
ber, de aquecer e concordar com aquilo que a sociedade
está exigindo.

Não vamos nos esquecer que na Assembleia Legis-
lativa foi descoberto desvio de recursos públicos, nomea-
ções irregulares, inclusive de crianças. Não vamos nos
esquecer que é preciso radicalizar e aprofundar esta dita
transparência, ou não estaremos fazendo jus ao que fez a
sociedade, tenta fazer a sociedade paranaense, muitas
vezes até desorganizada.

Tenho muitas vezes sido interpelado por pessoas
que, como bem disse aqui numa outra ocasião o Pastor
Edson, que ao mesmo tempo nos exigem austeridade,
mas são as pessoas que às vezes vão pegar no pescoço do
professor para que ele aprove o filho que não vai à escola
e que nada sabe; são pessoas que passam no sinal verme-
lho; subornam o guarda; buzinam na frente do hospital;
pedem uma pilha de tijolo para fazer o puxadinho de
casa; enfim, são as imperfeições de um País que cresce
aceleradamente, tenta se modernizar, mas com conceitos
arcaicos do toma lá da cá, do fisiologismo e do cliente-
lismo político que queremos extirpar.

Acho também que a Assembleia está fazendo a sua
parte. A sociedade precisa avançar e fazer a sua, para que
não tenhamos aqui que seguidamente repetir o grande
guia alemão do século XVIII, que dizia, até com muita
proficiência: “Ah, se o povo soubesse como são feitas as
leis as salsichas”. O Bismarck se referia ao Parlamento da
época na Alemanha. Nós queremos a transparência para
que povo não só saiba como são feitas as leis, mas parti-
cipem delas. Até porque só não prega a transparência
quem tem algo a esconder. Tenho certeza absoluta que
somados a alguns avanços que a Assembleia teve esta lei
será uma delas.

Parabenizo a sociedade que propôs, aos autores e,
sem dúvida nenhuma, a todos os Deputados que tenho
certeza absoluta que nesse momento histórico farão jus e
votarão favoravelmente à mesma.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Último orador inscrito é o Deputado Ney Lepre-

vost.

O SR. NEY LEPREVOST (PP)
Sr. Presidente, quero ser breve, até porque aprendi

com o meu primo, Gustavo Fruet, que discurso tem que
ser como minissaia curta: justo e provocante. Quero ape-

nas deixar registrado que a autoria minha, do Deputa
Tadeu Veneri e do Deputado Marcelo Rangel foi um
autoria protocolar, formal. Mas na verdade esse projet
do povo do Paraná, que foi encaminhado por mais de
mil pessoas que hoje estão participando do Movimento
Paraná que Queremos. Um projeto do povo do Para
que foi tecnicamente elaborado pela OAB e pela Assoc
ção dos Juízes Federais do Paraná, através do emin
Dr. Anderson Furlan. Um projeto que teve apoio de sind
catos, de entidades estudantis, de entidades empresa
que uniu o trabalhador e o empresário, a dona de casa
profissional liberal, o estudante e a pessoa da mel
idade, e por isso eu diria, Deputado Anibelli, Deputa
Cida, Deputado Elton Welter, que esta Casa hoje está
parabéns ao aprovar a Lei da Transparência. Os mér
são da sociedade paranaense, que deu uma demonst
de cidadania, de civilidade e, ao aprovarmos esse proj
estamos dando uma demonstração para as pessoas d
vale a pena elas participarem da vida pública deste P
se interessarem pela política, opinarem, prestarem a
ção na atuação do Senador, do Governador, do Deput
Federal e do Deputado Estadual no qual a pessoa vo
O exercício da cidadania plena é fundamental para a c
solidação da democracia do nosso País.

Acredito que a aprovação desse projeto, hoje
uma vitória acima de tudo daqueles que defendem
liberdade de poder expressar a sua opinião e partici
ativamente do Parlamento, que afinal de contas tem a f
ção de ser a Casa do povo.

Obrigado, Deputado Antonio Anibelli, e parabén
a todos aqueles que votaram favoravelmente à Lei
Transparência.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
Sr. Presidente, primeiro prometo a mim mesm

que não vou brigar neste momento. Prometo a m
mesmo que vou usar tudo que aprendi na minha vida p
comunicar, só comunicar, o que acho justo e legal.

Quero lamentar que a sociedade organizada n
esteja como fez aqui, os policiais que lutaram nas gale
para brigar por algo que lhes pertencia. Quero sauda
corajosos que vieram para brigar pela Lei da Transpar
cia.

Quero inicialmente dizer, Sr. Presidente, vi ago
há pouco um Parlamentar falar em ficha limpa. O que
ficha limpa?

Pergunto aos senhores. É quem tem um process
quem foi julgado por um colegiado, é alguém que n
pode ser candidato porque tomou uma atitude como p
tico, não com intenção de dolo, mas intenção de cump
a sua lei, ou é mais ficha suja? O político que em 1984
tomava o leitinho da Assembleia, fantasma?

Os fantasmas não são de agora, eles não nasce
nesta era. Os fantasmas são como a história da Ass
bleia, são velhos fantasmas.

O que me dói, hoje, é ver Parlamentares falarem
ficha limpa, sendo que num passado muito próximo,
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muito distante, cresciam com o leitinho do dinheiro fan-
tasma da Assembleia.

Não sou falso moralista, não. Não estou aqui para
defender a Assembleia. A Assembleia cometeu seus
erros, sim. Não foi só Nelson Justus, não. Vamos ser sin-
ceros. Isso não é de hoje, isso vem de muito longe.

Por isso, Sr. Presidente, é muito fácil subir na tri-
buna e dizer que não sou ficha suja. Bacana! Mas investi-
guem os senhores da OAB, investiguem os senhores que
querem a limpeza aqui no Paraná. Tem que mudar, tem
que mudar! Investiguem esse falso moralismo, que em
1984 já tinha Deputado pequenininho mamando nas tetas
da Assembleia. Eu não estava aqui, estava chegando no
Rio Grande do Sul para trabalhar como radialista.

Agora vamos à legalidade. Tenho dois ofícios
aqui que garantem desde já o projeto é inconstitucio-
nal. Vou ler, porque o Deputado Romanelli, que está a
conversar ali - deve ser sobre as eleições, qual o pró-
ximo passo a tomar - não leu na CCJ o que o Ministé-
rio Público diz dessa lei. Esse é um ofício oficial do
Ministério Público, dizendo que já existe a lei, que não
precisa de nova lei.

Essa aqui é a garantia que num momento que o
Governador sancionar a lei, ela cairá. Aqui está a anteci-
pação da ADIN, Srs. Deputados. Aqui está o ofício do
Presidente recém-empossado do Tribunal de Justiça do
Paraná, dizendo que a lei é inconstitucional. Está aqui.
Não preciso nem ler. O Presidente Celso Rotolli de
Macedo diz que a lei, do jeito que está aqui, é inconstitu-
cional.

Estou antecipando que a ADIN já foi dada. Por que
é inconstitucional? Senhores, Deputado Luiz Claudio
Romanelli, vejo V. Exa. lutando, falando com um,
falando com outro, e aí abro o jornal e vejo V. Exa.
lutando para deixar transparente, para dar uma satisfação
à nossa sociedade. E aí vejo a OAB falar que essas emen-
das são bobagem. Bobagem!

Abro o jornal de hoje, para a OAB e APAJUFE,
emendas enfraquecem a Lei da Transparência. Foi o que
foi aprovado agora aqui. A quem entender, senhores. A
lei é flagrantemente inconstitucional. Senhores estudan-
tes, a Assembleia não precisa de nova lei. Não precisa-
mos. Precisamos cumprir as que já existem, precisamos
cumprir as leis federais, todas elas são claras!

Sr. Presidente, por que a lei é inconstitucional?
Porque fere os princípios da Constituição. A Lei nº 101, a
Lei nº 14603, todas já definem isso, que tem que haver
prestação de contas, transparência. Aqui está o docu-
mento. Tribunal de Justiça. Ministério Público, guardião
da lei, que diz que a lei já existe. Precisa cumprir. Não
precisamos de novas leis. Os vícios de constitucionali-
dade. Artigo 7º da Constituição, que prevê a interdepen-
dências dos Três Poderes, que não está sendo respeitada
no presente projeto, uma vez que o mesmo diploma pre-
tende regular matéria de todos os Poderes. Está aqui, não
preciso falar mais nada. Senhores, a lei é inconstitucio-
nal. Precisamos cumprir a lei.

Quanto à OAB, ilustre Presidente da OAB, nã
leve como desaforo, não tem nada a ver com o qu
Assembleia faz. A Assembleia é pública e tem que pr
tar contas. Tem que fazer isso, é uma obrigação. Não p
cisa de lei. Ela tem que cumprir a lei, mas não cumpre
culpa é de todos os Deputados, que nunca cobrar
Todos: os que estão aqui, os que passaram por a
Nunca ninguém cobrou a fiscalização deste Poder. Só
outros.

Agora, com todo o respeito à OAB, não vou briga
com a OAB, só queria entender algumas coisas. Por c
osidade, hoje, volto a dizer, não justifica que a Asse
bleia não fez sua parte, mas a OAB, que propõe esta a
tem no seu Estatuto, no artigo 44, defender a Consti
ção. A OAB, no seu site, Sr. Presidente e Srs. Deputad
não age com transparência. É só os senhores entra
quem está me assistindo, entrem no site da OAB e ten
entender a prestação de contas, o balancete que
fazem, que não mostra nada. Não mostra onde é gas
dinheiro, onde está aplicado o dinheiro e se são cinco
são oito, ou se são 16 milhões. Perguntaria aos Dep
dos que são advogados e que estão aqui se algum
vocês sabe quando a OAB tem em caixa. Ninguém
responder, porque não sabem. E vocês sabem se exi
diárias na OAB?

A OAB tem 48 mil advogados e tem uma arrecad
ção de R$ 2 milhões em anuidades e multas. O s
informa que hoje, dia 24 de agosto, existem 38 mil adv
gados ativos, e se cada um contribuir, como determin
lei, teria que ter R$ 19 milhões por ano. Entro lá e ac
R$ 2 milhões e vejo disponível no banco R$ 3 milhõe
Mas em que banco? E quanto paga de juros? Não d
para colocar isso na página da internet da OAB? As d
pesas que a OAB faz: como gasta e quanto tem para r
ber? E esse balancete de 2008! A Ordem dos Advoga
do Brasil do Paraná não tem prestação de contas m
mês. Não tem. Tem de 2008 e não tem mais nada.
2008 é a última prestação de contas. Aí alguém vai di
que é papo furado e que a OAB não precisa prestar c
tas, porque não é dinheiro público. É sim. É público d
advogados que contribuem, dos senhores que pagam
taxas. Os senhores que contribuem não sabem que a O
tem dinheiro sobrando, mas que não tem planos. O qu
OAB tem para o camarada que faz parte da OAB? Tem
quê? Fornece o quê? Não fornece nada!

Tem um negócio que me chamou atenção aqui
prestação de contas da OAB, que é uma tal de caixa
assistência. O que é essa caixa de assistência? Fi
curioso. Srs. Deputados, alguém que é advogado sabe
dizer o que é? Gostaria de saber e estou curioso. Sou
ser humano que entrei no site da OAB e vi lá que
dinheiro da OAB, 5% vai para um Fundo da Cultur
15% vai para Brasília, 25% é para a administração e
tem a tal de caixa de assistência. O que é a caixa da a
tência? Será que é um caixa que empresta dinheiro p
os advogados? Aposentadoria? Quanto recebe cada
Mas está lá! E 45% vão para a aposentadoria da OA
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São coisas que não entendo. Claro, a OAB não precisa
prestar contas rigorosamente, mas nós precisamos prestar
contas. Eles não precisam prestar.

Sr. Presidente, para encerrar, não vou convencer
ninguém, mas estou convencido que tão logo...e o projeto
não será aprovado hoje porque hoje será aprovado em 2ª
votação, ainda teremos a 3ª votação e ainda vai para o
Governador sancionar. Então, vai demorar ainda uns
cinco ou seis dias, mas tão logo termine, utilizando-me
da lei, estarei entrando com uma ADIN para aprovar que
o parecer expedido, não pelo Jocelito, não sou eu não,
isso aqui não é meu, isso aqui foi feito por advogados
aqui da Casa, que são funcionários da Casa e que defen-
dem a legalidade. Eu e o Pastor Edson votamos contrário,
porque entendemos que é ilegal.

Não sou contra a transparência. Acho, Sr. Presi-
dente, que a Assembleia tem que ser mais transparente. E
gostaria de fazer um pedido a V. Exa., que é um Presi-
dente firme. Eu fiz várias requerimentos, Sr. Presidente, e
não recebi informação. Por exemplo: por que um partido
político que tem dois Deputados não tem direito a lide-
rança? Interessante. Mas o que tem três tem direito a
quase 100 mil de lideranças. E por incrível que pareça
são alguns desses que estão discursando e que foram ao
evento lá na Boca Maldita, estiveram lá.

Quero pedir desculpa aos senhores se eu não ando
muito bem de saúde, eu poderia ser um pouco mais forte.
É que infelizmente em 1984, a minha mãe era funcioná-
ria pública lá do Rio Grande do Sul, de uma Prefeitura, e
eu não mamava o leite de uma fantasma aqui da Assem-
bleia, a minha mãe não foi fantasma. Eu sou ficha suja,
reconheço, não tenho vergonha disso não, porque a cons-
ciência é boa; agora, a minha mãe, coitadinha, trabalhou
27 anos numa Prefeitura, nunca faltou um dia de traba-
lho, por isso ela não podia ser fantasma aqui da Assem-
bleia. Quem sabe eu estaria melhor, mais forte por ter
tomado um leitinho, porque era 10, 12 anos, estaria tudo
bem. Por isso, quando falar de ficha limpa, ficha limpa
não é só quem tem processo, ficha limpa também é quem
a mãe foi fantasma aqui da Assembleia.

O SR. PASTOR EDSON PRACZYK (PRB) (Pela
Ordem)

Apenas solicitar que essa votação seja feita no
painel.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Deferido. Com a palavra o Deputado Caíto Quin-

tana.

O SR. CAÍTO QUINTANA (PMDB)
Sr. Presidente, até por uma questão de prevenção

na frente do que possa acontecer com a solicitação de
inconstitucionalidade, quero dizer que embora o Depu-
tado Jocelito não seja advogado, e nós, a nossa bancada

vai votar favoravelmente a esse projeto, mas algum
colocações do Deputado Jocelito seguramente vão inc
rer em uma ação na Justiça e vai ganhar. Porque qua
você extrapola demais uma lei você corre o risco de p
judicá-la como um todo. Não houve ouvido ao que
Deputado colocou, não há disposição nenhuma de vo
contra. O meu medo sempre é quando você extrap
demais uma lei, você abrir caminho para que ela s
inconstitucional.

Então, quero deixar claro, porque muitos advog
dos estão nos ouvindo, nós poderemos ter, princip
mente no parágrafo 2º do artigo 2º e no parágrafo 5º
artigo 2º e no 6º, poderemos ter ação de inconstitucion
dade.

Solicito que a nossa bancada vote a favor do p
sente projeto, para que possamos, definitivamente, ter
nar com esse projeto de lei. Que haja, perante a opin
pública, a visão de que esta Assembleia Legislativa n
tem medo da transparência em seus Poderes.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Antonio Anibelli)
Em votação.
Esta Presidência lembra que o Deputado Nels

Justus está de licença e este Deputado não poderá v
porque estou presidindo a Sessão.

Encerrada a votação.
Quarenta e oito Deputados votaram: 46 SIM e do

NÃO.
Está aprovado o substitutivo geral com as

emendas da CCJ.
Estão prejudicadas as demais emendas.

 Encerramento da Sessão:

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrad
presente Sessão, marcando outra para segunda-feira
30 à hora regimental, com a seguinte

ORDEM DO DIA:

REDAÇÃO FINAL - dos Projetos de Lei nºs 529/08
734/09; 144, 341, 342 e 353/10.

3ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 458/09
208/10.

2ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 449 e 702/0
731/09; 354/10.

1ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 315 e 317/1

Levanta-se a Sessão
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 Publicações:

Comissão de Constituição e Justiça

Extrato

OFÍCIO N˚ 113/10
Curitiba, 24/08/10.

Senhor Diretor:
Considerando o quanto disposto na Constituição

Federal de 1988, em especial no que concerne aos princí-
pios da publicidade e devido processo legal e ainda o dis-
posto no artigo 5˚, XIV e no artigo 37, vem a Comissão
de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do
Estado do Paraná, tornar público, através desse Diário
Oficial do Poder Legislativo Estadual, o extrato contendo
em suma o resultado da reunião realizada em 24/08/10,
para os fins previstos no artigo 33, parágrafo 2˚ do Regi-
mento Interno desta Casa de Leis, a saber, interposição de
recursos aos pareceres apresentados nessa Comissão Per-
manente, que se seguiram na seguinte forma:

* Projeto de Lei n˚ 864/07 - Parecer Favorável à
Emenda de Plenário

* Projeto de Lei n˚ 199/10 - Parecer Favorável
* Projeto de Lei n˚ 223/10 - Parecer Favorável
* Projeto de Lei n˚ 265/10 - Parecer Favorável às

Emendas de Plenário na forma da submenda substitutiva
geral anexa

* Projeto de Lei n˚ 062/08 - Parecer Contrário
* Projeto de Lei n˚ 063/08 - Parecer Contrário
* Projeto de Lei n˚ 064/08 - Parecer Contrário
* Projeto de Lei n˚ 011/09 - Parecer Contrário

* Projeto de Lei n˚ 085/09 - Parecer Contrário
* Projeto de Lei Complementar n˚ 650/09 - Parec

Contrário
* Projeto de Lei n˚ 722/09 - Parecer Contrário
* Projeto de Lei n˚ 033/10 - Parecer Contrário

(a) DURVAL AMARAL - Presidente

Atas de Comissões

Defesa do Consumidor

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
4ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA

ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois m
dez, reuniu-se na sala de reuniões das comissões
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, a Comis
de Defesa do Consumidor, sob a presidência do Sr. De
tado Reni Pereira e com a presença dos Srs. Deputa
Antonio Belinati, Elio Rusch, Francisco Bührer e Lui
Eduardo Cheida. Havendo número legal, o Sr. Preside
deu por aberta a presente reunião. Passou-se à Orde
Dia: 01) Projeto de Lei nº 252/10, de autoria do Deputa
Marcelo Rangel. Parecer FAVORÁVEL do Deputad
Antonio Belinati - APROVADO. Nada mais havendo
tratar, e para constar e produzir efeitos legais, lavre
presente ata que após lida e aprovada, será assinada
Presidente, pelos Deputados presentes e por mim, Wil
Bellani, secretário desta comissão.

(aa) RENI PEREIRA - Presidente
Willian Bellani - Secretário
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